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Introdução 
 
 
1.O Objecto de Estudo 
 
A presente dissertação intitula-se Oposições ao Estado Novo entre 1926-1949 e 
pretende ser a dissertação a apresentar no âmbito do Mestrado em Espaço Lusófono: 
Lusofonia e Relações Internacionais para obtenção do grau de mestre. 
 A escolha do tema prendeu-se essencialmente com a relativa escassez ou a quase 
total inexistência de estudos ou abordagens ao tema do oposicionismo e à resistência 
contra a ditadura realizados no que diz respeito à investigação sobre o período 
contemporâneo da história portuguesa. Com efeito, só mais recentemente este tema tem 
vindo a ser abordado, de uma maneira mais desenvolvida e monográfica as várias 
oposições à ditadura instaurada pelo 28 de Maio de 1926. 
 Ao longo do tempo em que vigorou a ditadura esta sempre procurou silenciar, 
calar, eliminar ou até exilar e fazer desaparecer de cena toda e qualquer situação de 
oposição ou dissidência face ao regime.  
Nos anos do pós guerra, intensamente marcados pelo choque titânico entre EUA 
e URSS, a oposição não raras vezes chegou a ser apelidada de subversiva, de servir os 
interesses soviéticos, de agir a mando da União Soviética, numa palavra, de ser 
sobretudo, comunista e subversiva dos valores do próprio regime, que procurava 
identificar-se ao máximo com os valores anti comunistas do restante mundo ocidental. 
 Apesar de perseguida sistematicamente pelos mecanismos repressivos do regime 
e de não raras vezes ter de operar a partir do exílio ou na clandestinidade, nunca os 
democratas e todos os que sonhavam com um Portugal melhor, mais livre e mais 
democrático deixaram de se bater continuamente pelos valores que defendiam e 
apregoavam. As primeiras resistências e sinais de oposicionismo manifestaram-se logo 
nos primórdios da Ditadura Militar e a partir daqui nunca mais pararam. Durante o 
Estado Novo, os amantes da liberdade e da democracia lutaram de forma quase 
continuada pelo restauro dos valores e dos ideias democráticos, em conspirações 
sucessivas, em golpes e intentonas fracassadas ou indo às eleições propostas pelo 
regime, pesem embora os múltiplos obstáculos e contrariedades que as listas 
oposicionistas tinham de enfrentar. 
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 Foram estes personagens que a presente dissertação quis seguir e conhecer, de 
modo particular a oposição democrática nascida do pós Segunda Guerra Mundial, entre 
os anos de 1945-1949, período que mereceu particular destaque pela quase total 
inexistência de estudos ou trabalhos sistemáticos sobre os anos em questão. 
 O trabalho divide-se em quatro grandes capítulos. Um primeiro bloco, 
necessariamente breve, dedicado á compreensão da evolução da ditadura militar e do 
Estado Novo, elencando as suas principais estruturas políticas e sociais e os 
mecanismos repressivos utilizados pelos novos regimes para fazer face á contestação e à 
luta oposicionista; a que se segue um segundo bloco, constituído pelo estudo das 
primeiras oposições à ditadura. Este bloco por sua vez divide-se subdivide-se em dois; 
dedicados respectivamente às primeiras lutas republicanas contra a ditadura, o primeiro 
sector a manifestar-se contra a evolução claramente ditatorial do novo regime, seguido 
da desarticulação e desmantelamento, já efectuado durante a vigência do Estado Novo, 
do movimento sindical e operário livre. Neste ponto abordam-se sucessivamente as 
oposições movidas por anarco-sindicalistas, socialistas e comunistas à ditadura, que 
culminará, conforme teremos oportunidade de ver, por um lado, no esmagamento total e 
completo do movimento sindical livre no dia 18 de Janeiro de 1934, a maior resistência 
movida contra o Estado Novo e a sua proposta de organização do trabalho em moldes 
corporativos, no progressivo desmantelar do Partido Comunista nos anos 30 e com o 
definhar progressivo do Partido Socialista Português. 
 A estes dois blocos segue-se um terceiro, onde é abordada a recomposição 
política dos vários quadrantes da oposição no período crítico do pós-guerra, onde o 
regime, assolado por uma crise social sem precedentes e por uma forte agitação rural, 
operária e laboral, e pressionado pela vitória das forças aliadas na II Guerra Mundial, é 
obrigado a algumas concessões no sentido de liberalizar o regime, dando assim 
oportunidade à oposição democrática em se manifestar pela primeira vez, de forma 
aparentemente livre. 
É neste período que surge e se desenvolve intensamente o Movimento de 
Unidade Democrática (MUD) entre 1945 e 1946 e que se manterá activo até ao ano de 
1948, data formal da sua ilegalização pelo regime. Durante os anos da Guerra e no 
imediato pós guerra a oposição aparece em força, com o reaparecimento em cena de um 
novo partido comunista, reorganizado entre 1940/1941, com a recomposição do 
movimento socialista, com o reagrupamento das várias oposições num organismo 
unitário conhecido por CNUAF/MUNAF e com o aparecimento do já referido MUD.  
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Entre 1945 e 1948 esta oposição estará activa na luta contra o regime ditatorial. 
O que sobra de toda esta oposição, mais tarde reprimida e perseguida pelo regime num 
período largamente favorável ao mesmo, que se inicia com a Guerra Fria em 1947, 
aparece ainda em cena nas eleições presidenciais de 1949, apoiando Norton de Matos na 
corrida. Uma vez terminada a corrida eleitoral, regista-se ainda o aparecimento do 
Movimento Nacional Democrático (MND), que, já sem a expressão e o vigor 
demonstrados pelo MUD em 1945, ainda procura levar por diante alguma acção 
oposicionista contra o regime, mas com escassa repercussão nacional. 
 
2. Oposição: Uma Breve Resenha da Produção Cientifica até aos nossos dias 
 
Como já foi referido, o estudo da oposição à Ditadura Militar e ao Estado Novo 
mantém-se ainda hoje como um dos temas relativamente pouco explorados dentro da 
história contemporânea portuguesa. À Ditadura e ao Estado Novo sempre conveio o 
silêncio sobre todas estas actividades e conspirações contra si, como forma de evitar o 
alarme social. Quando tal sucedia, a imprensa era cuidadosamente censurada e a mais 
fiel ao regime apressava-se em conotar sempre os actos oposicionistas como actos 
subversivos e contra a ordem social e política, perpetrados maioritariamente por 
inimigos do regime ou por elementos subversivos. No clima de pós guerra os opositores 
foram frequentemente conotados com o Comunismo e não raras vezes apelidados de 
agentes de Moscovo, ao serviço dos quais agiam.  
 Após o 25 de Abril de 1974 e a instauração do regime democrático continuou a 
persistir um silêncio quase total sobre a luta e a resistência oposicionista. O estudo da 
oposição manteve-se na maior parte dos casos confinado a algumas publicações de 
carácter memorialístico sobre acontecimentos oposicionistas realizados na sua maior 
parte por intervenientes na luta contra a ditadura salazarista, não merecendo da parte da 
maioria dos historiadores e politólogos atenção relevante. 
 Tudo começou a mudar, lentamente a partir de 1975. Nesse ano o historiador já 
falecido António Henriques de Oliveira Marques publica um primeiro e importante 
contributo para o conhecimento da História da Oposição. Trata-se da obra O General 
Sousa Dias e as Revoltas Contra a Ditadura, 1927-1931, editado em 1975 pela Dom 
Quixote, seguido das recolhas A Liga de Paris e a Ditadura Militar (1927/1928); A 
Unidade da Oposição á Ditadura e A Maçonaria e o Estado Novo, editadas 
respectivamente em 1975 e 1976. 
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Tratam-se de recolhas de documentos e outras informações importantes para a 
compreensão da luta republicana contra a ditadura nos seus primeiros anos. A segunda 
metade da década de setenta trouxe consigo mais alguns contributos importantes para o 
conhecimento das primeiras lutas contra a ditadura, destacando-se de modo particular as 
contribuições dadas por L. H. Afonso Manta relativa à Frente Popular e ao 18 de 
Janeiro de 1934, recolhas documentais intituladas respectivamente A Frente Popular 
Antifascista: o primeiro esboço de unidade antifascista, e ainda O 18 de Janeiro: da 
resistência proletária á ofensiva fascista, editados ambos pela Assírio e Alvim, , de 
César Oliveira em 1975 sobre o partido comunista português em O I Congresso do 
Partido Comunista Português, sendo ainda de destacar do mesmo autor o primeiro 
estudo do movimento socialista português, realizado em 1971, contribuições a que se 
seguiu uma nova obra sobre o Partido Comunista Português, da autoria de João G. 
Quintela e dedicada aos primeiros anos de vida do partido, intitulado Para a História do 
Movimento Comunista em Portugal: A Construção do Partido (1ºperiodo/1919-1929) 
editado em 1976 pelas edições Afrontamento. 
César de Oliveira há ainda a destacar três contribuições importantes: duas obras 
sobre Portugal e Espanha, intituladas respectivamente Portugal e a II República 
Espanhola: 1931-1936 e Salazar e a Guerra Civil de Espanha, onde se retrata a relação 
nem sempre fácil entre o governo da ditadura e o governo republicano espanhol. Em 
ambos são focados alguns aspectos da oposição republicana à ditadura, particularmente 
através da oposição que no país vizinho se encontrava exilada e a conspirar. Ainda do 
mesmo autor é importante destacar a recolha, prefácio e notas da obra: A Ascensão de 
Salazar (memórias de Ivens Ferraz), onde se faz o apuramento dos últimos meses de 
vida da ditadura antes da sua transição definitiva para o Salazarismo. 
Os anos seguintes trouxeram novos contributos. Numa colecção entretanto 
extinta, intitulada Estudos sobre o Comunismo, dirigida por José Pacheco Pereira, novos 
elementos sobre o Partido Comunista Português e o movimento operário em geral, bem 
como sobre o 18 de Janeiro de 1934 foram dados a conhecer, destacando-se sobretudo 
as contribuições do próprio Pacheco Pereira sobre o PCP e de Manuel Sertório sobre o 
18 de Janeiro, entre outras contribuições não necessariamente relacionadas com o 
período cronológico em análise. 
 João Arsénio Nunes por seu lado, deu também importantes achegas para o 
conhecimento do Partido Comunista Português nos seus primeiros anos enquanto novas 
investigações de César de Oliveira realizadas no âmbito do seu doutoramento e de 
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estudos posteriores sobre as relações entre a Ditadura e o Estado Novo e a vizinha 
Espanha em plena II República em Portugal e a II República Espanhola: 1931-1936 e 
em Salazar e a Guerra Civil de Espanha, estudos realizados entre 1984 e 1987 dão a 
conhecer as relações existentes e o apoio inclusive do governo republicano espanhol a 
muitos grupos e núcleos de exilados republicanos que, do exterior, combatiam o regime 
imposto pelo 28 de Maio, estudos que pelo facto de focarem quer as relações entre os 
dois países quer por centrarem atenções na II República Espanhola, permitiram obter 
um melhor conhecimento das operações realizadas pelos opositores durante grande 
parte da década de trinta. Do mesmo autor é ainda importante destacar a recolha, 
prefácio e notas da obra: A Ascensão de Salazar (memórias de Ivens Ferraz), onde se 
faz o apuramento dos últimos meses de vida da ditadura antes da sua transição definitiva 
para o Salazarismo. 
Em 1982, um congresso de historiadores e outros investigadores, realizado na 
Faculdade de letras da Universidade de Lisboa trouxe importantes contributos para o 
conhecimento do regime fascista, e para a oposição, de modo especial. Neste congresso 
foram apresentados alguns trabalhos relevantes sobre a temática oposicionista, com 
destaque para as contribuições de José Pacheco Pereira e de João Arsénio Nunes sobre o 
Partido Comunista Português. 
 Noutra obra de idêntico conteúdo, publicada pouco depois de um novo encontro 
de historiadores e investigadores estrangeiros organizado na Fundação Calouste 
Gulbenkian em 1987, novos e não menos importantes passos foram dados para a 
compreensão e conhecimento da oposição antifascista durante a Ditadura Militar e o 
Estado Novo, entre os quais importa referenciar as contribuições de João Freire sobre o 
movimento anarquista português no pós guerra, o pequeno mas relevante estudo de 
Filomena Bandeira sobre a revolta de 7 a 9 de Fevereiro de 1927 realizada em Lisboa, 
bem como um importante estudo de D. L. Raby sobre o partido comunista durante a 
década de 40 e 50. No mesmo congresso foi ainda dada a conhecer uma não menos 
importante recolha documental de literatura clandestina da autoria de A. H. de Oliveira 
Marques, mais tarde publicada em edição própria, e denominada A Literatura 
Clandestina. 
 Durante a restante década de oitenta a produção científica prosseguiu dando 
novos contributos para a história da Oposição Democrática à ditadura e ao Estado Novo. 
Em 1983 Manuel Braga da Cruz produziu um estudo sobre a Oposição Eleitoral ao 
Estado Novo. Apesar da sua leitura se aproximar, como o autor o diz expressamente na 
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introdução, de uma abordagem sociológica como forma de compreender a natureza 
autoritária do Estado Novo e o papel que dentro dele tinha a oposição como forma de 
caracterizar o mesmo regime, trata-se de uma referência importante para o 
conhecimento da Oposição, tanto mais que se centra no período do pós guerra e 
percorre todo o regime até ao seu ocaso. Na sua tese de doutoramento, editada em 1990 
pela Presença, O Partido e o Estado No Salazarismo, o mesmo autor foca alguns 
aspectos considerados relevantes sobre a Oposição. Num novo encontro de historiadores 
e investigadores estrangeiros organizado em 1987 na Fundação Calouste Gulbenkian, 
são dados novos e não menos importantes passos para a compreensão e conhecimento 
da oposição antifascista durante a Ditadura Militar e o Estado Novo, entre os quais 
importa referenciar as contribuições de João Freire sobre o movimento anarquista 
português no pós guerra, o pequeno mas relevante estudo de Filomena Bandeira sobre a 
revolta de 7 a 9 de Fevereiro de 1927 realizada em Lisboa, bem como um importante 
estudo de D. L. Raby sobre o partido comunista durante a década de 40 e 50. No mesmo 
congresso foi ainda dada a conhecer uma não menos importante recolha documental de 
literatura clandestina da autoria de A. H. de Oliveira Marques, mais tarde publicada em 
edição própria, e denominada A Literatura Clandestina. Por sua vez Fernando Rosas 
nos seus primeiros anos de investigação científica dá também importantes contributos 
para o conhecimento e estudo da oposição ao regime ditatorial nascido do movimento 
militar de 1926, em artigos sucessivos publicados nos jornais, com particular destaque 
para o Diário de Notícias, onde o historiador desenvolve alguns importantes artigos 
sobre as primeiras oposições à ditadura militar e ao regime salazarista, contribuições de 
grande relevância uma vez que constituíram, frequentemente, o primeiro passo para o 
conhecimento de muitos aspectos da vida e luta oposicionistas. Da sua responsabilidade 
seria a redacção de um artigo publicado em 1987 na História sobre as tentativas de 
putsch realizada contra o Estado Novo entre 1945-1947 Mais tarde, alguns destes temas 
seriam retomados no volume VII da História de Portugal dirigida por José Mattoso, 
editada em 1994 pelo Círculo de Leitores, volume inteiramente dedicado ao O Estado 
Novo, e coordenado pelo mesmo Fernando Rosas, onde este retomaria as suas anteriores 
contribuições anteriormente feitas na História Contemporânea de Portugal dirigida por 
António Reis em 1989-1990, editada pela Alfa (5 volumes) e num outro volume sobre o 
Estado Novo, integrante da Nova História de Portugal coordenada por Oliveira 
Marques e por Joel Serrão, editado em 1992 pela Presença. 
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Na década de 90 um grande impulso foi dado à investigação de muitos destes 
temas. Na Revista da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa de 1990 A. L. Pinto da Costa produziu um artigo sobre a actuação da Liga de 
Paris contra a ditadura. Entre 1989 e 1990 o historiador canadiano D. L. Raby publica 
dois contributos fundamentais para o estudo da oposição: um sobre o Movimento de 
Unidade Nacional Antifascista (MUNAF), seguida da sua maior e mais importante obra 
sobre a oposição ao regime de Salazar intitulada Fascism and Resistance in Portugal: 
Communists, Liberals and Military Dissidents against Salazar: 1941-1974, traduzido no 
nosso país como Resistência Antifascista: 1941-1974 e editado em 1990 pela editora 
Salamandra. Infelizmente esta obra, como tantas outras encontram-se esgotadas, sendo 
apenas possível consultá-las em bibliotecas.        
Em 1994 Isabel Alarcão e Silva redige e defende uma tese de mestrado sobre O 
Estado Novo e o MUD, trabalho até ao momento único onde é focada a actividade e a 
intervenção deste movimento democrático entre 1945 e 1948. 
A mesma autora publicaria ainda uma série de artigos relacionados com a 
temática na História, entre 1993 e 1994. 
Também José Medeiros Ferreira na sua tese de doutoramento sobre O 
Comportamento Político dos Militares ao longo do século XX desenvolve alguns temas 
relacionados com a oposição, nomeadamente as tentativas golpistas de 1946 e 1947 
feitas pelos militares contra Salazar. António Costa Pinto, na sua tese de doutoramento 
realizada no Instituto de Estudos Europeus em Florença, sobre o Movimento Nacional 
Sindicalista aflora também, na parte final desse trabalho, alguma actividade 
oposicionista realizada por parte desse movimento entre 1935-1937. 
 Mais recentemente um grupo de investigadores provenientes do Mestrado em 
História Contemporânea da Universidade Nova de Lisboa e ligados ao Instituto de 
História Contemporânea da mesma Universidade têm vindo a trazer a público algum 
conhecimento sobre vários momentos da vida e da história da oposição ao Estado Novo. 
Refiram-se os trabalhos de Luís Farinha sobre O Reviralho: Revoltas Republicana 
contra a Ditadura e o Estado Novo, de Cristina Faria, sobre As Lutas Estudantis Contra 
a Ditadura Militar (1927-1932); de João Madeira sobre o Partido Comunista e os 
Intelectuais, de Susana Martins sobre o Movimento Socialista Português desde 1926 até 
1974, trabalho de resto único sobre o movimento socialista na luta contra a oposição ao 
Estado Novo. Na Universidade de Lisboa a socióloga e historiadora Vanda Gorjão 
produziu, no âmbito do III mestrado em Ciências Sociais realizado nessa universidade, 
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uma importante e curiosa tese de mestrado sobre As Mulheres na Oposição ao Estado 
Novo. Para além destes trabalhos, outros estão já em preparação ou encontram-se já 
concluídos, mas pelo facto de se referirem a outros períodos cronológicos que não o 
abordado neste trabalho, não foram consultados ou utilizados. 
 Esta investigação pretende ser, acima de tudo, um contributo para uma melhor 
compreensão e conhecimento da Oposição. 
 
3. Notícia sobre Fontes e Metodologia 
 
Naturalmente que um trabalho científico e em particular sobre História 
Contemporânea assenta numa ampla e abundante pesquisa documental e numa consulta 
de fontes. Por isso, os primeiros meses foram passados na recolha e prospecção 
documental em alguns arquivos nacionais em busca de elementos úteis. O primeiro 
arquivo consultado foi o da Torre do Tombo, em particular o da antiga polícia política 
do Estado Novo, PIDE/DGS.  
Neste arquivo foi possível fazer um levantamento de elementos relacionados 
com o Movimento de Unidade Democrática, com o Movimento de Unidade 
Democrática Juvenil e com o Movimento Nacional Democrático.  
Os elementos recolhidos permitiram-nos alargar alguns dos horizontes bem 
como recolher relevantes e importantes informações sobre a temática. 
 Porém, razões pessoais e circunstâncias alheias ao trabalho não nos permitiram 
desenvolver mais amplamente a recolha iniciada pouco depois do início dos trabalhos. 
 No arquivo da Fundação Mário Soares foi possível recolher a maior parte dos 
elementos e fontes impressas para a redacção do texto. 
Neste arquivo encontra-se a totalidade da colecção de documentação respeitante 
ao Movimento de Unidade Democrática e ao Movimento de Unidade Democrática 
Juvenil, para além de importantes informações sobre o CNUAF/MUNAF, sobre as 
organizações socialistas do pós guerra e elementos relativos á campanha eleitoral de 
Norton de Matos e sobre o MND. Além do importante espólio documental, a Fundação 
dispõe ainda de importantes fundos bibliográficos e de fontes impressas 
importantíssimas para o estudo da oposição, como uma colecção do MUD Juvenil 
editada pela Câmara Municipal de Lisboa em colaboração com uma comissão 
responsável pelas comemorações dos 50 anos da fundação do MUDJ (editado em 1996), 
de um catálogo referente à campanha de Norton de Matos, coordenada por Fernando 
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Rosas intitulado Uma Oposição Indomada e Indomável: A Campanha de Norton de 
Matos-1948/1949, edição conjunta da Biblioteca Museu da Resistência e da Câmara de 
Lisboa, publicada em 1997. Ainda na mesma Fundação foram ainda consultados alguns 
depoimentos de elementos oposicionistas durante o período, com particular destaque 
para os depoimentos de José de Magalhães Godinho (Pedaços de Uma Vida, Pégaso, 
1992); Vasco da Gama Fernandes (Depoimento Inacabado. Memórias; Europa 
América, 1976) e Costa e Melo (Memórias Cívicas: 1913-1983; Almedina, 1986), além 
de Alberto Vilaça, que publicou em 1996, uma importante obra sobre o MUD Juvenil 
em Coimbra (O MUD Juvenil em Coimbra: histórias e estórias, Campo das Letras, 
1996). Foi ainda possível consultar a colecção completa do Livro Negro sobre o Regime 
Fascista, particularmente os volumes dedicados aos presos políticos e à repressão do 
regime, bem como o volume sobre as eleições, com importantes dados para o nosso 
trabalho. Para a campanha de Norton de Matos foi primordialmente utilizado o seu 
depoimento, descrito em dois livros da sua autoria, intitulados Os Primeiros Quatro 
Meses da Minha Candidatura à Presidência da República e Mais Quatro Meses da 
Minha Candidatura à Presidência da República, ambas edições do autor. 
 Outra fonte extremamente importante de consulta foi a consulta de revistas e 
jornais. Para tal o local de consulta primordial foi a Hemeroteca Municipal de Lisboa. 
Os jornais mais consultados no âmbito da temática foram o Diário da Manhã, o Diário 
de Lisboa, a República e o Século e o Diário de Notícias. Quanto ao primeiro, jornal 
oficial do regime de Salazar, a sua consulta é importante para a compreensão da visão 
oficial do regime sobre a oposição, embora na sua leitura sejam necessários todos os 
cuidados para não se cair em erros e falsidades. Já os jornais O Século, o Diário de 
Lisboa e o República, jornais mais fortemente conotados com a oposição à ditadura, são 
uma fonte importante para a visão da oposição á ditadura. Já o Diário de Noticias foi 
importante dada a sua longevidade. Este último foi também importante para os anos 80 
e 90, com muitos depoimentos sobre a oposição e a resistência á ditadura. 
 Já no que respeita a revistas, foram consultadas principalmente as revistas 
Análise Social e Vértice. A revista Polis e Nova Renascença, bem como a História, 
foram também importante fonte de consulta para o trabalho.     
 Para o estudo da Ditadura Militar nos seus primeiros anos e para o Estado Novo 
foram preferidas as abordagens gerais incluídas nas Histórias de Portugal coordenadas 
por António Reis nas edições Alfa em 1989-1990 e por Fernando Rosas no Círculo de 
Leitores em 1994, bem como o volume coordenado pelo mesmo na Nova História de 
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Portugal, coordenada por Oliveira Marques e por Joel Serrão nas edições Presença, 
1992. Foram também importantes fontes de consulta a obra de Jorge Campinos, A 
Ditadura Militar, de César Oliveira, A Ascensão de Salazar e a obra de Jorge Ramos do 
Ó, O Lugar de Salazar.   
Para o tratamento das primeiras oposições ao Estado Novo foram utilizadas 
também vários elementos de informação. Para as primeiras oposições e revoltas contra a 
ditadura foi consultada a síntese mais recente, feita por Luís Farinha em O Reviralho: 
Revoltas Republicanas Contra a Ditadura e o Estado Novo: 1926-1940, Estampa, 1996, 
acompanhada da também importante obra de Cristina Faria, As Lutas Estudantis Contra 
a Ditadura (1927-1932), complementada pelas informações de Fernando Rosas na sua 
História de Portugal. As obras de Oliveira Marques sobre a Liga de Paris e a Ditadura 
(1927-1928) e o General Sousa Dias e as Revoltas contra a Ditadura (1927-1931) e a 
Unidade da Oposição à Ditadura foram também importantes fontes de consulta para o 
trabalho para as lutas republicanas e reviralhistas. Para as revoltas de 1935 e 1938 foi 
utilizada a obra de António Costa Pinto sobre o Movimento Nacional Sindicalista, Os 
Camisas Azuis, Estampa, 1992. 
Para o estudo do movimento do 18 de Janeiro de 1934 a síntese mais acabada e 
actual encontra-se na obra de Fátima Patriarca, Sindicatos contra Salazar: a revolta de 
18 de Janeiro de 1934, completada por algumas obras mais clássicas como o 
depoimento de Emídio Santana, Memórias de Um Militante Anarco Sindicalista, 
Perspectivas e Realidades, 1976 e O 18 de Janeiro e Alguns Antecedentes, Regra do 
Jogo, 1976. A recolha de L. H. Afonso Manta em O 18 de Janeiro: Do Movimento de 
Resistência Operária á Ofensiva Fascista, Assírio e Alvim, é também uma importante 
fonte de consulta, para além do trabalho realizado por Manuel Sertório Sobre o 18 de 
Janeiro, editado na colecção Estudos sobre o Comunismo, 1983. 
Para o movimento socialista as fontes primordiais de consultas foram a obra de 
Joaquim Palminha Silva, Pequeno Dicionário do Movimento Socialista Português, 
Fundação José Fontana, 1989, bem como a obra de Carlos da Fonseca, O Movimento 
Operário e Socialista editada em quatro volumes, pelas edições Europa América. A 
obra de César de Oliveira sobre o Movimento Socialista desde 1850 até 1900 é também 
uma obra importante. Alguns trabalhos de Fernando Piteira Santos sobre o Partido 
Socialista foram também consultados. Em particular um dos seus últimos artigos, O 
Movimento Socialista em Portugal Durante os Anos 30 e 40 revelou-se também uma 
fonte importante de elementos e de informações. A obra mais recente sobre o 
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Movimento Socialista é da autoria de Susana Martins, editada pela Editora Casa das 
Letras em 2005, obra consultada particularmente para o período da reorganização 
socialista 
Para o Partido Comunista até à sua reorganização em 1940-1941 as obras 
principais foram as produzidas por Pacheco Pereira, nomeadamente a sua biografia em 
curso sobre Álvaro Cunhal, actualmente em três volumes, completada com algumas 
fontes documentais provenientes das Edições Avante e demais documentação partidária, 
com particular destaque para os informes de Cunhal. 
A obra de João Madeira, Os Engenheiros de Almas: O Partido Comunista e os 
Intelectuais foi também consultada, em particular para a parte referente ao MUD e ao 
MUD-Juvenil.  
 Para o CNUAF foi utilizada a obra de Isabel Alarcão e Silva sobre o MUD e o 
seu artigo Estado Novo e Oposição: Um Breve Retrato, bem como o artigo de D. L. 
Raby; O MUNAF, o PCP e a Estratégia Revolucionária da Oposição: 1942-1947. 
Para o MUD e o MUD Juvenil foram utilizados os espólios encontrados na 
Fundação Mário Soares, bem como os elementos recolhidos por Maria Isabel Alarcão e 
Silva, autora de uma dissertação de mestrado sobre o MUD em 1994, na Universidade 
Nova de Lisboa. Para o MND o trabalho assentou sobretudo nas fontes encontradas na 
dita Fundação, completadas pelo terceiro volume da obra de Pacheco Pereira sobre 
Álvaro Cunhal; Cunhal: Uma Biografia Política, volume III, Temas e Debates, 2005.  
Para a campanha eleitoral de Norton de Matos foram consultadas, com particular 
atenção, as informações recolhidas durante a campanha, pelo próprio autor, em dois 
volumes, bem como o relato da mesma feito por Mário Soares em Portugal Oprimido: 
Depoimento Sobre os Anos do Fascismo, Arcádia, Lisboa 1974, completada ainda pela 
obra de Pacheco Pereira sobre Álvaro Cunhal, Uma Biografia Política, volume III, O 
Prisioneiro, Temas e Debates, Lisboa, 2005, e pela documentação encontrada no 
Arquivo da Fundação Mário Soares.  
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Capítulo I: Da Ditadura Militar ao Estado Novo 
 
 A 28 de Maio de 1926, um golpe militar liderado por altas patentes do Exército 
entrava de forma triunfal em Lisboa, resultando no derrube da experiência liberal e 
democrática conhecida como a I República. O sucesso do golpe resultava 
fundamentalmente do claro fracasso governativo que fora a experiência liberal e 
parlamentar em Portugal instaurada logo após o sucesso da revolução de 5 de Outubro 
de 1910. 
Instaurada na sequência da revolta do 5 de Outubro pelo Partido Republicano 
Português e contando com largo apoio do povo e do operariado em geral bem como das 
principais forças sociais e vivas, a Primeira República cedo se debateu com inúmeros 
problemas e adversidades na sua governação1.  
Por um lado, os republicanos mantiveram desde logo uma relação difícil com os 
sectores mais tradicionais e conservadores defensores da ordem monárquico-religiosa 
derrubada com o fim da Monarquia Constitucional, cujas políticas e medidas sociais dos 
republicanos afrontavam frequentemente os seus interesses e o seu estatuto social. Com 
a Igreja Católica os políticos abrem uma série de frentes de luta sistemática, devidas 
fundamentalmente ao ideário laico e maçónico da maioria dos políticos republicanos, 
quezília sistemática que ficaria conhecida como a “questão religiosa”. Com os sectores 
monárquicos e seus simpatizantes, de que faziam parte alguns sectores da burguesia e 
alguns latifundiários de renome, os políticos republicanos têm de enfrentar por outro 
lado sistemáticas intentonas protagonizadas por estes que pretendiam “revirar” a 
experiência republicana para uma nova experiência monárquica obrigando por várias 
vezes os republicanos a pegar em armas entre 1914 e 1919-1922 para assegurar a 
manutenção do regime liberal implantado a 5 de Outubro.  
Por outro lado, os vários governos republicanos revelaram-se incapazes de 
adoptar medidas para pacificar e estabilizar a chamada “questão social”, depressa 
suscitada com a regulamentação de uma polémica lei da greve aprovada pelo Governo 
Provisório em 1911 e da autoria do ministro Brito Camacho, que permitia aos 
trabalhadores pela primeira vez na história a realização de greves ou a simples 
                                                 
1
 Para uma visão geral e estrutural da I República ver A. H. de Oliveira Marques, História de Portugal, 
volume III, Editorial Presença, Lisboa, 1998 (1974), pags. 183 a 288 e  Rui Ramos (dir.), A Segunda 
Fundação,  volume VI de História de Portugal (coord. de José  Mattoso) Circulo de Leitores, Lisboa, 
1994. Há uma visão também importante dos acontecimentos em Fernando Rosas, Portugal Século XX 
(1890 a 1976): Pensamento e Acção Política, Editorial Notícias, Lisboa, 2003, pp. 19 e ss 
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paralisação do trabalho laboral, greves que não raras vezes contribuem para a 
paralisação sistemática do país e para a instauração do caos e da confusão generalizada, 
apesar das muitas medidas sociais tomadas pelos governos para pacificar e acalmar os 
ânimos ou o pendor repressivo posto em prática em particular pelos governos de Afonso 
Costa para pôr um ponto final na contestação sindical. 
Mas esta instável e volátil situação interna de descontentamento por parte das 
forças vivas clericais e monárquicas, e a agitação contestatária por parte dos 
trabalhadores não foram as únicas atribulações por que teve de passar a I República. A 
estes problemas soma-se a total falta de soluções adequadas e apropriadas por parte dos 
políticos para desenvolver um país que durante praticamente todo o período republicano 
permanece tal qual como na Monarquia Constitucional: atrasado, preso essencialmente 
a uma agricultura pouco produtiva e esparsamente industrializado, analfabeto, 
miserável, doente...  
A falta de medidas eficazes em matéria de desenvolvimento e de crescimento 
económico por parte dos primeiros governos republicanos e o contagiante clima grevista 
e de violência protagonizado pelo operariado nacional nos primeiros anos da I, aliado à 
incapacidade política de muitos dos governantes, depressa levam ao esmorecimento do 
apoio esmagador que a iniciativa recebera da parte de todos os que haviam apoiado o 
derrube da Monarquia e a instauração de um regime parlamentar e liberal: da banca aos 
grandes industriais que esperavam que o novo governo político lhes devolvesse algum 
do prestígio e estatuto social que estes tinham perdido durante a Monarquia 
Constitucional e que procuravam de novo alcançar com o novo regime político, das 
classes médias e da pequena burguesia que esperavam melhorar o seu estatuto aos 
trabalhadores rurais e jornaleiros que esperavam melhorias significativas nas suas 
condições de vida, todos depressa encontram razões para se sentirem defraudados nas 
suas expectativas e desejos mais imediatos, situação que apenas se agrava de dia para 
dia e de governo para governo à medida que a forte contestação social por parte do 
operariado crescia em número e em força, conduzindo o país cada vez mais para o caos, 
perante a total incapacidade dos políticos republicanos em encontrarem formas de 
estabilizar o país, pôr fim ao clima de greves e luta operária e em trazer ao país alguma 
paz e segurança internas2.  
                                                 
2
 Fernando Rosas, ob. cit, pags. 28-51 
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A participação na I Guerra Mundial e os efeitos sociais e económicos das 
grandes crises internacionais que se registam no imediato pós-guerra, com particular 
destaque para as crises económicas de 1919 a 1924, contribuem para um agravamento 
da situação geral do país.  
Durante os anos seguintes à I Guerra assiste-se a um aumento desmesurado do 
défice externo nacional sem que os governos constituídos durante esse período 
consigam tomar medidas que estanquem o seu crescimento sem controlo, contribuindo 
o seu aumento descontrolado para destabilizar ainda mais a vida no país, originando 
novas e mais violentas acções de contestação social por parte dos operários, fortemente 
atingidos no seu já magro poder de acumulação, e aumentando cada vez mais a 
contestação por praticamente toda a sociedade que se manifesta cada vez mais 
insatisfeita com a incapacidade política dos governantes em resolver os problemas do 
país, problemas esses que o envolvem numa sistemática conturbação interna e numa 
turbulência cada vez maior à medida que cada dia passa e que as soluções encontradas 
pelos governantes não surtem o efeito desejado para pacificar e acalmar o país.  
Com o aumento das dificuldades e da contestação social crescem os desejos de 
derrube da República e da instauração de um governo forte capaz de responder aos 
problemas nacionais. É pois com naturalidade que se sucedem, umas atrás das outras, 
conspirações e conjuras com o objectivo de derrubar a I República e instaurar em seu 
lugar um regime capaz de responder aos mais urgentes problemas do país. A 18 de 
Abril de 1925 um grupo de oficiais militares republicanos e monárquicos protagoniza 
uma primeira tentativa de golpe de Estado para derrubar o governo republicano e 
resolver os mais imediatos problemas nacionais. Desarticulado prontamente pelo 
governo os seus líderes principais são julgados e condenados3. Nesse mesmo mês, um 
grupo de oficiais republicanos, descontentes com a evolução interna do país constitui 
uma Junta Revolucionária em Braga, dando início a rápidas conversações tendo em 
vista a execução de um novo golpe de Estado para derrubar o governo republicano e 
instaurar em seguida um governo capaz de responder aos mais imediatos problemas do 
país, contribuindo para a regeneração da própria República Portuguesa.  
 
 
 
                                                 
3
 Sobre o 18 de Abril de 1925, Fernando Rosas (dir.), O Estado Novo, volume VII de História de 
Portugal (coord. de José Mattoso), Círculo de Leitores, Lisboa, 1994, pag. 153-156 
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Os planos conspirativos rapidamente crescem de tom e ganham apoios cada vez 
mais significativos, em particular da maior parte dos partidos na oposição ao Partido 
Republicano vulgarmente conhecido como os Democráticos e havia ganho de forma 
quase consecutiva, quer por maioria absoluta quer através de coligações governamentais 
com outros partidos republicanos, as eleições legislativas entre 1915 e 1926, 
permanecendo sistematicamente no poder e que eram acusados pelos restantes partidos 
da oposição de terem instaurado em Portugal uma “ditadura” do Partido Democrático, 
situação que no seu entender apenas contribuíra para o avolumar do caos político, sendo 
fundamental pôr-lhe fim. Para isso, defendiam o afastamento puro e simples do governo 
dos Democráticos, e a instauração de um intervalo de tempo necessário à resolução dos 
principais problemas do país, contribuindo ainda para a própria regeneração do espírito 
e valores republicanos. 
Na manhã de 28 de Maio de 1926, capitaneado por Mendes Cabeçadas e por 
Gomes da Costa, um grande contingente de unidades militares arranca da cidade de 
Braga, chegando a Lisboa dois dias depois, não conhecendo qualquer tipo de resistência 
ou de resposta da parte do próprio poder político instalado na capital pelo que o previsto 
golpe militar mais se assemelhou a um passeio triunfal do que a outra coisa qualquer.  
À chegada a Lisboa os militares são saudados por centenas de milhar de pessoas 
que saem às ruas a saudar de forma efusiva a iniciativa levada a cabo pelo Exército, 
vendo nela o garante da paz, da estabilidade e por último, a própria regeneração do 
regime republicano. Os militares não perdem tempo. 
 Chegados a Lisboa, apressam-se a exigir a demissão do Presidente da 
República, derrubando em seguida o último executivo republicano e encerrando o 
parlamento. No dia 31 era empossado solenemente o primeiro executivo militar, 
presidido por Mendes Cabeçadas e outras personalidades importantes dos meios 
militares e civis para presidir aos destinos da Nação.  
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Encontrava-se plenamente instaurada em Portugal uma verdadeira ditadura 
militar4. Os novos governantes cedo se deparam com dificuldades para pacificar o país e 
restabelecer a ordem pública. Com efeito, apesar do apoio geral que a iniciativa golpista 
merece da parte de todos, a sua instauração só por si não serviu para resolver os graves e 
atribulados problemas em que vivia imerso o país, e de que depressa os próprios 
militares se apercebem, compreendendo o quão difícil seria a sua tarefa de governar e 
de substituir nas funções políticas e administrativas os principais líderes e ideólogos 
partidários nacionais. 
Não dispondo de qualquer formação política ou competência técnica os militares 
depressa se revelam incapazes de por cobro ao aumento do défice externo, a principal 
dificuldade com que se defrontam desde logo e que urgia resolver para adequadamente 
solucionar a difícil situação política e social no país. Para fazerem face a estes e outros 
problemas vêem-se obrigados a chamar em seu socorro um vasto leque de civis, ilustres 
académicos e professores universitários, componente civil com a qual as relações, regra 
geral, serão extremamente quentes e tumultuosas, contribuindo para um agravamento 
cada vez maior dos problemas do país. Para além destes problemas, o executivo de 
Mendes Cabeçadas tem ainda de gerir, com enormes dificuldades, um vasto e 
heterogéneo conjunto de interesses políticos e sociais que se movem, desde cedo, por 
detrás da ditadura militar, visando sobretudo assegurar posteriormente o papel de novos 
condutores do estado político, uma vez reposta a normalidade nas ruas e estabilizada a 
aflitiva situação do défice interno. Esta situação só era possível devido à própria 
natureza do projecto político militar, que como bem têm salientado alguns historiadores 
e estudos que se debruçaram sobre esta temática, se constituía como um autêntico 
“programa mínimo de apoio máximo”.  
Na verdade, nas vésperas do golpe militar e do derrube do poder do Partido 
Democrático, a intenção dos militares de derrubar o governo reúne um consenso quase 
generalizado das várias forças políticas nacionais, que viam na necessidade do 
afastamento do partido democrático e na instauração de um “governo de competências” 
para acudir aos principais problemas do país a principal necessidade. Quanto ao futuro 
do país uma vez reposta a ordem, logo se veria.  
                                                 
4
 Ver Fernando Rosas, ob. cit, pag. 154 e ss, e Manuel Braga da Cruz, “ A Revolução Nacional de 1926: 
da Ditadura Militar à Formação do Estado Novo”, pag. 75 e ss, in Monárquicos e Republicanos no 
Estado Novo, Dom Quixote, Lisboa, 1986, José Medeiros Ferreira, O Comportamento Político dos 
Militares: Forças Armadas e Regimes Políticos em Portugal no Século XX, 1992, pag. 125-143 
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Duas orientações bem definidas e precisas depressa se destacam dentro do 
primeiro executivo liderado por Cabeçadas, formando dois blocos políticos e sociais 
perfeitamente antagónicos entre si. De um lado, encontram-se aqueles que viam na 
ditadura militar uma solução meramente transitória e regeneradora da situação geral do 
país, projecto que era apoiado pela maioria dos partidos republicanos de esquerda, onde 
pontificavam inclusive alguns elementos do Partido Democrático e principalmente, as 
forças republicanas das alas conservadoras, representadas respectivamente pelo Partido 
Nacionalista e pela União Liberal Republicana. Estes sectores apoiavam uma 
regeneração profunda da vida do país, através do solucionamento dos principais 
problemas nacionais pelo executivo militar e da substituição da governação do partido 
democrático por um projecto político de natureza conservadora, corporizado pelas duas 
forças políticas republicanas, com o reforço do poder executivo e a diminuição das 
funções legislativos e um acréscimo de poderes concedidos ao Presidente da República, 
alterações que se poderiam facilmente concretizar com a promulgação de um novo texto 
constitucional, onde estas alterações ficassem consignadas. Apesar da feição 
evidentemente conservadora deste projecto político este assegurava todavia a 
continuidade de um regime liberal e republicano, que apenas se pretendia dentro dos 
possíveis, regenerar e melhorar, mas nunca substituir de todo. 
Do outro lado, opondo-se nitidamente a este projecto e empalmando um vasto 
grupo de interesses heterogéneos, encontra-se um grupo de representantes do 
pensamento mais conservador e autoritário nacional, constituído por integralistas 
católicos e monárquicos, grandes interesses económicos e sociais, os latifundiários e 
grandes proprietários rurais e a escassa franja de políticos da extrema-direita nacional 
conhecida por Nacional Sindicalismo, que vêem na ditadura militar um fim em si, 
garantia suprema da ordem, da estabilidade e da prosperidade e da paz, e com ela a 
abertura necessária para porem em prática os seus projectos políticos autoritários e 
conservadores, visando por um lado, a subversão da ordem republicana e a sua natural 
substituição por um governo conservador, com a possibilidade de regeneração ou 
regresso de uma nova ordem monárquica e católica por parte de alguns sectores que 
apoiam estes projectos.5 
 
 
                                                 
5
 Fernando Rosas, ob. cit, pag. 155 e ss. 
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Durante todo o tempo em que dura a ditadura militar estes sectores combatem-se 
ferozmente, procurando cada qual fazer valer o seu projecto político governativo, 
contribuindo desse modo para um aumento das dificuldades sociais e políticas no país. 
Imerso nestas gigantescas dificuldades, tendo simultaneamente de fazer face aos 
problemas de restauro da ordem pública e de reorganização financeira do país, a que se 
adicionam ainda intrigas internas, golpes e contra-golpes palacianos, o ministério 
liderado por Cabeçadas afunda-se em pouco tempo e não tarda a soçobrar diante das 
inúmeras dificuldades. A 17 de Junho desse ano, um golpe palaciano liderado por 
Gomes da Costa, um dos militares que liderara a entrada dos militares em Lisboa na 
manhã de 28 de Maio, apoiado por alguns sectores proto-fascistas e fascizantes, derruba 
Mendes Cabeçadas, instaurando no seu lugar um novo governo, presidido pelo próprio 
Gomes da Costa. Com o afastamento de Mendes Cabeçadas terminavam as esperanças 
de grande parte dos representantes republicanos em se operar uma rápida regeneração 
dos problemas do país e de um rápido regresso à constitucionalidade liberal e 
democrática que este governante personificava. Em contrapartida, encontravam-se agora 
definitivamente abertos os caminhos para a subversão política pretendida pelas alas 
mais conservadoras e radicais dentro do governo. 
O novo executivo de índole nitidamente proto-fascizante e radical dura 
pouquíssimo tempo. Contribuindo com as suas medidas atabalhoadas e descerebradas 
apenas para afundar cada vez mais o país no caos e na confusão durante o pouco tempo 
que está à frente dos destinos do país e mostrando-se igualmente incapaz de gerir os 
diferentes interesses e projectos dos grupos direitistas que o apoiam na sua subida ao 
poder, o recém-empossado ministério dura apenas escassas semanas, caindo na 
sequência de um novo golpe palaciano protagonizado pelo par Sinel de Cordes e Óscar 
Carmona que instaurava, num período de apenas alguns meses, um terceiro executivo 
militar ditatorial, por detrás do qual se começam a agitar vincados interesses 
económicos e sociais corporativos e autoritários6. As primeiras medidas 
antidemocráticas dão-se de imediato a conhecer nos dias que se seguem. A censura à 
imprensa é instaurada pouco depois e um vasto aparelho de natureza policial e 
repressivo é constituído para vigiar e reprimir qualquer manifestação oposicionista. Ao 
mesmo tempo o novo ministério afadiga-se em promulgar pacotes sociais e legislativos 
                                                 
6
 Luís Farinha, O Reviralho: Revoltas Republicanas Contra a Ditadura e o Estado Novo: 1926-1940, 
Estampa, Lisboa, 1996 
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uns atrás dos outros tendo em vista a resolução do défice e a normalização da vida 
pública nacional.7 
Sinel de Cordes, ministro das Finanças no novo executivo, procurando 
concretizar este projecto, procede de imediato à execução de um arrojado programa de 
saneamento das contas públicas, empresa que falha completamente devido à falta total 
de conhecimentos políticos e técnicos do novo governante. Fracassada mais esta nova 
tentativa de resolver a questão financeira, a ditadura decide contrair junto da Sociedade 
das Nações um gigantesco empréstimo externo para acudir à grave situação financeira, 
intento gorado pela Liga de Paris e pelos opositores republicanos no exílio. Caído em 
desgraça devido ao fracasso da sua política, Sinel de Cordes é demitido poucos dias 
depois e abandona o governo8, formando-se nos dias imediatamente a seguir um novo 
executivo, presidido por Vicente de Freitas9.  
Para fazer face ao problema do défice, os militares vão a Coimbra chamar o 
professor de Finanças Oliveira Salazar, que integrara ainda que por breves momentos, o 
primeiro gabinete saído do 28 de Maio, abandonando poucos dias depois a pasta das 
Finanças que lhe havia sido entregue por Mendes Cabeçadas, por falta de condições 
para exercer a sua missão. Chamado de novo a assumir a pasta, só a aceita depois de lhe 
serem dadas garantias de que teria amplos poderes e possibilidade de supervisão sobre 
todas as despesas do executivo, exigência que os militares não tardam em satisfazer.  
Empossado a 26 de Abril como novo ministro das Finanças, o jovem político 
enceta de imediato um rigoroso e austero programa económico e financeiro tendo em 
vista a reorganização das finanças. O sucesso relativo da sua política financeira granjeia 
prestígio interno à ditadura e contribuiu para que o jovem ministro das Finanças se 
torne, doravante, a peça chave em muitas das matérias governativas dos ministérios 
seguintes10. Por altura da constituição de um novo ministério, presidido por Ivens 
Ferraz, Salazar adiciona à pasta das Finanças uma breve passagem pela das Colónias, 
altura em que faz aprovar o Acto Colonial, ao mesmo tempo que assume cada vez maior 
destaque na vida política interna, começando a pronunciar-se sob matérias políticas e 
                                                 
7
 Luís Farinha, ob. cit., p. 29-35 
8A. H. de Oliveira Marques, A Liga de Paris e a Ditadura Militar,  Publicações Europa América, Lisboa, 
1976, pag. 50 e ss 
9
 Artur Ivens Ferraz, A Ascensão de Salazar-Memórias de Ivens Ferraz, Edições O Jornal, Lisboa, 1988,  
(notas e estudo crítico de César Oliveira),pag. 1 e ss 
10
 César Oliveira, “A evolução política”, in Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques (coord), Nova 
História de Portugal, volume XII, Portugal e o Estado Novo (1930-1960) (dir de Fernando Rosas), 
Estampa, 1992,p.22 e ss 
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governativas fora da sua área especificamente financeira e começando a encabeçar o 
grupo político e conservador dentro da ditadura, ao qual começa lentamente a impor 
uma orientação política e económica precisa, orientação política nitidamente autoritária, 
conservadora e corporativa, sintetizada em vários discursos por ele proferidos durante o 
período em causa, e projecto que acolhe largo apoio das várias forças conservadoras e 
autoritárias que se agitavam dentro do governo militar, e do qual Salazar se torna, 
lentamente, por assim dizer, o seu “líder”. 
Por altura da constituição do último gabinete ditatorial, presidido pelo General 
Domingos de Oliveira, personalidade muito próxima dos interesses autoritários e 
conservadores da ditadura, a vitória na incessante luta sobre qual o regime que deveria 
suceder à ditadura militar uma vez completada a sua tarefa de sanear as finanças e 
restabelecer a ordem social sorri claramente aos interesses conservadores, que 
beneficiando do sucesso no saneamento das finanças e na reposição da ordem pública, 
se encontram suficiente fortes para apresentarem o seu projecto político, que passava 
pela constituição de um novo governo autoritário, corporativo, nacionalista e 
antiliberal11, vitória que se contrapõe largamente ao fracasso dos sectores liberais e à 
sua política, que não sendo capaz de apresentar um projecto político coerente e de 
contrapor medidas eficazes para o solucionamento da questão financeira como as postas 
em prática por Salazar e os seus pares, são esmagadoramente derrotados. 
Nos meses seguintes os resquícios das alas liberais e democráticas são 
rapidamente relegados para segundo plano na vida ditatorial e por último, afastados da 
orla do governo, sendo as suas posições ocupadas por elementos da ala conservadora e 
autoritária do governo militar.12 
Em 1932 Salazar é empossado como novo presidente do Conselho de Ministros 
pelo Presidente da República, restaurando-se assim a governação civil ao fim de oito 
anos de governo ditatorial militar e dando origem a um novo governo autoritário, 
conservador, e corporativo. A nova “ordem” salazarista rapidamente se consolida nos 
meses que se seguem13.  
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 César Oliveira, ob. cit,p. 25 e ss 
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Em 1933 é aprovado um novo texto constitucional que substituía a Constituição 
de 1911, que nunca havia sido revogada pelos militares durante a ditadura imposta por 
estes a 28 de Maio, texto constitucional que reforçava claramente os poderes e a 
competência do poder executivo em matéria governativa face ao poder legislativo 
contido na Assembleia Nacional, cujas funções eram claramente diminuídas com o novo 
texto promulgado em Abril desse ano. O mesmo texto consagrava ainda uma visão 
económica e social corporativa do fomento e da actividade económica, dando ao Estado 
largas competências para intervir e agir em matéria económica, sempre que preciso, 
tendo em vista a concretização do chamado “interesse nacional”14. 
 A consolidação da nova ordem é acompanhada de perto pelo reforço dos 
mecanismos repressivos e do progressivo cerceamento das liberdades fundamentais. 
Quatro dias depois da promulgação da nova constituição a censura à imprensa e a toda a 
matéria escrita contendo matéria política e social relevante era regulamentada e 
acompanhada do progressivo cerceamento das liberdades fundamentais de expressão, 
associação e das restantes liberdades cívicas15. 
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Madeira (coord), Vitimas de Salazar: Estado Novo e Violência Política, Lisboa, Esfera dos Livros, 2007, 
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Do mesmo modo o regime reforça anteriores medidas tomadas pelos primeiros 
executivos militares, constituindo um eficaz e completo aparelho de vigilância e 
repressão política, através da reciclagem das velhas polícias políticas e da constituição 
de um novo aparelho de vigilância, que viria a ficar conhecido como a Policia de 
Vigilância e Defesa do Estado (PVDE)16. Dotada de amplos poderes e de largas 
competências, a polícia política viria a transformar-se ao longo das décadas seguintes 
um dos garantes essenciais da ordem pública e da manutenção do regime salazarista no 
poder ao longo de mais de quatro décadas. Alvo de uma reforma liberalizadora no 
período imediatamente a seguir à vitória aliada na II Guerra Mundial, tanto a censura 
como a polícia política permaneceriam no entanto, profundamente inalteradas nas suas 
funções ao longo da vigência do regime salazarista. Culminando todo este processo de 
apetrechamento dos mecanismos de repressão e de vigilância política, o regime mune-se 
ainda de um conjunto de mecanismos legais que lhe permitem rapidamente proceder ao 
saneamento e à depuração do funcionalismo público e militar de qualquer dissidência ou 
contestação, reforçando para isso anteriores decretos e outros mecanismos postos em 
prática durante o governo ditatorial militar.17 
Além do reforço dos meios repressivos, o regime preocupa-se com a criação de 
mecanismos de propaganda e de arregimentação das massas de acordo com os valores 
que pretendia defender e inculcar na sociedade.  
Para essa tarefa é criado em 1933 o Secretariado da Propaganda Nacional (SPN), 
cuja tutela seria entregue a António Ferro, e cujo auge da actividade coincidiria, 
sensivelmente com o período de apogeu do próprio regime, abarcando 
fundamentalmente as décadas de trinta e quarenta.  
Em 1940 o SPN protagonizaria a maior acção propagandística da sua história e 
do próprio Estado Novo, ao organizar a Grande Exposição do Mundo Português, 
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 Sobre a polícia política ver Maria da Conceição Ribeiro, A Polícia Política no Estado Novo: 1926-
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exposição que coincidia largamente com a grande comemoração do duplo centenário da 
fundação da nacionalidade e da restauração da independência nacional.18  
Em simultâneo com a propaganda ideológica o regime preocupa-se com a 
constituição de organismos milicianos e a doutrinação juvenil. Em Setembro de 1936 o 
regime, a pedido de um grupo de elementos da ala mais conservadora e autoritária do 
governo, constituiu a Legião Portuguesa (LP)19, milícia paramilitar juvenil cujos 
objectivos essenciais da sua existência eram a defesa da pátria e dos valores 
nacionalistas defendidos pelo governo, acompanhada nesse mesmo ano da criação da 
Mocidade Portuguesa (MP), por iniciativa do Ministro da Educação Nacional, Carneiro 
Pacheco20. Ambas as organizações possuíam enormes afinidades ideológicas e 
doutrinárias entre si. No entanto, enquanto a Legião Portuguesa funcionava como uma 
milícia paramilitar que apoiava e colaborava, inclusive, na repressão de toda a 
dissidência ao governo, a Mocidade funcionava mais como um meio de inculcação dos 
valores do regime nas mentes juvenis.  
Durante as duas décadas seguintes o regime iria assistir ao seu período de maior 
apogeu, com a sua estabilização interna e o desenvolvimento das suas estruturas de 
poder e de fomento económico e o auge do seu aparelho propagandístico. Ao dobrar a 
década de quarenta e quando se aproximam já as vésperas da eclosão da II Guerra 
Mundial o regime tutelado por Salazar apresenta-se como um ilhéu de paz e 
prosperidade num mundo que depressa estaria envolto em chamas de destruição e caos. 
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2.1. As primeiras oposições contra a Ditadura Militar e o Estado Novo: as 
revoltas republicanas de 1927 a 1940 
 
Os primeiros a levantarem-se de armas na mão contra a Ditadura Militar imposta 
na sequência do golpe militar do 28 de Maio de 1926 são os partidos da esquerda 
republicana, nomeadamente o Partido Radical, Reconstituinte, a Esquerda Democrática, 
o agrupamento seareiro e o Partido Democrático, principal afastado da governação na 
manhã de dia 28 pelo golpe protagonizado pelos militares21.  
Apesar Nas primeiras semanas a seguir do triunfo do golpe militar ter 
significado o fim da experiência republicana liberal e parlamentar instaurada a 5 de 
Outubro de 1910, nas primeiras semanas a seguir ao seu triunfo a maioria dos partidos 
republicanos manifestou-se apoiante da iniciativa levada a cabo pelos militares, vendo 
nela a necessária regeneração do país e o solucionamento dos seus mais graves 
problemas, aos quais os partidos republicanos se haviam mostrado incapazes de fazer 
frente. 
 Os ânimos de apoio geral à ditadura depressa se desvanecem alguns meses 
depois do golpe. O derrube quase consecutivo dos ministérios liderados por Mendes 
Cabeçadas e por Gomes da Costa, considerados na generalidade por todos os 
republicanos como os reais representantes da democracia e os mais capazes de fazerem 
o país regressar rapidamente à democracia parlamentar e a instauração, num curto 
espaço de tempo, de um terceiro executivo militar de índole naturalmente conservador e 
autoritário por detrás do qual se começam a mover interesses claros de índole autoritária 
e nacionalista, acompanhada das primeiras medidas de censura à imprensa e de 
repressão política lançam para a oposição à situação política criada pelo golpe militar a 
maioria das forças políticas republicanas que de imediato se mobilizam para a luta 
contra o novo regime, então em rápida consolidação, à excepção das correntes mais 
conservadoras da direita republicana.  
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Nos meses que se seguem ao derrube de Mendes Cabeçadas e de Gomes da 
Costa os vários agrupamentos republicanos aproveitam o espaço de curta liberdade de 
que ainda gozam para se reunir nos centros sociais e políticos que ainda se mantinham 
activos e sob sua directa tutela com o objectivo de organizar uma grande contra-
revolução capaz de derrubar a ditadura militar e de “revirar” a situação ditatorial 
provocada pelo golpe rumo a um retorno à constitucionalidade democrática e liberal 
perdida a 28 de Maio, intenção que lhes granjeará o epíteto por parte das forças 
conservadoras e autoritárias de “reviralhistas”, termo que a partir deste momento 
passaria a designar toda e qualquer intentona golpista contra a ditadura a partir de 
então22. Em simultâneo com as conspirações procuram reactivar os seus antigos 
contactos nas forças armadas, na Guarda Nacional Republicana e na Guarda Fiscal, 
entre outros, procurando reunir um número de forças suficientes para uma manobra 
contra-revolucionária capaz de restaurar o regime republicano. Por outro lado, procuram 
reconstituir o “bloco político” do 5 de Outubro, procurando agrupar em torno dos 
partidos republicanos um conjunto de forças vivas e sociais relevantes que haviam 
permitido o sucesso do golpe de 1910 que derrubara a Monarquia Constitucional, 
nomeadamente procurando captar novamente o apoio do movimento operário nacional e 
das forças vivas e sociais mais relevantes, como as classes médias e altas, apoios 
essenciais à concretização do projecto, esforço que depressa se revela um rotundo 
fracasso. Desmobilizado e enfraquecido pelas constantes lutas que mantêm durante toda 
a vigência da República com os vários governos republicanos, fortemente reprimido 
pelos mesmos governos que havia confrontado sucessivamente, afectado duramente 
pelas crises económicas e sociais do pós-guerra e dividido internamente por lutas e 
querelas insanáveis, o movimento operário organizado não se encontra desta feita capaz 
de secundar as intenções republicanas nem em condições de apoiar a restauração de um 
novo governo republicano.  
 
 
 
 
 
                                                 
22
 Para o termo reviralhista e para uma noção do termo reviralho ver a obra de Luís Farinha, O Reviralho: 
Revoltas Republicanas Contra a Ditadura e o Estado Novo: 1926-1940, Estampa, Lisboa, 1996, p. 17-21 
 27
O mesmo se sucedia com as classes médias, a alta finança, os meios burgueses e 
os grandes latifundiários. Apoiantes iniciais da I República dela depressa se destacam 
perante o descalabro a que esta conduzia o país e a incapacidade dos políticos em 
resolver de forma adequada os graves problemas económicos e sociais por que este 
passara, em particular a turbulenta e clamorosa “questão social”, que os políticos se 
haviam demonstrado incapazes de combater.  
Em vez do apoio à República estes sectores viram-se agora para a ditadura 
militar saída do 28 de Maio, vendo nela a verdadeira portadora da ordem, da 
estabilidade, da segurança, do progresso e por último, da normalidade que faltara ao 
país ao longo de quase dezasseis anos de governação liberal e parlamentar 
republicana23.  
Sem poderem praticamente contar com os apoios sociais vitais que haviam 
permitido a implantação e a manutenção do regime republicano por mais do que uma 
vez, nem por isso os oposicionistas republicanos desanimam nos seus projectos de 
procurar lutar contra a ditadura.  
Na madrugada de dia 3 de Fevereiro de 1927, eclode na cidade do Porto a 
primeira grande revolta republicana contra a ditadura, dando-se assim início à longa luta 
contra o regime ditatorial24, revolta que se inicia no Regimento de Caçadores 9 e que 
conta com a participação de alguns comandantes militares que não haviam secundado a 
ditadura militar, casos do General Sousa Dias e do Coronel Fernando Freiria, para além 
dos principais lideres dos partidos republicanos e de muitos civis sumariamente 
armados. Os revoltosos não tardam em constituir uma Junta Militar Revolucionária, 
rumando em seguida ao Governo Civil e à Câmara Municipal, efectuando diversas 
detenções e prisões dos mais altos dignitários do governo civil, militar e da ditadura 
militar que no momento se encontrava na cidade, tomando em seguida o controlo da 
linha férrea, do telégrafo, dos Correios, e constituindo barricadas de civis e militares nas 
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principais artérias da cidade tendo em vista a defesa das suas posições dos ataques das 
forças situacionistas. O movimento revolucionário no Porto é secundado pouco depois 
por diversas unidades de norte a sul do país que se levantam em armas contra a ditadura, 
protagonizando sublevações e pronunciamentos militares localizados um pouco por 
todo o país, enquanto as principais unidades do Norte e Centro do país rumam em 
direcção ao Porto para apoiar a sublevação na cidade.25  
Alarmada pelo deflagrar da grande intentona contra si, embora estivesse 
informada desde cedo das manobras golpistas e contra-revolucionárias através dos seus 
meios repressivos e de segurança política, a ditadura reage prontamente no sentido de 
silenciar a intentona revolucionária, enviando ao seu encontro uma grande coluna de 
forças militares sob as ordens do Ministro da Guerra para sufocar e por fim à revolução. 
Entre os dias 3 e 6 sucedem-se nas artérias da cidade portuense encarniçados combates 
entre as forças situacionistas e as revolucionárias26.  
Limitados pelo número de forças muito menor face aos disponíveis por parte da 
ditadura, e apesar de uma muitas vezes heróica resistência ao longo de vários dias a fio, 
aos revoltosos não resta senão renderem-se após vários dias seguidos de luta, cessando 
as hostilidades entre as partes logo ao início da manhã de dia 7, altura em que entram no 
Porto as forças situacionistas lideradas pelo Ministro Passos e Sousa, procedendo-se de 
imediato ás primeiras prisões e detenções. Sufocada a revolta no Porto, uma nova 
intentona eclode no mesmo dia 7, pelas 10h30 da manhã na capital, protagonizada por 
alguns militares e elementos civis, da Policia de Segurança Pública, da Guarda Nacional 
Republicana, da Guarda Fiscal e do Arsenal da Marinha que se sublevam contra a 
ditadura, procurando derrubá-la, num claro gesto de apoio aos revoltosos portuenses. Os 
líderes militares da intentona constituem rapidamente uma Junta Revolucionária Militar, 
sendo pouco depois ocupados de forma sucessiva por unidades de civis, polícias e 
alguns militares o Arsenal da Marinha, os Ministérios da Guerra e da Marinha no 
Terreiro do Paço, ao mesmo tempo que junto da Rotunda do Marquês civis armados à 
pressa constituem barricadas e bolsas de resistência, iniciando em seguida as primeiras 
operações de resistência contra as forças ditatoriais enviadas ao encontro dos revoltosos. 
Em número muito inferior face às forças fiéis da ditadura, os revoltosos apenas 
conseguem prolongar a resistência até ao dia 9 de Fevereiro, data em que se rendem de 
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forma às forças da ditadura, sendo detidos de imediato a maioria dos civis e dos 
militares intervenientes na revolta27.  
Nos dias a seguir à operação republicana a ditadura apressa-se em demitir, 
dissolver, prender e julgar os principais responsáveis pelas duas revoltas, procedendo 
ainda à ilegalização da greve e exercendo duras represálias sobre os grevistas e 
confederados da Confederação Geral do Trabalho, ao mesmo tempo que se encerravam 
de forma compulsiva os principais centros sociais republicanos e sindicais ainda 
vigentes no país e eram dissolvidas a maioria das unidades que participaram, directa ou 
indirectamente, no golpe contra o governo ditatorial.  
Nos dias que se seguem são sumariamente embarcados rumo às colónias as 
primeiras levas de presos políticos, ao mesmo tempo que se dá início aos primeiros 
julgamentos em tribunal militar especial28. 
     Fugidos à repressão movida pela ditadura contra todos os opositores no 
rescaldo da primeira grande revolta republicana a maioria dos mais importantes e 
destacados lideres partidários republicanos rumam a França ou a Espanha onde 
constituem núcleos de combate à ditadura, continuando do exterior a alimentar a luta 
revolucionária. Obrigados a uma convivência muitas vezes forçada com grupos rivais 
ou com personalidades com as quais mantinham profundas inimizades e acessos debates 
e disputas desde o início do regime republicano depressa se fazem sentir dentro destes 
núcleos as primeiras divisões entre os grupos republicanos exilados, que o tempo e o 
contínuo fracasso das intentonas sucessivas levadas a cabo contra a ditadura apenas 
iriam agravar. 
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Agrupados dentro da Liga de Paris29 reúnem-se a maior parte dos líderes e 
figuras de maior prestígio intelectual do meio republicano. 
 Constituindo-se como um grupo civil de luta contra a ditadura este defende que 
só uma acção revolucionaria poderia concretizar o derrube da ditadura e restaurar a 
constitucionalidade perdida, estratégia que recebe o apoio significativo da maioria dos 
grupos de exilados e opositores políticos ao regime ditatorial. A esta opção os líderes 
republicanos impõem apenas como condição fundamental a de serem eles a liderarem a 
intentona, como melhores intérpretes e os verdadeiros herdeiros do espírito republicano. 
Porém, todos os que comungavam deste propósito tinham perfeita consciência de que 
para terem sucesso na luta contra a ditadura havia que regenerar adequadamente o 
verdadeiro espírito e pensamento republicanos, algo que só o tempo poderia alcançar. 
Nesse sentido, a Liga de Paris defende um corte radical com o passado tumultuoso da I 
República, condição que considera fundamental para o sucesso do seu projecto político 
e da sua estratégia revolucionária, que caso se concretizasse poderia dar origem à 
constituição de uma República Nova ou de uma eventual II República uma vez a 
ditadura militar fosse derrubada.30  
Esta iniciativa civilista proposta pelos políticos da Liga de Paris recebe fortes 
críticas dos sectores republicanos militares, liderados por figuras de prestígio como 
Norton de Matos ou Jaime de Morais, que capitaneavam grupos reviralhistas militares 
que mantinham profundas divisões entre si e que raramente se entenderiam ou uniriam 
tendo em conta a unificação de forças necessárias à luta contra a ditadura. Os militares 
eram fortes críticos do projecto republicano civilista por detrás do qual apenas viam a 
intenção de continuar e prolongar ainda mais o caos político conhecido nos anos 
anteriores e cujos resultados eram de todos bem conhecidos.  
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Embora compartilhassem o ideal comum do retorno à constitucionalidade 
perdida em 28 de Maio, os militares opunham-se ao regresso puro e simples dos 
chamados “políticos” responsáveis na sua opinião pelo caos em que vivera imersa a I 
República, propondo em contrapartida uma verdadeira regeneração do espírito 
republicano.31 A sua estratégia política para regressar ao regime democrático assentava 
basicamente na execução de uma espécie de putsch ou acção golpista liderada pelas 
altas patentes militares que teria como objectivo regressar á normalidade constitucional, 
procedendo-se em seguida à constituição de um novo governo, constituído por 
personalidades verdadeiramente republicanas, mas desligadas dos principais partidos 
políticos que haviam regido o país desde 1910.  
Republicanos civis e militares reviralhistas manteriam a partir daqui um intenso 
debate sobre qual a melhor opção para derrubar a ditadura, debate que apenas contribuía 
cada vez mais de dia para dia para a fragilização da unidade republicana e para o 
fracasso de qualquer iniciativa. Além destas duas estratégias, que se podem considerar 
como as principais estratégias e tácticas políticas no campo reviralhista republicano 
pululavam outras estratégias, não menos complexas e não menos dificultadoras de um 
entendimento entre todas as partes envolvidas entre si nos planos para derrubar a 
ditadura instaurada em Lisboa.  
Em torno do último primeiro-ministro republicano António Maria da Silva, 
reunia-se o grupo dos seus apoiantes que ficariam conhecidos como Silvistas. À 
semelhança de todos os agrupamentos republicanos este grupo defende uma necessária 
e autêntica regeneração do espírito parlamentar republicano como meio fundamental 
para se alcançar a concretização do regresso à República e o regresso, o mais breve 
possível, à vida constitucional parlamentar.32 Distanciava-se contudo de qualquer 
projecto defendido pela Liga de Paris, da qual era um dos maiores e principais críticos, 
e com a qual possuía inúmeras divergências. Entre outros aspectos do seu programa 
político que criticava, e que de resto nunca viria a subscrever, atacava as suas intenções 
de cortar com o passado republicano e de constituir uma República nova e melhorada, 
que consideravam um erro crasso.  
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Em oposição o grupo defendia que os maiores erros governativos nacionais não 
haviam sido cometidos pelos políticos republicanos, mas sim pelos militares do 28 de 
Maio e pelos executivos militares, únicos que poderiam ser considerados como os reais 
responsáveis pelos erros nacionais e pelo descalabro que assolava o país desde então.  
Como forma de derrubar a ditadura mostram-se favoráveis a uma revolução civil ou a 
um golpe militar, embora mantivesse igualmente com os agrupamentos militares 
defensores de uma estratégia desta natureza um conjunto de divergências não menos 
importantes e não menos complicadas de resolver tendo em vista o entendimento de 
todos os agrupamentos republicanos na luta contra o regime ditatorial. 
Outro grupo cuja proposta era não menos importante embora não menos 
complexa de concretizar tendo em vista o regresso à constitucionalidade perdida era o 
representado pelas duas organizações políticas da direita conservadora republicana, a 
União Liberal Republicana e o Partido Nacionalista Português, que em alternativa às 
propostas apresentadas quer pela Liga quer pelos militares e até pelo próprio grupo 
silvista possuíam um projecto político muito próprio. Comungando do objectivo comum 
de regressar à constitucionalidade perdida, os dois agrupamentos entendiam que tal 
objectivo apenas se poderia alcançar dentro da esfera da própria ditadura militar, em 
particular com o apoio de personalidades ligadas aos dois agrupamentos que viam com 
bons olhos uma tal saída. A direita conservadora propunha assim um projecto político 
que se traduziria numa progressiva transição interna dentro da ditadura, com a lenta 
passagem das competências governativas das mãos dos militares para os sectores 
republicanos conservadores, que teriam como responsabilidade primordial, uma vez 
restaurada a ordem pública e saneada a questão das finanças nacionais, constituir uma 
nova república portuguesa, conservadora e reforçada nas suas competências executivas. 
Apesar da sua natureza conservadora e de pretender o reforço das competências do 
poder executivo em detrimento do poder legislativo, este programa assegurava todavia a 
manutenção da experiência democrática e liberal, mantendo a feição democrática e 
republicana do regime.  
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Esta estratégia que os republicanos conservadores se apressam a colocar em 
prática , aderindo desde cedo à esfera política da ditadura, gorar-se-ia por completo com 
o advento da corrente salazarista e autoritária da ditadura e com o progressivo reforço 
desta nos executivos militares, situação que deita por terra qualquer hipótese do projecto 
político se concretizar.33      
Envoltos em acesas polémicas e querelas intestinas, que apenas contribuem para 
enfraquecer a unidade da luta unitária republicana, nem por isso alguns grupos deixam 
de conspirar contra a ditadura, procurando levar a cabo novos projectos tendo em vista o 
seu derrube. Em finais de 1927 os grupos militares reviralhista de Norton de Matos e 
Jaime de Morais parecem chegar a acordo tendo a vista a realização de uma ofensiva 
conjunta dos dois grupos para derrubar a ditadura, projecto que tudo o indica passaria 
essencialmente pela realização de uma tentativa de putsch ou uma intentona golpista 
rápida para derrubar o regime ditatorial, instituir um novo governo republicano e 
democrático e restaurar em seguida as liberdades cívicas que entretanto haviam sido 
retiradas pela ditadura34. Entre finais de 1927 e 1928 os dois agrupamentos reviralhistas 
afadigam-se na constituição de diversos núcleos golpistas no interior e no exterior do 
país, comités que deveriam apoiar e secundar a revolta, tornando-a numa grande 
revolta-relâmpago que apanhasse a ditadura militar de surpresa e alcançasse o seu 
derrube, acção golpista que estava prevista ser liderada pelo general Norton de Matos35. 
A prisão deste em Janeiro de 1928 leva a uma alteração na chefia das operações, 
passando a intentona a ser liderada por Jaime de Morais. Este por sua vez seria por sua 
vez também preso nas vésperas de rebentar o novo golpe, passando a liderança da 
operação militar para Jaime de Mascarenhas, altura em que já estava definida a data e a 
hora da operação, que deveria eclodir por volta das 22h30 da noite do dia 20 de Julho, 
devendo ter início na unidade de Metralhadoras 1, localizada no Castelo de São Jorge, 
local de onde deveria partir o sinal de partida da nova operação, estando prevista ainda a 
sublevação em simultâneo de outras forças localizadas de norte a sul do país, bem como 
a realização de actos de sabotagens e outros semelhantes como cortes de estradas, o 
corte da linha férrea ou da linha telegráfica, entre outras.36  
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Pressões e hesitações mal conhecidas no decorrer dos últimos detalhes da 
ofensiva por parte de alguns dos intervenientes levam ao precipitar da operação sem que 
houvesse tempo de informar as restantes unidades, que esperavam o natural começo do 
novo golpe para as 21 horas, situação que contribui para a rápida desorganização da 
intentona e para o naturalíssimo fracasso desta. Na verdade, uma vez detectadas as 
novas movimentações pela ditadura esta revela-se extraordinariamente célere na 
desarticulação dos vários núcleos conspirativos e na detenção e prisão de numerosos 
implicados no novo golpe, que seriam na sua generalidade presos e sumariamente 
deportados para as prisões das colónias e das ilhas atlânticas37. 
Os republicanos mesmo assim não desanimam e tornam à carga pouco depois. 
Em 1930 um grupo de oficiais republicanos em conjunto com alguns elementos 
anteriormente envolvidos noutras movimentações conspirativas que se conseguem 
evadir da prisão onde estavam detidos por ordem da ditadura voltam a unir esforços 
para derrubar o regime ditatorial, cada vez mais consolidado internamente. Conseguindo 
adquirir armas através de um empréstimo externo contraído pela Liga de Paris, fazem-
nas entrar em Portugal disfarçadamente e contando com a conivência de alguns 
funcionários da Alfândega de Lisboa opositores ao regime militar, procedendo pouco 
depois à sua distribuição por diversos núcleos oposicionistas activos no país que se 
preparavam para apoiar a revolta prevista para rebentar por volta de Outubro ou 
Novembro desse ano.  
Os movimentos efectuados na distribuição das armas por vários pontos da cidade 
alertam as autoridades e os mecanismos repressivos ditatoriais, que se põe rapidamente 
em campo, conseguindo de forma rápida abortar qualquer tentativa do golpe sair em 
condições, procedendo à detenção dos principais responsáveis e deportando-os para as 
prisões nas colónias38.  
 
 
 
 
 
 
                                                 
37
 Luís Farinha, ob. cit, p. 87 e ss, CLNSRF, idem ibidem, pp. 69-72 
38
 Luís Farinha, idem ibidem, p. 120 e ss 
 35
No ano seguinte ocorrem as últimas e mais significativas intentonas contra a 
ditadura, protagonizadas praticamente nas vésperas da transição desta para o Estado 
Novo. Na madrugada de 4 de Abril, um grupo de opositores madeirenses revolta-se 
contra a ditadura, procedendo à prisão dos responsáveis governamentais na ilha e 
libertando os inúmeros presos políticos republicanos ligados às primeiras revoltas que 
no arquipélago cumpriam pena de prisão domiciliária, entre os quais se contavam o 
General Sousa Dias e o coronel Fernando Freiria, que encabeçam imediatamente a nova 
revolta, constituindo uma Junta Revolucionária Militar e liderando as operações de 
defesa na ilha, fortemente apoiadas por populares. O movimento revolucionário 
depressa se estende ao arquipélago vizinho dos Açores onde eclodem numerosos 
pronunciamentos localizados e às colónias prisionais da Guiné, Cabo Verde e São Tomé 
e Príncipe, onde também se fazem sentir pronunciamentos localizados realizados pelos 
muitos presos políticos republicanos aí estacionados39. A resposta da ditadura é mais 
uma vez pronta, fazendo deslocar grande número de tropas rumo aos arquipélagos 
insulares onde rapidamente sufocam as bolsas de resistência e restauram a ordem, 
primeiro nos Açores e depois, de forma progressiva, na Madeira, em Cabo Verde e por 
último na Guiné40. Mais uma vez a ditadura demonstrará mão pesada na repressão, 
ordenando a deportação imediata de muitos republicanos para as prisões das colónias, 
dos quais apenas uma pequena parte regressará em 1932 por via de uma ampla amnistia 
concedida pelo recém-constituído Estado Novo41.  
A última revolta importante protagonizada pelos elementos republicanos nas 
vésperas da consolidação da ditadura militar num novo regime civil e ditatorial liderada 
pelos sectores conservadores e autoritários sob a égide de Oliveira Salazar eclode no 
Verão de 1931, ocorrendo desta feita em Lisboa.  
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Na manhã de 26 de Agosto um grupo de oficiais militares republicanos 
auxiliados por centenas de civis armados desencadeia a última grande revolta contra a 
ditadura procurando mais uma vez, restaurar a República e a normalidade 
constitucional42. Liderados pelos militares Rosado e Utra Machado alguns dos 
revoltosos logram apoderar-se de algumas unidades militares localizadas na cidade e 
desencadear uma desesperada revolta contra a ditadura, apoiados por centenas de civis 
fortemente armados que constituem em redor da zona da Rotunda do Marquês 
barricadas e bolsas de resistência, combatendo encarniçadamente as primeiras unidades 
militares enviadas pela ditadura para sufocar este último sobressalto oposicionista. 
Durante toda a manhã os combates prosseguem sem parar, sucedendo-se lutas 
extremamente violentas entre os principais intervenientes na revolta, com trocas de tiros 
e uma forte resistência da parte dos apoiantes republicanos. Claramente inferiores em 
número face às forças ditatoriais enviadas ao seu encontro e apesar de uma resistência 
muito corajosa, os revoltosos rapidamente são obrigados a desistir do seu esforço e a 
render-se ao final dessa manhã, assim terminando mais uma vez e de forma inglória o 
esforço dos combatentes pela República e pelo retorno à normalidade constitucional 
retirada a 28 de Maio de 192643.  
A ditadura procede nos dias que se seguem a novas centenas de prisões e a 
deportações em massa dos principais intervenientes para as prisões localizadas nas 
colónias, realizando ainda inúmeras depurações dos órgãos civis e militares implicados 
na nova revolta.  
Sem sobressaltos de maior que lhe pudessem fazer frente, a ditadura militar 
transita nos meses seguintes para um novo regime constitucional civil pela primeira vez 
em oito anos, liderado por Oliveira Salazar e apoiado pelos sectores mais conservadores 
e autoritários da ditadura que nos últimos meses haviam varrido para fora da esfera 
governamental o que restava dos sectores republicanos e pró-liberais que ainda 
confiavam numa transição democrática do regime militar para um regime republicano e 
democrático e se haviam tornado a força hegemónica por detrás do governo militar. A 
“nova ordem” salazarista e autoritária rapidamente se consolida44.  
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Pouco depois do empossamento de Salazar como novo Presidente do Conselho 
de Ministros pelo Presidente da República consolidam-se as novas estruturas de poder 
político, acompanhadas de um afinamento dos mecanismos repressivos e censores 
herdados da ditadura que o novo regime aperfeiçoa até ao limite. Em 1933 é redigido e 
aprovado por via plebiscitária um novo texto constitucional, legitimando a vigência da 
nova ditadura civil. Nestas circunstâncias, as hipóteses dos republicanos que ainda se 
encontravam activos no interior ou no exterior do país de levarem por diante novas 
intentonas contra o regime ditatorial são cada vez mais diminutas e escassas45. Em 10 de 
Setembro de 1935, um grupo de oficiais nacional-sindicalistas, único grupo de extrema-
direita organizado e activo em Portugal, afastado da orla da ditadura por Salazar pouco 
depois de implantado o Estado Novo, protagoniza uma nova tentativa de revolta contra 
a ditadura. Na madrugada desse dia o capitão-de-mar-e-guerra Mendes Norton procura, 
sem sucesso, tomar conta do navio de guerra Bartolomeu Dias, dando desse modo início 
a uma nova revolta.  
Por essa altura, o igualmente oficial nacional-sindicalista Soares de Albergaria 
esperava um sinal favorável do primeiro para sublevar o Quartel da Penha da França e 
dar início à nova intentona contra o recém-constituído regime salazarista. A detecção 
dos movimentos suspeitos por parte da PVDE conduz ao fracasso da revolta, sendo os 
seus principais intervenientes detidos e julgados sumariamente nos dias seguintes à 
desarticulação da nova operação golpista46. Em 1937, um grupo de oficiais republicanos 
apoiados por militantes e oficiais nacional-sindicalistas, por monárquicos e elementos 
de outros grupos de expressão diminuta na vida política oposicionista protagoniza a 
partir da cidade de Coimbra, uma nova intentona revolucionária, revolta que mais uma 
vez esbarra na pronta intervenção da PVDE e dos mecanismos repressivos do regime 
que se apressam em a desarticular e em prender os seus principais responsáveis47, 
intentona que mesmo assim seria sucessivamente reeditada entre 1938 e 1939 por outros 
intervenientes, com o mesmo desfecho. Nos meses seguintes os opositores ainda se 
afadigam na preparação de novas intentonas, a maior parte das quais não viria sequer a 
                                                 
45
 Para o período em geral ver Fernando Rosas (dir), O Estado Novo, volume VII de História de Portugal 
(coord de José Mattoso), Circulo de Leitores, Lisboa, 1994, p. 226, e ainda Luís Farinha, O Reviralho: 
Revoltas Republicanas Contra a Ditadura e o Estado Novo: 1926-1940, Estampa, Lisboa, 1996, p. 222 e 
ss., , e ainda António Costa Pinto, Os Camisas Azuis, Estampa, Lisboa, 1994, p. 223 a 267, e ainda Telmo 
Faria, Debaixo de Fogo! Salazar e as Forças Armadas (1935-1941), Edições Cosmos, Instituto de Defesa 
Nacional, Lisboa, Lisboa, 2000 
46
 António Costa Pinto, ob. cit, pp. 237 e ss 
47
 António Costa Pinto, ob. cit, pp. 237 e ss 
 38
sair do papel ou a ver a luz do dia48. Terminava assim a luta oposicionista republicana 
contra a ditadura. 
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2.2. A desarticulação do movimento operário organizado: a greve geral de 
18 de Janeiro de 1934 e o fim do sindicalismo livre 
 
 
A contestação e a violência do movimento operário organizado foram uma 
constante diária da vida da I República, e um dos principais factores que mais 
contribuiram para a fragilização da governação política republicana, conduzindo-a ao 
seu natural fim a 28 de Maio de 1926. As primeiras greves significativas por parte do 
operariado são levadas a cabo logo após a promulgação de uma polémica lei da greve 
pelo Governo Provisório e pelo ministro Brito Camacho, permitindo aos operários 
fazerem greve pela primeira vez na sua história. A partir daqui as greves protagonizadas 
pelo operariado viriam a abalar de forma quase diária e consecutiva o país, contribuindo 
para a instalação do caos, da confusão geral e levando até, em certas ocasiões, à 
demissão de alguns governos democráticos49. Os vários executivos republicanos 
procuraram silenciar e calar a contestação social operária quer adoptando medidas 
sociais que procuravam responder às exigências mais gritantes e às maiores 
reivindicações operárias quer utilizando sucessivas vezes a repressão e a violência para 
esmagar e pacificar de uma vez por todas a denominada “questão social”, tarefa onde 
Afonso Costa, primeiro-ministro entre 1911 e 1913 se revelaria um exímio executante, 
merecendo da parte dos operários o epíteto de “racha sindicalista” pela denonada força 
repressiva que colocou no esmagamento de todas as formas de contestação social.  
No entanto, as medidas sociais e a repressão governamental de nada serviram 
para acalmar os ânimos exaltados da parte dos sindicalistas. As repercussões sociais e 
económicas vividas no imediato pós I Guerra agravaram significativamente as 
condições de vida da massa operária nacional, desencadeando novas greves e acções 
não raras vezes de extrema violência por parte dos operários dando origem aos mais 
violentos e negros episódios da confrontação social na I República, como a célebre noite 
sangrenta de 1921 ou a luta pelo “pão político” realizada entre 1923 e 1925. 
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No momento em que Mendes Cabeçadas e Gomes da Costa entravam 
triunfalmente em Lisboa, derrubando o governo republicano de António Maria da Silva 
e instaurando o governo da ditadura militar, o movimento operário português encontra-
se porém demasiadamente fragilizado e incapaz de fazer frente à mais recente alteração 
da vida política nacional, situação para a qual contribuíam por um lado a dura repressão 
governamental exercida ao longo dos anos sobre o movimento operário, acrescida do 
forte impacto social das crises económicas registadas entre 1921 e 1925 que se 
traduziram em maiores dificuldades económicas e num aumento do custo de vida 
registado pelas classes operárias. Além disso, existiam profundas divergências entre os 
vários grupos operários que submergiam o operariado em contínuas e fratricidas lutas e 
guerras intestinas entre si, contribuindo para o seu desgaste interno e para a dispersão 
das suas falanges.50  
Nestas circunstâncias, torna-se fácil compreender que o operariado nacional não 
se encontra de modo algum capaz de esboçar uma reacção adequada ao fim da 
República e à mais do que evidente instauração de um governo ditatorial em Portugal. 
Ciente da instabilidade social e política causada pelas constantes arruaças e lutas 
provocadas pelos operários durante a vigência da I República, e da necessidade de por 
rapidamente fim à denominada “questão social” a ditadura militar não tarda em tomar 
medidas contra o operariado, visando a sua pacificação. Mal é instaurado o gabinete 
ministerial de Mendes Cabeçadas, as primeiras medidas repressivas contra o movimento 
sindical organizado não tardam em dar-se a conhecer. Nos dias que se seguem ao 
empossamento do executivo de Cabeçadas o novo governante apressa-se em repor em 
vigor a lei de 1891, proibindo as federações sindicais e obrigando à prévia autorização 
por parte do governo de qualquer reunião de natureza confederal, medida proibitiva só 
tardiamente revogada pela I República pelo governo de José Domingues dos Santos, 
mas que não parece ter desde logo surtido grande impacto junto do movimento operário.  
De resto os executivos militares nada fazem de início com o fim de hostilizar os 
ânimos exaltados dos sindicalistas nacionais, mostrando até alguma boa vontade para 
com eles. Entre 1926 e 1928 os executivos militares mostram-se mesmo benevolentes 
para com as associações de classe, reunindo-se frequentemente com representantes 
sindicais e as associações de classe para resolver os seus problemas ou adoptar medidas 
deixadas a meio pela República.  
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Os representantes sindicais chegam ainda a estar presentes nos trabalhos do 
Conselho Económico e Social em 1930, promovido pelo governo ditatorial para 
combater o problema do desemprego e demais questões sociais. Esta atitude de 
deferência e de simpatia governamental pelo operariado depressa dá lugar à mais dura 
repressão sobre a classe, pouco depois das primeiras revoltas republicanas de 1927 e 
1928, a que os sindicalistas dão o seu apoio51.  
Em resposta à atitude de aberta confrontação de uma boa parte dos sindicalistas 
mais aguerridos a ditadura endurece as medidas repressivas sobre o operariado, 
ordenando o encerramento imediato das sedes confederais que se encontravam ainda em 
funcionamento e proibindo a continuação da publicação e distribuição da sua imprensa 
diária, medidas agravadas pouco depois em 1930, altura em que na sequência de alguns 
atentados protagonizados por elementos da Confederação Geral do Trabalho (CGT) esta 
é sumariamente ilegalizada pela ditadura, passando qualquer tipo de actividade 
confederal ou sindical a ser exercida nas mais estritas condições de clandestinidade52.  
A última e maior machadada na “questão social” e no movimento operário 
organizado seria dada já pelo Estado Novo. Poucos dias depois da aprovação do novo 
texto constitucional, começam a circular na imprensa e a serem discutidos ao pormenor 
os decretos reguladores do modelo social e económico corporativo previstos e 
enunciados sumariamente na Constituição Política e manifestados em sucessivos 
discursos por Salazar entre 1932-1933.  
Em Setembro de 1933 o Presidente da República promulgava o primeiro pacote 
de decretos relativos à organização e ao trabalho corporativo, cuja aplicação prática 
apenas se faria sentir no final do ano e do qual o mais importante decreto era o relativo 
ao novo Estatuto do Trabalho Nacional (ETN), decreto que iria regular a actividade 
corporativa a partir daqui e que estipulava a obrigatoriedade dos operários se integrarem 
em sindicatos corporativos nacionais tutelados e aprovados pelo Estado, entidades 
através dos quais os trabalhadores discutiriam em conjunto com o Grémio (onde 
estavam associadas as entidades patronais) os contractos colectivos de trabalho, tendo o 
Estado papel de mediador nessas negociações, garantindo o direito ao justo salário e ao 
horário de trabalho laboral, e obrigando ainda ao entendimento entre ambas as partes, 
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tendo em vista a obtenção do designado “interesse nacional”53. Com o novo estatuto o 
Estado Novo pretendia, por um lado, harmonizar as relações laborais entre Estado, 
patronato e sindicatos operários, obrigando a um entendimento entre ambas as partes, 
tendo o Estado um papel mediador e de “juiz” e por outro, retirar a habitual 
combatividade aos operários e ao sindicalismo organizado, impondo aos trabalhadores a 
obrigatoriedade da integração forçada em sindicatos nacionais corporativos sem 
autonomia própria e tutelados directamente pelo Estado, revogando ao mesmo tempo o 
direito à greve e proibindo qualquer situação de lock-out por parte do patronato. 
Ao realizar este projecto o Estado Novo estava sobretudo a resolver de uma vez 
por todas a dificílima “questão social” à qual a I República se mostrara incapaz de fazer 
frente. Até à regulação definitiva do regime social e corporativo o governo dava às 
federações e associações sindicais até ao final do ano para reestruturarem e 
apresentarem ao governo os seus estatutos de acordo com o novo modelo corporativo, 
sem o qual todos os sindicatos e federações seriam sumariamente ilegalizados e os seus 
órgãos dissolvidos. Na prática, as reais intenções dos decretos reguladores do regime 
corporativo prendiam-se sobretudo com o esmagamento e a pacificação da “questão 
social”, tão gravosa para a governação republicana e à qual esta não se soubera opor 
devidamente. 
Ao tomarem conhecimento através da imprensa dos intentos governamentais as 
organizações e centrais sindicais depressa se apercebem de que estava em curso uma 
autêntica fascização dos sindicatos e o fim da possibilidade de qualquer actividade 
sindical livre. Apesar das inúmeras dificuldades e lutas internas existentes entre as 
várias estruturas, particularmente entre a CGT anarco-sindicalista e a Comissão 
Intersindical (CIS) ligada ao Partido Comunista, sindicalistas de todas as tendências 
procuram unificar esforços no sentido de se oporem à projectada intenção 
governamental.  
A primeira reacção parte da CIS, que seguindo a orientação definida pelo 
secretariado do partido comunista, defende como melhor meio de luta a realização de 
assembleias-gerais por parte dos trabalhadores onde deveriam ser aprovadas moções de 
repúdio da legislação corporativa e das intenções governamentais, partindo-se em 
seguida para a luta grevista, a realizar de modo parcial, como forma de protesto e de 
obrigar o governo a ceder nas suas intenções.  
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No entanto, esta orientação não parece acolher no seio da organização uma 
adesão significativa da parte dos sindicalistas associados nem na da própria direcção da 
estrutura confederal, onde pontificam alguns elementos do meio anarco-sindicalista, 
como José de Sousa, que se opõem a uma orientação que consideram ser insuficiente 
para ter efeito e demasiadamente branda.  
Em contrapartida, aderem de imediato à solução violenta e radical já posta 
entretanto em curso pela Confederação Geral do Trabalho, a outra grande estrutura 
sindical nacional que congregava larga maioria do operariado nacional, que pouco 
depois de conhecer as intenções corporativas e sindicais do governo reúne em 
Assembleia Extraordinária e realizada clandestinamente as confederações sindicais 
afectas a si, encontro onde é decidida a realização de uma grande greve geral 
insurrecional de luta contra os projectados decretos corporativos, greve que seria 
acompanhada de alguns cortes de linhas de comunicação, cortes de estrada, obstrução 
da linha férrea e a tomada de alguns pontos de interesse estratégico como postos da 
GNR, da Guarda Fiscal, entre outros54. Após muitas negociações e encontros entre si as 
várias centrais sindicais constituem um Comité de Frente Única Antifascista, agregando 
elementos de todas as centrais sindicais começando em seguida a preparar a grande 
greve55. O carácter fortemente insurrecional da greve poderia estar relacionado à 
eventualidade de estar em preparação uma nova tentativa de golpe militar protagonizada 
por alguns grupos republicanos ainda activos no interior do país e outras figuras 
militares de prestígio que não se reconheciam no novo regime. Neste sentido a greve 
sindical preparada pelos sindicalistas poderia assumir-se como uma greve que tivesse 
como objectivo secundar uma eventual operação militar desencadeada por militares 
republicanos.  
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Há notícias de que durante os meses seguintes à apresentação das propostas 
governamentais corporativas se realizaram inúmeros contactos entre sindicalistas, 
anarquistas e meios republicanos no interior do país, muito provavelmente com o 
objectivo de preparar e desencadear uma ofensiva conjunta. No entanto, os contactos 
entre ambas as partes nunca se chegaram a aprofundar de forma suficiente para 
resultarem em algo de concreto, e a acção revolucionária projectada por parte dos 
militares republicanos nunca se chegou na prática a verificar, pelo que os sindicalistas 
avançam sozinhos na luta contra a ditadura e na preparação da greve.56 
Durante os meses que se seguem os sindicalistas afadigam-se em preparar o 
movimento grevista de luta, organizando comités de luta, dividindo-se em esforços para 
preparar engenhos explosivos e bombas a serem utilizadas na greve e discutindo 
pormenorizadas formas de resistência e de luta contra os meios repressivos do regime 
que depressa este desencadearia contra os operários mal a insurreição rebentasse.  
A operação é contudo marcada por sucessivos atrasos e por múltiplas 
dificuldades que se registam na preparação do movimento desde o princípio, altura em 
que já se encontrava decidida uma primeira data para a eclosão da intentona, na 
madrugada de 8 para 9 de Janeiro. Constatando a desorganização em que o movimento 
se encontrava e as suas evidentes fragilidades a CGT, apoiada pelas restantes outras 
estruturas sindicais, vê-se obrigada a pedir junto da CIS um adiamento da intentona, 
com vista a afiná-la e a resolver alguns dos seus principais problemas, adiamento a que 
esta acede, compreendendo não estarem ainda reunidas as condições necessárias ao 
rebentamento da greve insurrecional, que é então adiada para a madrugada de 17 para 
18 de Janeiro.  
Adiado o movimento, este segue todavia profundamente desorganizado e 
desestruturado, com numerosos comités de greve a não funcionarem ou a estarem 
profundamente desorganizados, obrigando alguns dos dirigentes a executarem viagens 
sucessivas no sentido de os activarem ou reactivarem, voltando no entanto sem que a 
sua missão se tenha concretizado em êxito57.  
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Este conhece ainda o abandono sucessivo de pessoas ligadas de muito perto à 
organização da intentona, sem razão aparente para tal, sendo ainda acometido por duros 
golpes desferidos contra ele por parte da PVDE que, desde final de 1933 e até 
praticamente às vésperas da sua eclosão desarticula centenas de núcleos ou de células 
do movimento, procedendo ainda a centenas de prisões de militantes sindicalistas e à 
apreensão de engenhos explosivos, factos aos quais a ditadura dá a maior cobertura 
possível, procurando captar a simpatia da população civil para a dura repressão que se 
encontrava já em preparação pelo governo com o objectivo de esmagar definitivamente 
o que resta do movimento operário livre58. Constatando a mais do que profunda 
desorganização em que o movimento grevista se encontra nas vésperas da sua eclosão a 
CGT ainda procura alcançar da CIS um segundo adiamento da data do golpe, alegando 
que a destruturação generalizada do movimento comprometia irremediavelmente a sua 
saída. A este novo apelo a CIS mostra-se totalmente insensível, dando ordem para que o 
movimento prossiga como de previsto. 
O rebentamento de uma bomba em Xabregas e uma explosão ocorrida na 
Fabrica do Braço de Prata, na madrugada de 17 para 18 de Janeiro de 1934 anuncia a 
eclosão do movimento insurrecional por parte dos operários e sindicalistas, pondo o 
regime de imediato de sobreaviso, ordenando a tomada de rigorosas medidas de 
prevenção em locais estratégicos possíveis de serem atacados e pondo em alerta o 
exército e a sua polícia política59. Decapitado à partida pelas muitas dificuldades que 
conhece desde o início, pela desastrosa organização em que se encontra e duramente 
reprimido pelas múltiplas prisões dos últimos dias o movimento insurrecional de luta 
em grande escala previsto para eclodir a 18 de Janeiro quase não possui expressão 
significativa. Apenas se ficam a registar alguns casos esporádicos de greve, alguns 
confrontos com as autoridades, o descarrilamento e corte de linhas de comunicação em 
algumas localidades e algumas tentativas de luta mais aguerrida. Apenas na Marinha 
Grande o movimento conhece alguma expressão mais significativa, tendo os 
sindicalistas do sindicato vidreiro local, após bloquearem as entradas e saídas da vila, 
procedem à reabertura do sindicato local e proclamarem a greve geral na localidade60. 
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A par de um ou de outro acto isolado, o movimento revela-se um fracasso 
completo, permitindo ao regime exercer duras medidas de repressão sobre os grevistas. 
Nos dias que se seguem são detidos e enviados para as prisões nas ilhas centenas de 
milhares de grevistas, sendo os considerados mais perigosos e violentos posteriormente 
deportados para as colónias61. 
Após o fracasso da luta grevista o regime, utilizando a erupção insurrecional 
grevista como pretexto, procede à ilegalização definitiva do que resta da estrutura 
sindical livre ainda existente em Portugal, instituindo a obrigatoriedade da filiação de 
todos os trabalhadores nos sindicatos nacionais corporativos, ao qual, regra geral, as 
massas operárias aderirão nos meses seguintes sem grande expressividade e em fraco 
número, mas sem que se registem mais sobressaltos grevistas graves para o regime ao 
longo das décadas seguintes.62  
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2.3. O I Movimento Socialista Português: a fundação do Partido Socialista 
Português e a sua actividade até à implantação do Estado Novo 
 
 
A fundação do periódico socializante O Eco dos Operários em 1850 e do Centro 
Promotor dos Melhoramentos das Classes Laboriosas por um grupo de socialistas 
utópicos portugueses63 podem ser considerados os dois grandes momentos fundadores 
da doutrina socialista em Portugal. No entanto, seria apenas cerca de vinte anos depois 
destes dois passos precursores que se viria a constituir verdadeiramente um Partido 
Socialista em Portugal. Para que tal se concretizasse na prática seriam fundamentais as 
relações que se estabelecem na década de 70 do século XIX entre os primeiros 
socialistas portugueses e a Associação Internacional dos Trabalhadores (AIT), contactos 
estes que se iniciam logo a partir de Junho de 1871, com a vinda de três emissários da 
AIT constituída na vizinha Espanha com o objectivo de entabular conversações com os 
socialistas nacionais, tendo em vista a sua adesão à AIT64.  
Em Portugal os três delegados espanhóis contactam com os socialistas Antero de 
Quental, José Fontana e Jaime Batalha Reis. Dos contactos mantidos entre as duas 
partes resulta a constituição de uma filial portuguesa da AIT, adesão formalizada 
oficialmente em Março de 187265. Em Setembro desse ano o mesmo grupo de 
socialistas portugueses participa em Haia num Congresso da Internacional, encontro 
onde é aprovada uma moção decidindo a constituição dos partidos socialistas europeus, 
orientação política que é aprovada por unanimidade pela delegação portuguesa presente 
nos trabalhos. A fundação do Partido Socialista Português dá-se em 10 de Setembro de 
1875, por iniciativa de Azedo Gneco, após uma primeira tentativa patrocinada por 
Antero de Quental, que redunda num completo fracasso, devido à manifesta falta de 
apoio que a iniciativa colhe no seio dos primeiros entusiastas socialistas. O primeiro 
congresso partidário realiza-se pouco depois, em 1877, reunião onde são aprovados os 
estatutos partidários e é definido o programa político da organização, que determina a 
proibição formal de participação do partido em qualquer acto eleitoral, proibindo ainda 
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os militantes socialistas de se apresentarem a eleições ou de concorrem em listas 
próprias ou noutras quaisquer listas formadas por outros partidos estipulando-se assim 
uma táctica eleitoral claramente abstencionista por parte da recém-criada organização, 
decisão que depressa é posta em causa, dando origem aos primeiros problemas 
partidários internos quando, dois anos depois, um grupo de socialistas decide romper 
com o estipulado nos estatutos, decidindo concorrer a eleições em lista própria e 
apresentar candidaturas de deputados, facto que motiva a abertura de um processo 
disciplinar interno à sua conduta e origina a expulsão de Azedo Gneco do cargo que este 
ocupava no Conselho Geral, pelo apoio que este manifesta à iniciativa dissidente66. 
Apesar destes primeiros problemas, o crescimento do partido é extremamente 
significativo durante as décadas seguintes. Entre 1870 e 1890, e mais particularmente 
entre 1880 e 1890, o partido conhece um período de crescimento significativo junto das 
massas operárias, que se traduz em poucos tempo na sólida e rápida constituição de 
centenas de núcleos socialistas, na multiplicação de associações de classe tuteladas pelo 
partido e na adesão de centenas de militantes às fileiras partidárias, crescimento que se 
prolonga sensivelmente até 1890-189267.  
Em 1889 a realização de dois congressos socialistas nesse ano em Paris 
desencadeia uma série de divergências internas entre os socialistas que levam à 
separação do partido em dois grupos opostos politicamente e rivais entre si, chefiados 
respectivamente por Azedo Gneco e Luís de Figueiredo. 
O grupo de Gneco afirma-se como um agrupamento socialista-marxista, 
defendendo uma activa e sólida participação eleitoral por parte do partido como única 
forma de se alcançarem reformas e melhorias significativas para os trabalhadores, 
opinião que é contrariada pelos adeptos da corrente possibilista-reformista liderada por 
Luís de Figueiredo que defendem a conquista de reformas e outras medidas sociais que 
beneficiassem os operários e trabalhadores junto do governo atitude que granjeasse 
deste modo prestígio político para o agrupamento e para o socialismo em geral, embora 
sem uma activa participação política. Dentro dos dois grupos não tardam a surgir novas 
divisões, como a que se regista dentro do grupo marxista, com uma nova cissão interna 
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dentro das suas fileiras a dar origem à criação de um novo agrupamento socialista, 
embora de dimensões reduzidas, entre 1891-189268.  
Marxistas e possibilistas-reformistas mantêm uma relação extremamente difícil 
ao longo dos meses seguintes, contribuindo apenas para uma maior divisão interna entre 
os militantes que se viria a traduzir na prática na inevitável fragilização política do 
partido junto do operariado e das massas trabalhadoras, que se afastam 
progressivamente da orla socialista e da sua influência política e social, descontentes 
com a incapacidade do partido em alcançar reformas substancias para a classe operária. 
As frequentes lutas internas entre socialistas durante todo o período que medeia as 
décadas de 80 e 90 do século XIX contribuem ainda para um enfraquecimento geral da 
implantação nacional do Partido Socialista, que por essa altura perde terreno no final da 
Monarquia Constitucional para o Partido Republicano, cujo apogeu se verifica pouco 
depois do Ultimato Inglês e que se apresenta como o principal critico e opositor do 
regime monárquico mas também para as primeiras formas de operariado organizado, 
que ganham substancial número de adeptos perante a fraqueza evidenciada pelo Partido 
Socialista em alcançar reformas substanciais para a classe trabalhadora. 
A unificação de todos os agrupamentos e grupúsculos de índole socialista apenas 
se dá nas vésperas da implantação da I República, altura em um apelo dirigido pela 
sociedade Voz do Operário para a reunificação dos grupos socialistas é escutado por 
todos os grupos em contenda, terminando com a constituição de uma nova Comissão 
Central e a fundação de um novo periódico socialista69. 
Nos primeiros anos do regime republicano, fruto de todas as convulsões internas 
por que passara nos anos anteriores, a implantação do Partido diminui 
progressivamente, atingindo as percentagens mais baixas de toda a sua história, 
permanecendo a organização apenas fortemente implementada nalguns centros e 
núcleos urbanos, como Lisboa, Porto e Coimbra, e mais propriamente na malha urbana 
destas grandes cidades, permanecendo afastado de qualquer penetração significativa nos 
meios rurais e noutros grandes centros nacionais. A sua influência social é igualmente 
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escassa, contrastando com o forte apoio ganho pelos anarco-sindicalistas e grupos 
operários organizados em idêntico período. Neste particular, o partido socialista apenas 
permanece fortemente implementado junto de alguns sectores profissionais específicos 
e delimitados, como os artesãos e os operários mais qualificados tecnicamente, situação 
que não se altera muito na parte final da República70. Mesmo debilitado, o Partido 
Socialista continua a intervir como pode no novo regime político, continuando porém a 
manifestar dentro de si a existência de algumas divergências nunca devidamente 
sanadas nas décadas anteriores.  
Em 1914, o Partido é obrigado a realizar um novo Congresso extraordinária para 
decidir do apoio ou não à participação portuguesa na I Guerra Mundial, situação que 
origina dentro das fileiras do partido o desenvolvimento de uma forte polémica interna 
com vozes a pronunciarem-se contra e a favor da participação portuguesa. Durante os 
trabalhos do Congresso a polémica interna é definitivamente resolvida, ratificando o 
partido a decisão de apoiar o governo de Afonso Costa na sua decisão de intervir na 
Grande Guerra ao lado das restantes forças aliadas, apesar das muitas vozes contra que 
se continuam a fazer sentir, mesmo depois do fim do Congresso.71  
Durante a República vários adeptos proeminentes do partido participam em 
sucessivos governos republicanos, apesar desta questão continuar a suscitar dentro das 
fileiras partidárias as mais diversas reacções e posições a favor e contra esta questão. 
Alguns adeptos socialistas mostram-se mesmo terminantemente contra a participação 
eleitoral por parte de militantes do partido, considerando que tal constituía uma clara 
violação dos estatutos partidários, em particular do artigo 63º que estipulava a proibição 
formal de militantes do partido de participarem em governos fossem eles de que 
natureza fosse, posição que contrasta com a de outros militantes e até do próprio 
Conselho Geral do Partido, que se mostra mesmo favorável à revogação do artigo em 
causa, de forma a permitir a participação de socialistas nos governos republicanos. A 
questão volta novamente a não ser consensual entre os militantes, não se chegando a 
verificar nenhuma alteração visível nos estatutos políticos que permitisse a participação 
política de socialistas em governos republicanos. Mesmo assim, alguns militantes 
participam em diversos governos presididos por elementos republicanos entre 1914-
1925, com destaque para os governos finais da República presididos por José 
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Domingues dos Santos e para a participação muito activa de elementos socialistas no 
Bloco de Defesa Social para resolução das questões sociais, do qual o partido é um dos 
directos fundadores e um dos mais dinâmicos intervenientes72. A 28 de Maio de 1926, o 
partido e os seus militantes são surpreendidos pelo triunfo do golpe militar que põe fim 
à República e ao regime liberal, instaurando em Portugal uma ditadura militar. A 
reacção dos socialistas aos acontecimentos é feita com extrema prudência. Em 
comunicado oficial publicado no órgão oficial do partido, a direcção política socialista 
pronuncia-se com toda a prudência quanto ao golpe e às suas reais intenções, assumindo 
desde cedo uma posição neutral perante o desenvolvimento da nova situação política 
ditatorial, pedindo a todos os militantes e adeptos socialistas que evitem levar a cabo 
qualquer situação ou acto que pudesse ser considerado de natureza hostil para com o 
governo militar73. Em Julho desse mesmo ano o partido realiza um novo encontro 
partidário extraordinário para tomar uma posição formal sobre que atitude opor ao 
advento do regime ditatorial militar, encontro que reúne a maioria dos militantes e 
adeptos socialistas, e que mais uma vez suscita uma enorme polémica interna entre os 
militantes, que debatem encarniçadamente a melhor estratégia e actuação da parte do 
partido face à ditadura militar74.  
Enquanto alguns socialistas defendem uma postura neutral que permita, dentro 
dos possíveis, a continuação da luta socialista em bases legais e cívicas, proposta que 
reúne grande apoio, até da parte do Conselho Geral, que se mostra favorável a esta 
posição, alguns sectores socialistas mais aguerridos contestam-na com todas as forças, 
considerando-a um claro sinal de fraqueza por parte do partido, e propondo em 
alternativa uma política de combate directo à ditadura e ao poder político instalado em 
Lisboa, mostrando intenções de colaborar com os partidos republicanos nas primeiras 
revoltas que então já se preparavam. O debate é intenso, os ânimos particularmente 
exaltados até certo ponto, e a reunião conclui-se sem que se chegue a um acordo entre 
todos.  
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O Conselho Geral do Partido ainda procura junto da Junta Directiva do partido, 
órgão máximo socialista, conseguir alcançar uma resposta definitiva para o diferendo, 
expedindo diversas missivas para que esta se pronuncie sobre o assunto, sem que nada 
de concreto se chegue a alcançar na prática.  
Embora sem consenso entre ambas as partes, nos primeiros meses da ditadura o 
partido e os socialistas em geral procuram levar a cabo um combate cívico e 
democrático contra a ditadura, evitando sempre que possível qualquer tipo de 
confrontação directa e hostil que desencadeasse sobre o partido uma violenta repressão 
por parte do governo militar75. Assim, entre 1926 e 1927 os socialistas abstêm-se de 
apoiar as ofensivas militares e contra-revolucionárias protagonizadas pelos partidos da 
esquerda republicana, que de resto criticam e da qual se distanciam o mais possível, 
optando por uma intervenção mais comedida. Deste modo, manifestam-se contra a 
ditadura intervindo de forma diária contra esta através da sua imprensa partidária, 
criticando algumas atitudes desta e pronunciando-se contra ou favoravelmente contra 
algumas das suas decisões mais polémicas. Por outro lado, colaboram e apoiam 
iniciativas legais e para-legais de combate ao regime ditatorial, intervindo, por exemplo, 
no protesto organizado por alguns grupos oposicionistas contra o pedido de empréstimo 
externo pedido junto da SDN, realizando mesmo uma grande manifestação de protesto 
junto às embaixadas da França, do Reino Unido e dos Estados Unidos, ou subscrevendo 
protestos em conjunto com outras forças políticas, iniciativas às quais os socialistas dão 
o seu apoio e no qual se mostram activamente empenhados. Apesar desta atitude 
neutral, os socialistas são incapazes de permanecer imunes à forte repressão que se 
abate sobre as oposições logo após as primeiras revoltas contra a ditadura 
protagonizadas pelos partidos da esquerda republicana.  
Na repressão que se lhes segue por parte da ditadura os socialistas vêem alguns 
dos seus centros sociais mais importantes e algumas das suas sedes encerradas pelas 
autoridades e os seus órgãos de imprensa proibidos de sair à rua, situação que se 
mantém apenas nos primeiros momentos após o sufoco de qualquer um dos golpes, 
sendo novamente reabertos nos dias seguintes, mercê da atitude neutral e até de alguma 
colaboração do partido para com a ditadura, algo que não acontecerá com a maioria das 
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formações de esquerda, do partido comunista e dos órgãos operários, sumariamente 
ilegalizados e encerrados76.  
No final da década de vinte o Partido Socialista permanece ainda activo em 
várias frentes. Em 1929 o Partido intensifica a sua presença sindical junto dos 
trabalhadores, fundando na cidade do Porto, com o apoio de várias organizações afectas 
ao partido, a Federação Autónoma dos Operários (FAO), associação sindical através da 
qual permanecem activos no movimento sindical e operário de feição ou índole 
socialista, organismo sindical que rapidamente se expande para outros pontos do país de 
grande importância, constituindo núcleos associativos em Lisboa e em Coimbra77. Os 
socialistas participam ainda no ano seguinte nos trabalhos da Confederação Nacional 
Operária e no Conselho Geral de Combate ao Desemprego, colaborando numa iniciativa 
patrocinada pelo governo para a qual nomeiam como seu representante um dirigente da 
FAO de Lisboa. Em 1932 o partido funda a Liga da Mocidade Socialista, com núcleos 
importantes e significativos em Lisboa e no Porto, permitindo um crescimento 
acentuado de novos militantes para o partido78. 
Esta atitude neutral e até colaboracionista para com a ditadura contrasta com 
uma atitude mais aguerrida demonstrada por alguns elementos do partido que se 
associam directamente às primeiras lutas oposicionistas desencadeadas pelos partidos 
republicanos de esquerda, motivo que leva á prisão quase consecutiva de alguns 
elementos do partido ligados a essas conspirações, entre os quais se destaca o então 
secretário-geral do partido, Alfredo Franco, pelas autoridades da ditadura entre 1928 e 
1931, pela activa colaboração deste elemento nas conspirações contra a ditadura. 
A aposta sucessiva na legalidade por parte dos socialistas traduz-se por sua vez 
num relacionamento extremamente tenso entre os elementos socialistas e os sectores da 
esquerda radical, nomeadamente do Partido Comunista e da Confederação Geral do 
Trabalho, que acusam repetidas vezes os socialistas de serem colaboracionistas com a 
ditadura, acusações que os segundos refutam unilateralmente79. Pese embora toda a 
postura neutral e até colaborante mantida desde a instauração da ditadura o Partido é 
incapaz de manter por mais tempo a sua actividade em moldes legais. Com o aumento 
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da repressão e dos mecanismos de repressão política por parte da ditadura entre 1930-
1931 torna-se cada vez mais difícil aos socialistas manterem-se activos na luta 
oposicionista legal e ordeira, situação que se agudiza com a transição da ditadura militar 
para o Estado Novo em 1932, altura em que Salazar é nomeado pelo Presidente da 
República para Presidente do Conselho de Ministros, dando início à vigência política do 
novo regime ditatorial civil que rapidamente se consolida politicamente, com a 
apresentação das principais estruturas de poder e o afinamento repressivo dos 
mecanismos herdados da ditadura80. Nestas condições, torna-se cada vez mais difícil ao 
partido socialista manter alguma actividade legal e civil. Pouco depois da entrada em 
vigor do novo texto constitucional em Abril de 1933 tinha início a ilegalização de todas 
as forças políticas anteriores ao regime, acompanhada do desmantelamento do 
sindicalismo livre. Nestas condições, torna-se cada vez mais difícil ao partido socialista 
continuar a intervir civicamente e em prol das liberdades. Mesmo assim, os socialistas 
ainda conseguem, no estreitíssimo espaço de manobra ainda existente nos primeiros 
meses de 1933, levar por diante a realização de um novo e último congresso político 
socialista, organizando em Tomar a IV Conferência Socialista, tradicionalmente 
considerado como o último acto político relevante do partido antes da entrada em vigor 
nova da Constituição, a seguir ao qual teria entrado num período de hibernação política 
forçada do qual só acordaria na década seguinte, versão dos factos que a mais recente 
investigação sobre o Partido Socialista Português em particular e sobre a oposição 
democrática ao Estado Novo no geral têm vindo a combater e a considerar incorrecto81. 
Há de resto bastantes indícios de que, pelo menos até 1938-1939, o Partido está ainda 
activo em várias frentes de luta oposicionista. 
 Em 1934 há referência à colaboração de militantes socialistas da FAO na 
preparação e execução da malograda greve geral revolucionária de 18 de Janeiro 
protagonizada pelos sindicalistas livres contra a dissolução da actividade sindical livre e 
a sua substituição pelos sindicatos nacionais corporativos previstos na nova constituição 
e no novo Estatuto do Trabalho Nacional (ETN) aprovado no final do ano de 1933. 
Esmagada pelo regime de forma implacável, da greve geral de 18 de Janeiro resulta o 
aniquilamento da actividade sindical livre e a incorporação forçada dos trabalhadores 
nos sindicatos nacionais corporativos. Na sequência da vaga de repressão que se segue 
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são presos centenas de socialistas e a FAO é dissolvida. Pouco depois da entrada em 
vigor do novo texto constitucional os Socialistas redobram as suas críticas ao novo texto 
e ao teor de alguns decretos, críticas que se intensificam pouco depois de promulgado o 
decreto regulador da censura à imprensa82. 
Existem ainda informações que apontam para a intenção do Partido levar a cabo 
a realização de um novo encontro socialista, algo que as novas circunstâncias da vida 
política nacional, todavia, impedem que se concretize. Sendo cada vez mais difícil nas 
condições presentes continuar a desenvolver uma actividade política relevante, os 
Socialistas viram as suas atenções para a manutenção da sua estrutura associativa e 
federal, nas vésperas da implementação dos decretos corporativos relativos às Casas do 
Povo, procurando salvar grande parte da organização confederal detida pelo partido 
desde o início do século. Entre 1932 e 1933 o partido dinamiza esforços para, se não 
conseguir salvar tudo, pelo menos salvar os órgãos confederais mais antigos e de maior 
nome de serem ilegalizados e dissolvidos pelo regime uma vez entrados em vigor os 
decretos reguladores da actividade corporativa. 
 Durante este período o partido realiza reuniões sucessivas para reestruturar os 
estatutos das organizações socialistas e confederais mais emblemáticos são 
reestruturados ou adequados tendo em conta a nova legislação, procurando evitar a 
dissolução dos núcleos associativos socialistas. 
 Embora não tenha conseguido salvar toda a sua estrutura confederal, o partido 
consegue manter activos no final da década de trinta e início da de quarenta alguns dos 
seus maiores e mais emblemáticos símbolos da presença sindical socialista junto dos 
trabalhadores83. Em 1935 e 1936 os Socialistas que ainda permanecem activos na luta 
ao novo regime ditatorial associam-se ao projecto comunista de constituição das Frentes 
Populares84. A adesão de elementos socialistas ao organismo unitário é extremamente 
dificultado pelas relações tensas que o partido mantém com o Partido Comunista, com 
estes a acusarem-nos de serem uma força colaboracionista com a ditadura para além de 
acusarem o partido de serem uma força política de escassa representatividade nacional 
na cena oposicionista à ditadura, acusações que os segundos sempre rejeitam e 
combatem. Apesar dos enormes entraves colocados à participação dos socialistas na 
organização o que é certo é que estes integram as Frentes Populares, pelo menos até 
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1939, altura em que uma última e grande vaga repressiva desencadeada pelo regime, 
associada ás fragilidades evidenciadas pelo partido comunista desde a perda do seu 
secretariado e ao apagamento das forças políticas republicanas conduzem ao fim da 
Frente.  
A participação dos Socialistas nas Frentes Populares intensifica a repressão 
governamental sobre o partido, com vários militantes de renome a serem detidos de 
forma quase consecutiva pela ditadura entre 1936/1937, sob acusação de pertencerem a 
uma organização ilegal85.  
No final da década de quarenta apenas resta da sólida organização socialista 
oriunda do século XIX alguma da sua imprensa diária, que o partido ainda consegue 
publicar até, pelo menos essa data, altura em que as autoridades do regime desmantelam 
por completo toda a rede tipográfica do partido, e uma escassa implantação nos meios 
operários através de alguns centros associativos mais dinâmicos que os socialistas 
haviam conseguido salvar do desmantelamento total das organizações sindicais e 
confederais livres pouco depois da entrada em vigor dos decretos instauradores do 
regime corporativo.86 
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2.4. O Partido Comunista Português durante a Ditadura Militar e o Estado 
Novo 
 
Em 1921 um grupo de elementos anarco-sindicalistas ligados mais de perto ao 
sindicalismo vermelho revolucionário e libertário decide fundar em Portugal um partido 
comunista, partido político que criam fazer falta à vida política nacional, e que fosse 
capaz de aglutinar em seu redor estratos sociais sem partido ou filiação política 
conhecidas, para além de se constituir primordialmente no partido de eleição de sectores 
tão importantes como as Forças Armadas, dos trabalhadores proletários em geral e de 
boa parte da intelectualidade nacional. A 6 de Março de 1921, numa reunião realizada 
no Sindicato de Trabalhadores de Escritório de Lisboa os elementos então presentes, 
alguns dos quais já tocados pelas primeiras ideias socialistas divulgadas pela Federação 
Maximalista Portuguesa (FMP) e pelo seu órgão de imprensa, Bandeira Vermelha, 
aprovam a constituição do Partido Comunista Português. Os primeiros meses de vida do 
partido são marcados por naturais e inúmeras dificuldades.87 
Apesar das excepcionais condições para a livre propaganda de ideias e a 
divulgação da sua mensagem política encontradas durante os anos finais da I República, 
o novo partido enfrenta incontornáveis dificuldades para se implantar devidamente junto 
do escasso movimento proletário nacional e intervir politicamente de forma relevante.  
Nos anos imediatamente a seguir à sua constituição a implantação partidária 
restringe-se fundamentalmente a alguns centros, não muito numerosos, quase em 
exclusivo herdados do período de intervenção da Federação Maximalista Portuguesa 
(FMP) e do Bandeira Vermelha, situação que permanece praticamente inalterada por 
altura da realização do I Congresso do partido, realizado em Lisboa em 1923, onde os 
escassos militantes então presentes aprovam um programa político e elegem uma 
direcção partidária encabeçada por Carlos Rates, publicista e antigo sindicalista de 
renome nacional88. A direcção eleita enceta de imediato conversações com a 
Internacional Comunista em Moscovo dando início a um conjunto de reformas internas 
do partido por forma a torná-lo um verdadeiro partido bolchevique, de acordo com as 
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orientações expressamente definidas por Moscovo, devendo o partido transformar-se 
rapidamente num partido bolchevique solidamente doutrinado e arregimentado e com 
um Secretariado político centralizador e definidor da orientação partidária.  
A nova orientação é mal acolhida pela maioria dos elementos do partido, que em 
protesto contra as medidas tomadas pelo secretário-geral abandonam a organização. A 
braços com uma grave crise directiva provocada por algumas das suas decisões mais 
polémicas a direcção de Carlos Rates é sistematicamente acusada pelos seus 
correligionários de incapacidade política, sendo forçada a demitir-se em 1925 na 
sequência de novos falhanços protagonizados pelo secretário-geral.  
Pouco depois o partido realiza, novamente em Lisboa e sem direcção política 
efectiva, o seu II Congresso, entre 26 e 29 de Maio, interrompido subitamente pelo 
decorrer do golpe militar que derrubava a República e instaurava a ditadura militar89. Os 
militantes comunistas tornam-se desde logo uns dos maiores críticos da recém-
instaurada ditadura, que acusam de pretender instaurar em Portugal uma ditadura proto-
fascista conservadora, ao mesmo tempo que dirigem fortes alertas para a necessidade do 
combate à mesma por parte de todas as forças políticas nacionais. Neste sentido, os 
comunistas participam activamente nas primeiras revoltas desenvolvidas logo em 1927 
e 1928, e mais tarde em 1931, contra o regime ditatorial militar, acções que motivam 
uma forte repressão por parte do mesmo, levando ao encerramento das principais sedes 
partidárias em Lisboa e no Porto e à posterior ilegalização do partido, acompanhada de 
centenas de prisões que debilitam a já fraca estrutura nacional da organização.  
Em 1928 a direcção do partido é reestruturada por Augusto Machado, que 
assume o cargo deixado vago por Rates em 1925. Segundo orientações recebidas 
directamente de Moscovo este procura levar a cabo um projecto político que visava o 
fortalecimento do partido internamente, através do fortalecimento da sua presença junto 
dos sindicatos e na política nacional, devendo ao mesmo tempo desligar-se de qualquer 
ligação com as forças republicanas e a sua estratégia golpista, orientação que 
rapidamente choca com a proposta por outros militantes do partido, liderados por 
Manuel Pilar, que defende ao invés a necessidade de reestruturar internamente o partido 
procurando salvar o que restava da organização, a braços com a forte repressão movida 
pelas forças repressivas da ditadura, orientação política que recebe resposta negativa de 
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Augusto Machado. Entre os dois militantes abre-se uma contenda interna que resulta na 
demissão e no afastamento de Manuel Pilar das funções directivas que este ocupava no 
partido. Perante a incapacidade demonstrada pela nova direcção partidária em 
reorganizar de forma adequada o partido, um grupo de militantes decide afastar a 
direcção de Machado e constituir uma nova direcção central do partido capaz de 
resolver os graves problemas internos do partido.  
Em Abril de 1929 os escassos quadros partidários realizam uma 
conferência/reunião na Amadora onde é decidido afastar a direcção de Manuel Machado 
e eleger uma nova direcção partidária capaz de realizar algum trabalho significativo no 
sentido de reestruturar e reorganizar o partido, direcção que passa a ser composta por 
Bento Gonçalves, José de Sousa e Francisco de Paula Oliveira que rapidamente lança 
mãos ao trabalho 90. 
 Em poucos meses inicia-se um rápido processo de bolchevização interna dos 
quadros do partido, visando defender o que restava da estrutura partidária dos golpes 
repressivos e adaptá-lo à luta antifascista em moldes mais adequados, nomeadamente 
através do trabalho conspirativo e ilegal.  
Do mesmo modo o partido lança as bases de uma central sindical tutelada pela 
direcção na sequência de um processo de cissão interna de alguns militantes que ocorre 
dentro da Confederação Geral do Trabalho (CGT), protagonizada por alguns militantes 
que origina o nascimento de uma nova central sindical, a Comissão Intersindical, 
liderada pelo ex-militante anarquista José de Sousa. Por último, o partido assinala 
alguns progressos consideráveis no desenvolvimento de uma estrutura partidária 
dedicada fundamentalmente ao trabalho no meio juvenil, com a criação em 1929, da 
Federação de Jovens Comunistas Portugueses (FJCP), cuja liderança seria entregue a 
Pavel. Ainda nesse ano o partido inicia a publicação de um órgão de imprensa regular, 
denominado O Proletário. 
A consolidação interna entretanto verificada na ditadura com a emergência cada 
vez maior da corrente autoritária e salazarista leva a uma alteração da política táctica do 
partido, que se afasta da tradicional luta classe contra classe defendida pelos partidos 
marxistas para passar a defender, a partir de 1930-1932, a luta unitária frentista 
antifascista, unindo todas as correntes políticas nacionais, afastando-se desse modo da 
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linha golpista e militarista preconizada pelos elementos republicanos e militares 
reviralhistas91.  
Em 1935 o secretariado português, acompanhado de uma delegação juvenil 
pertencente às Federações Juvenis, participa no VII Congresso da Internacional que se 
realiza em Moscovo, encontro que ratifica a constituição de frentes unitárias populares, 
agregando em seu torno todas as forças políticas antifascistas, perante o advento na 
Europa dos anos 30 de ditaduras conservadoras e fascizantes, orientação aprovada pela 
delegação portuguesa presente nos trabalhos, que pouco depois regressa a Portugal 
disposta a colocar a orientação da Internacional em prática, algo que todavia nunca 
chegará a acontecer, pois à sua chegada a Lisboa esta é de imediato presa e deportada 
após julgamento, para o campo do Tarrafal92. 
Para suprir a ausência da direcção política encabeçada por Bento Gonçalves a 
direcção do partido é reestruturada em torno de Miguel Wagner Russell, Manuel 
Rodrigues da Silva e Francisco Ferreira. Esta depressa se vê envolta em forte 
contestação interna por parte de alguns militantes mais antigos do partido, críticas que 
se intensificam logo depois da chegada da delegação juvenil comunista de Moscovo e 
do regresso de outros delegados comunistas que, a pretexto da manifesta incapacidade 
política da nova direcção em levar por diante algum trabalho necessário tendo em vista 
a reorganização do partido e o prosseguimento de uma política sectária e imcumpridora 
por parte dos elementos da direcção, decidem afastá-la, elegendo em seu lugar uma 
nova direcção uma nova política, encabeçada por Alberto Araújo93. A nova direcção 
apressa-se a colocar em prática a orientação pretendida pela Internacional, começando a 
trabalhar na constituição das frentes unitárias antifascistas em Portugal, processo 
extremamente moroso e difícil, não só pelas más relações existentes entre o partido e 
alguns grupos da oposição, como os Socialistas, os Anarco-Sindicalistas e a direita 
conservadora republicana, mas também pela desagregação verificada em muitos outros 
grupos republicanos e oposicionistas que por essa altura se debatem com a repressão 
governamental, cada vez mais aguda e persistente. Esta situação obriga a direcção do 
partido a exceder-se em contactos com todos os grupos políticos existentes no país e 
activos também no exterior para organizar o movimento frentista. Após um período de 
intensas reuniões realizadas entre 1936 e 1937 entre praticamente todos os grupos 
                                                 
91José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal: Uma Biografia Política, volume I-Daniel, o Jovem 
Revolucionário, Temas e Debates, Lisboa, 2000 (1999), p. 62 e ss 
92José Pacheco Pereira, ob cit, p. 109 e ss 
93
 Para os desenvolvimentos deste período ver José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 152 e ss. 
 61
políticos oposicionistas e o partido, constitui-se a Frente Popular antifascista, frente 
unitária antifascista que une praticamente todas as forças políticas na oposição à 
ditadura até 1939, altura em que o declínio progressivo vivido pela maioria das forças 
políticas nacionais leva ao declínio e consequente fim do movimento unitário 
antifascista94. O fim das frentes contribuiria, por sua vez, para um declínio cada vez 
maior da actividade de próprio Partido Comunista. Em 1937 a direcção de Alberto 
Araújo é desarticulada pela polícia política obrigando a uma nova reestruturação da 
direcção, que passa a ser liderada por Pavel. A nova direcção comunista não dura 
praticamente tempo nenhum, sendo desarticulada pouco depois de ser empossada. 
Receando que o partido estivesse infiltrado por elementos da polícia política ou dos 
serviços secretos ocidentais, a Internacional Comunista decide romper relações no 
mesmo ano com o partido, situação que contribui ainda mais para o agravamento da 
crise interna do partido95. Em 1937/38 a direcção política comunista é novamente 
reconstituída em torno de Álvaro Cunhal, Ludgero Pinto Bastos e Francisco Miguel, 
para além de Carolina Loff, direcção que dura tanto como as anteriores96. O novo 
secretariado dura pouco. Após as prisões consecutivas de Francisco Miguel e Pinto 
Basto o partido encontra-se novamente sem direcção. Para o lugar desta é eleita em 
finais de 1938 ou princípios de 1939 uma nova direcção, composta por Vasco de 
Carvalho, Hugo Vellez Grilo e Cansado Gonçalves, mas que praticamente não exerce 
actividade partidária significativa no momento em que estava prestes a eclodir a II 
Guerra Mundial. Nas vésperas deste importante conflito, o Partido Comunista Português 
praticamente deixa de existir97.   
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Capítulo III: A Reorganização e actuação da Oposição no pós-guerra 
 
3.1.A recomposição de forças oposicionistas na década de quarenta e no 
imediato pós-II Guerra Mundial 
 
A década de quarenta representa, em termos políticos e sociais, a primeira grave 
crise do regime salazarista desde a sua constituição formal na década de trinta, fruto das 
repercussões económicas e sociais da II Guerra Mundial e da vitória das forças aliadas 
sobre as do Eixo em Maio de 1945. 
Internamente, os efeitos da economia de guerra traduzem-se numa onda de 
greves e de protestos sociais sem precedentes por parte dos camponeses e dos 
assalariados rurais desde a implantação do regime e da introdução do modelo 
económico-social corporativo, da dissolução do sindicalismo livre e da ilegalização da 
greve.  
Entre 1940 e 1947, e mais propriamente entre 1942-1944, o regime é 
sucessivamente abalado por violentos protestos sociais por parte dos assalariados rurais 
e muitos trabalhadores, devido à falta de bens e produtos necessários à sua alimentação 
e aos baixos salários que auferem, entre os quais assumem particular destaque os 
protestos sociais realizados entre 1942 e 1944, com a particularidade de serem 
conduzidos e organizados pelo Partido Comunista Português já entretanto reconstituído 
e reorganizado,98 protestos a que se junta uma boa parte da classe média e urbana, 
também ela fortemente atingidas pelos efeitos da economia de guerra no seu poder de 
acumulação e que de dia para dia demonstrava um descontentamento cada vez maior 
para com a incapacidade do governo em pacificar os ânimos exaltados dos assalariados 
rurais e em resolver os graves problemas sociais que se abatiam sobre o país. Alguns 
sectores ligados à pequena e média burguesias começam mesmo a ver com olhos 
favoráveis uma eventual acção das Nações Unidas no território nacional, acção que 
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poderia muito bem redundar no afastamento de Salazar do poder em que este se 
mantinha desde 1933 e na constituição de um governo democrático e de unidade 
nacional, constituído sob a égide das forças aliadas.  
Externamente, as repercussões do segundo conflito mundial fazem-se também 
sentir dentro do país e não são menos significativas.  
A vitória aliada, sentida de modo particular a partir da viragem no curso da 
guerra em favor das forças aliadas a partir de 1943 e tornada efectiva em Maio de 1945, 
assinala a vitória dos regimes liberais sobre as forças totalitárias do Eixo, derrota que 
não deixa de ter um impacto forte dentro de algumas das hostes do governo salazarista. 
Conhecido pela sua tradicional simpatia pelos regimes recém-derrotados, o governo de 
Salazar vê-se rapidamente confrontado com a forte hipótese de ficar isolado 
internacionalmente, o que aliado à forte contestação social e política que vinha sentindo 
desde 1942-44, se poderia revelar catastrófico e propiciar, a brevíssimo prazo, o derrube 
do regime português.  
Pressionado pela vitória das forças aliadas e por grande parte da comunidade 
internacional que desde 1944/45 dirige insistentes pedidos para uma mudança 
liberalizadora do governo que permitisse um afrouxamento dos meios repressivos e a 
participação política de forças da oposição, Salazar embora de forma renitente, acede a 
estes pedidos, procedendo nos dias que decorrem a seguir ao fim da guerra a uma 
liberalização forçada, afrouxando os seus mecanismos repressivos e ordenando a 
dissolução da Assembleia Nacional e convocando eleições antecipadas para Novembro 
de 1945, eleições que pela primeira vez na sua história eram abertas à oposição ao 
regime ditatorial, medidas com as quais espera apenas alcançar a salvaguarda do 
governo por ele presidido desde 1933.  
É neste período importantíssimo da história mundial que se recompõe e 
reorganizam até quase por completo, as oposições ao regime. Em 1940-41 o Partido 
Comunista Português refunda-se após um longo período de inactividade durante a 
década de trinta, sob a liderança de uma nova geração de dirigentes e militantes, 
passando a desempenhar um papel importante na luta oposicionista99. Também o 
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pensamento e a doutrina socialista reaparecem em força neste período, com a erupção 
sucessiva de vários grupos de índole socializante100.  
Dos contactos entre estes dois agrupamentos nasce a ideia de constituir um novo 
movimento unitário de luta antifascista contra a ditadura, agregando para além destes, 
outros núcleos de menores dimensões de oposição, dando origem ao Conselho Nacional 
de Unidade Antifascista (CNUAF)101. Por último, na sequência do anúncio da 
realização de eleições livres e antecipadas, um grupo de democratas e profissionais 
liberais próximos da esfera socialista e aliadófila decide participar no acto eleitoral e 
forma o Movimento de Unidade Democrática (MUD)102. 
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3.2. A reorganização comunista de 1940-1941 
 
 
Após a prisão do secretariado político liderado por Bento Gonçalves, Júlio 
Fogaça e José de Sousa o Partido Comunista Português entra em acelerado processo de 
desagregação interna, entrando pouco a pouco numa rápida situação de inactividade 
política, situação que apenas se intensifica à medida que os secretariados políticos 
constituídos a seguir a 1935 se sucedem uns atrás dos outros, sem capacidade para 
reactivar e reorganizar a máquina partidária de forma adequada. Fortemente reprimido 
pelos mecanismos repressivos do recém-instaurado Estado Novo, as prisões de 
militantes do partido sucedem-se praticamente em catadupa entre 1935-1938, altura em 
que centenas de militantes comunistas são presos e enviados para as prisões nas ilhas ou 
para as colónias, designadamente para a colónia penal do Tarrafal. 
Em 1939, nas vésperas da eclosão da II Guerra Mundial, o partido dispõe apenas 
de um pequeníssimo secretariado político, constituído por Vasco de Carvalho, Cansado 
Gonçalves e ainda Francisco Sacavém, mas que praticamente não exerce actividade 
política relevante, e cujo raio de acção é extremamente limitado, não indo além de 
alguns centros comunistas não atingidos pela repressão ou que permaneciam mais 
activos103. 
É nestas condições de progressiva e continuada desagregação e inactividade por 
parte do partido que se começam a iniciar os projectos tendentes à reorganização e 
“refundação” do partido comunista104. 
Entre 1935 e 1938 as notícias relacionadas com a desagregação progressiva que 
se abate sobre o partido chegam rapidamente ao Tarrafal, onde alguns elementos 
proeminentes e mais experimentados haviam fundado a Organização dos Comunistas 
Presos no Tarrafal (OCPT), organização sobre a qual não parece haver grandes dúvidas 
quanto ao seu papel precursor nos trabalhos de refundação e reestruturação do partido, a 
que se juntam posteriormente outros núcleos vindos do Continente e de Angra, que 
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vinham defendendo igualmente uma necessidade de reestruturar por completo a 
organização comunista então existente. 
À medida que as notícias relativas à desorientação geral do partido chegam à 
colónia penal, alguns elementos mais experientes ligados à OCPT começam-se a 
aperceber da mais do que provável infiltração do secretariado e dos órgãos partidários 
por agentes da polícia política de Salazar ou por parte de elementos ligados dos serviços 
secretos estrangeiros.  
Desse modo rapidamente concluem pela necessidade que urgia em travar a 
desagregação diária do aparelho partidário, cujos principais responsáveis pareciam ser, 
sem dúvida, os elementos da direcção do partido, e de proceder a uma completa 
reestruturação e reorganização da organização política comunista. Conhecedores de que 
o regime estaria para promulgar em breve uma ampla amnistia política a muitos presos 
detidos na colónia penal por ocasião da grandiosa comemoração do duplo centenário de 
1140-1640, decidem enviar uma delegação de comunistas ao continente para dar início 
ao processo de reactivação e reorganização do partido.105 
Uma vez chegados ao continente, os comunistas tinham ordens expressas para 
reiniciar a reorganização do partido, sem no entanto exercerem qualquer tipo de 
contacto com o secretariado vigente no Continente, que se temia estar infiltrado pela 
polícia política do regime e por informadores dos serviços secretos ocidentais. Neste 
sentido, e de acordo com os cânones leninistas relativos à constituição do partido 
comunista, mais do que pretender uma simples alteração da direcção partidária do 
partido, como acontecera na reorganização de Abril de 1929, tratava-se na verdade de 
proceder a uma verdadeira refundação do partido, uma vez que não se pretendia o 
prolongamento da actividade da direcção vigente, mas sim o seu afastamento bem como 
a todos os elementos suspeitos, e a criação de um novo partido, com novos membros e 
com uma nova direcção, desligada da anterior106.    
Entre os principais promotores e entusiastas de todo deste processo encontra-se o 
antigo membro do secretariado, Júlio Fogaça, um dos homens mais importantes do 
partido e um dos que regressaria por via da Amnistia ao Continente, em 1940, e que de 
imediato assumiria papel destacado na liderança de todo o processo reorganizador nos 
seus primeiros meses uma vez chegado ao Continente. 
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Militante comunista desde o início da década de trinta, Fogaça integra o 
secretariado comunista que em 1935 participa nos trabalhos da VII Internacional 
Comunista, em Moscovo, onde é definida a estratégia unitária das frentes populares. 
Preso juntamente com Bento Gonçalves e José de Sousa aquando da sua chegada a 
Lisboa em Novembro desse ano, é julgado e enviado para o Tarrafal, onde de imediato 
se junta ao grupo da OCPT, começando a encabeçar um grupo de comunistas que 
defende a reorganização do partido, tendo em vista o combate ao fascismo e o 
fortalecimento interno do partido. Em 1938 é enviado para Angra, onde durante o 
período em que lá permanece detido, contacta com alguns núcleos comunistas aí 
detidos, que vinham também defendendo a necessidade de uma verdadeira 
reorganização do partido e a sua refundação, pondo-os a par das intenções do grupo 
tarrafalista, iniciativa à qual o grupo angrense dá o seu apoio imediato e incondicional. 
Em 1940, Fogaça é libertado da prisão, regressando ao Continente por via da Amnistia 
dos Centenários, onde depressa começa a trabalhar nos projectos de reorganização do 
partido.  
Em Dezembro reúne-se na Cova da Piedade com um outro grupo de militantes 
comunistas, todos eles companheiros desde as décadas de vinte e trinta, encontro onde 
se aprova por unanimidade dar início aos trabalhos de reorganização do partido, que 
começam pouco depois.107 
De fora do grupo e do processo reorganizador nos seus primeiros meses 
encontra-se, além do secretariado comunista no Continente, que se temia estar 
infiltrado, Álvaro Cunhal, que por essa altura se encontra em Penamacor onde viria a ser 
preso, só se juntando ao grupo reorganizador em 1942, por intermédio de Fernando 
Piteira Santos, redactor do jornal Diabo, e um dos primeiros a aderir ao processo de 
reorganização trazido do Tarrafal mal este se inicia. 
Em Julho do ano seguinte o grupo constituiu um secretariado provisório 
iniciando a reorganização partidária. A direcção dedica-se à estruturação daquilo que se 
poderá chamar a “espinha dorsal” da nova organização, começando nos meses seguintes 
a constituir ou a reconstituir novas células partidárias, que se começam pouco depois a 
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espalhar por todo o país nos primeiros meses de actividade, e onde se começam 
lentamente a adoptar os princípios leninistas da actividade partidária, começando a 
adoptar de forma lenta mas gradual, os métodos de trabalho conspirativo e o trabalho 
ilegal e clandestino. Em simultâneo o grupo preocupa-se com a constituição de uma 
nova linha de militantes e de funcionários do partido, processo para o qual repesca nos 
meses que se seguem velhos elementos do partido que se haviam entretanto desligado 
de qualquer trabalho na sequência da desactivação progressiva do partido, tidos por 
“limpos” de qualquer infiltração policial, elementos importantes e veteranos do partido, 
importantes quer pelos seus contactos internos quer pela sua veterania e experiência. 
Em simultâneo com esta repescagem o partido é ainda fortalecido pela adesão em massa 
de muitos jovens estudantes e profissionais liberais simpatizantes do partido e da 
ideologia marxista que se assumirão como uma nova geração de militantes e de quadros 
comunistas nas três décadas seguintes.108  
A prisão de Júlio Fogaça e de outros elementos em 1942 leva a uma súbita 
paragem na condução dos trabalhos. Para ocupar as funções deixadas vagas por Fogaça, 
Fernando Piteira Santos chama Álvaro Cunhal para assumir as funções de secretário 
interino do partido, funções que este aceita de imediato, acelerando o processo 
reorganizador do partido, que assume um rumo decisivo durante os meses seguintes.109  
Com a direcção do partido entregue a Álvaro Cunhal, o partido começa 
finalmente a assimilar e a adoptar um conjunto de princípios fundamentais que as várias 
vicissitudes vividas antes de 1940-1941 haviam impossibilitado de concretizar, 
adoptando finalmente os métodos de trabalho de um verdadeiro partido comunista e 
destacando-se do velho partido. O trabalho em moldes clandestinos e a adopção 
permanente da clandestinidade e do trabalho realizado sob estritos moldes 
conspirativos, realizado em secretismo absoluto e sob medidas de segurança muitíssimo 
rigorosas é finalmente adoptado pelos militantes comunistas. O processo reorganizador 
reestrutura ainda a capacidade política e as competências do secretariado partidário, que 
se torna finalmente no órgão central de comando das operações da organização, a quem 
competia a direcção dos trabalhos e a orientação política partidária, a definição e 
aplicação da linha política e estratégica oficial do partido, a direcção dos trabalhos, a 
publicação da imprensa e propaganda partidárias, a redacção dos documentos e das 
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 Sobre este aspecto ver José Pacheco Pereira, ob cit, pags. 110 e ss. Para o importantíssimo papel dos 
intelectuais em todo este percurso ver João Madeira, Os Engenheiros de Almas: O Partido Comunista e 
os Intelectuais, Estampa, Lisboa, 1996, pp. 143 e ss.  
109José Pacheco Pereira, idem ibidem, pp. 188 e ss 
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orientações oficiais, destacando-se deste modo da inoperacionalidade dos anteriores 
secretariados comunistas, que nunca se haviam demonstrado como verdadeiros órgãos 
de condução do trabalho partidário.110 
Organizado desta maneira, dispondo pela primeira vez na sua história, de uma 
sólida e estável implantação nacional, o partido destaca-se noutra frente de luta do velho 
partido comunista: a condução de protestos e de lutas de massas. Entre 1942-44 o 
partido está presente em inúmeros protestos, particularmente nas greves que ocorrem 
sucessivamente entre 1942-43, motivadas pelos efeitos económicos e sociais da II 
Guerra Mundial.111 
O processo de reorganização do partido pode dar-se por concluído por volta de 
1943, altura em que o Partido realiza o seu I (III) Congresso Ilegal112, congresso que 
tem no informe político de Cunhal, Unidade do Povo Português em Luta pela Pão, pela 
Cultura e pela Liberdade113, o seu documento mais relevante, e no qual se define a 
orientação estratégica que guindará a actividade política comunista durante as próximas 
três a quatro décadas, definindo por um lado a retoma de uma política de unidade 
frentista entre todos os agrupamentos políticos que lutavam contra a ditadura fascista, 
ao mesmo tempo que ratifica uma estratégia política própria, a concretizar através da 
intensificação da luta de massas pequenas e médias como forma primordial de levar ao 
derrube do regime, desenvolvendo deste modo uma política abertamente insurrecional, 
afastando-se ao mesmo tempo e criticando qualquer tentativa golpista ou revolucionária 
preconizada pelos sectores liberais e militaristas da oposição, considerando-a 
inaplicável na prática. 
Os trabalhos políticos do Congresso concluem-se com a ratificação de uma nova 
Comissão Central do partido, eleita pela primeira vez pelos militantes do partido desde 
a reorganização de 1929 protagonizada por Bento Gonçalves. 
 
 
                                                 
110José Pacheco Pereira, Idem ibidem, pp. 188 e ss  
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 Sobre as greves de 1942-44 ver, para além de José Pacheco Pereira, ob. cit, a importante obra de 
Alfredo Diniz/Alex; As Greves de 8 e 9 de Maio de 1944, Edições Avante, Lisboa, 1979 
112
 Sobre o I Congresso ver, João Madeira, ob. cit, pp. 175 e ss. Para as resoluções do I Congresso do 
Partido Comunista Português ver I Congresso do PCP-Resoluções, Lisboa, Edições Avante, 1943, pp. 1 e 
ss 
113
 Álvaro Cunhal, Obras Escolhidas, volume I, 1935-1947, Edições Avante, Lisboa, 2007, pp. 145 e ss. 
Sobre o decorrer dos trabalhos é importante a obra de José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma 
Biografia Política, volume II, Duarte, o Dirigente Clandestino, Temas e Debates, Lisboa, 2001, pp. 286 e 
ss. 
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3.3. A reorganização socialista na década de quarenta 
 
3.3.1. A União Socialista 
 
No início do Verão de 1942, um grupo de profissionais liberais decide constituir 
um novo movimento oposicionista socialista reactivando deste modo a actividade e a 
acção da doutrina socialista em Portugal, que deixara de se fazer sentir desde a 
“hibernação” política forçada do velho Partido Socialista Português (PSP-SPIO). A 
iniciativa parte directamente de dois profissionais liberais: Moura Diniz e Pires de 
Matos. Em Agosto desse ano os dois contactam o advogado liberal José Magalhães 
Godinho para saber da sua disponibilidade para colaborar no novo agrupamento, convite 
que este prontamente aceita. Ao contacto com o advogado sucedem-se nos meses 
seguintes novas conversações com outras personalidades, tendo em vista o 
fortalecimento do grupo. No final desse ano nasce oficialmente o Núcleo de Doutrina e 
de Acção Social (NDAS)114 de que são promotores, entre outros, o advogado Magalhães 
Godinho, o militar Pires de Matos e o professor Moura Diniz, que constituem uma 
Comissão Instauradora do novo movimento oposicionista, a que aderem outras 
personalidades igualmente relevantes do seio liberal e anglófilo115. É este grupo de 
personalidades quem primeiro adere e colabora activamente com o Partido Comunista 
na activação do Conselho Nacional de Unidade Antifascista (CNUAF). Nos meses que 
se seguem à aparição formal do movimento este conhece um rápido crescimento, 
multiplicando-se em pouco tempo os núcleos associativos que se espalham pelas mais 
importantes cidades do país, entre os quais se destacam um núcleo coimbrão e um 
núcleo portuense, para além de numerosas adesões de personalidades do meio 
oposicionista aliadófilo e liberal moderado116. Nesse mesmo ano forma-se, desligada de 
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 Sobre o período de reorganização socialista no seu geral ver Susana Martins, Socialistas na Oposição 
ao Estado Novo: Um estudo sobre o movimento socialista português de 1926 a 1974, Casa das Letras, 
Lisboa, 2005, pp. 39 e ss. É também importante a síntese apresentada em Fernando Rosas (dir), O Estado 
Novo, volume VII da História de Portugal (coord. de José Mattoso), Círculo de Leitores, Lisboa, 1994, 
pp. 383 e ss, bem como o artigo de Fernando Piteira Santos, “O Movimento Socialista nos anos 30 e 40 
do século XX”, in Jornal de Letras, 6 de Outubro de 1992, pp. 16 a 18. No entanto, de todas estas obras a 
mais importante e a mais actual é sem dúvida a primeira. 
115
 Sobre o NDAS, é importante a consulta de Joaquim Palminha Silva, Pequeno Dicionário do 
Movimento Socialista Português, Fundação José Fontana, Lisboa, 1989, pp. 205. Mais pormenores 
encontram-se na entrevista de Fernando Rosas a José de Magalhães Godinho, “  A União Socialista e as 
tentativas de recomposição socialista na década de 40” republicada por este último em Pela Liberdade, 
Alfa, Lisboa, 1990, pp. 81 e ss 
116José de Magalhães Godinho, entrevista citada, pp. 82 e 83 e Manuel da Costa e Melo; Memórias 
Cívicas-1913-1983, Almedina, Coimbra, 1988, pp. 73 a 75 
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qualquer ligação com o NDAS, uma outra organização promovida por elementos 
aliadófilos e opositores ao regime, a União Democrática e Social (UDS)117. Como o 
NDAS, a UDS apresenta-se fundamentalmente como uma organização de combate à 
ditadura salazarista, vendo no restauro da democracia e da vivência sã e democrática o 
objectivo principal da sua existência, mostrando-se ainda apoiante incondicional do 
programa do CNUAF e das Nações Unidas.  
No final desse ano os dois agrupamentos fundem-se numa única organização, 
dando origem a um novo agrupamento socialista, a União Socialista, criada oficialmente 
no ano seguinte118.  
Nas bases programáticas da nova organização esta propõe-se derrubar a ordem 
clerical e fascista do regime instaurado em 1926 pelo golpe militar de Maio, objectivo a 
que se seguiria a instauração de um novo regime político liberal e democrático em 
Portugal, objectivos que seriam acompanhados da imediata libertação de todos os 
presos políticos e a dissolução completa da ordem fascista, acompanhada da restauração 
das liberdades democráticas essenciais e terminando com a eleição por sufrágio 
universal e directo, de uma nova Assembleia Constitucional e democrática onde 
estariam representadas todas as forças políticas nacionais, à qual competiria a formação 
de um novo governo democrático, a realização de eleições livres e a promulgação de um 
novo texto constitucional119.  
Derrubada a ordem ditatorial caminhar-se-ia rumo à plena constituição de uma 
democracia socializante, com a realização de importantes reformas de foro social, 
político, económico e cultural tendo em vista a redução das assimetrias nacionais e a 
resolução dos principais problemas do país. 
A nível da sua organização política a US dispunha de duas organizações 
fundamentais nos seus trabalhos políticos. Logo em 1944 é criada uma Comissão 
Política, órgão que funciona fundamentalmente como um verdadeiro organismo 
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“Ao povo português, a União Democrática Socialista”, manifesto da UDS, s/d, AMS, documentos do 
Doutor Jacinto Simões, pasta nº 2967.001, im 4 e 5  
118Susana Martins, Socialistas na Oposição ao Estado Novo: Um Estudo sobre o Movimento Socialista 
Português de 1926 a 1974., Casa das Letras, Lisboa, 2005, pp. 43-44. A data de fundação da US é 
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119Susana Martins, ob. cit, Manuel da Costa e Melo, ”União Socialista-Elementos Para o Seu 
Conhecimento”. Separata de Polis, Revista de Estudos Jurídico-Políticos, nº 2, Janeiro-Março de 1995, 
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político, responsável pela orientação dos trabalhos políticos e pela distribuição da 
propaganda do agrupamento.  
Abaixo deste organismo funcionava uma Junta Directiva, que agrupava os 
organismos sócio-profissionais aderentes ao movimento. Para além destes dois órgãos 
políticos a US possuiria uma forte implantação de âmbito local e concelhio, através da 
rápida de inúmeros núcleos socialistas afectos à organização nos principais distritos e 
localidades do país.120 
 O período áureo da actividade da US centra-se sobretudo entre os anos de 1944 
a 1949, altura em que realiza o essencial dos seus trabalhos políticos e desempenha as 
suas acções de carácter mais relevante, actividade que declina progressivamente à 
medida que a repressão governamental movida contra todas as forças de oposição 
particularmente após 1946-1947, debilita de forma profunda a sua acção, limitando-a ao 
máximo121. 
 A US extinguir-se-ia oficialmente em 1964, altura em que se auto-dissolve 
passando a aderir à Aliança Socialista, sendo, de todas as organizações socialistas 
nascidas durante este período, aquela que teria uma actividade mais duradoura, tendo-se 
mantido activa durante a década de 50122. 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
120José de Magalhães Godinho (entrevista com Fernando Rosas), “As tentativas de reagrupamento dos 
socialistas na década de 40”, in Pela Liberdade, Alfa, Lisboa, 1990, pp.85-87 
121
 Sobre a actividade da US ver Susana Martins, ob. cit, pp. 44-49, Manuel da Costa e Melo, ob. cit, p. 75 
e ss. Sobre a orgânica interna da US ver José de Magalhães Godinho, Pela Liberdade, Alfa, Lisboa, 1990, 
pp. 85-87 
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 Ver sobre isto a obra citada de Susana Martins e a entrevista já citada de José de Magalhães Godinho,  
pp.85-87 
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3.3.2. O Partido Socialista Independente 
 
Em final de 1943 desenvolve-se na área geográfica de Coimbra a actividade de 
um outro pequeno agrupamento socialista, o Partido Socialista Independente, 
agrupamento animado fundamentalmente pelo médico e oposicionista Guilherme de 
Oliveira123. Sobre a sua actividade praticamente não há grandes informações, e as 
escassas fontes documentais existentes sobre ele remontam essencialmente ao período 
de 1944-45, altura que terá certamente realizado o essencial da sua actividade política e 
que coincide muito certamente com o auge da organização socialista. A nível da sua 
organização política o partido dispõe de uma Comissão Executiva, instaurada pouco 
depois da sua constituição formal e responsável pela actividade e propaganda políticas 
do agrupamento. O partido mantém ainda alguns contactos com o CNUAF, embora a 
sua escassa implantação nacional não lhe permita ser um membro efectivo do 
organismo unitário antifascista. De acordo com a documentação existente sobre este 
grupo sabe-se que este preconizaria uma espécie de solução revolucionária para 
derrubar a ditadura, assente na constituição de um eventual exército revolucionário, 
embora não haja certezas quanto à execução prática desta sua linha de luta. A sua 
actividade terá cessado pouco depois de 1945 ou por volta de 1946124. 
 
3.3.3. O Partido Trabalhista Português 
 
Inspirados pela vitória eleitoral dos partidos trabalhista em Inglaterra, Itália e 
França, um grupo de jovens democratas de orientação seareira funda em Março de 
1945, o Partido Trabalhista Português, altura em que publica o seu manifesto político 
anunciando a sua constituição e o seu programa doutrinário125. Como outras 
organizações oposicionistas de índole socialista, o agrupamento defende a rápida 
instauração em Portugal de uma ordem democrática, apontando mesmo algumas 
medidas sociais, económicas e culturais que gostaria de ver aplicadas na prática uma 
vez derrubada a ditadura. Manifesta ainda o desejo de realizar um congresso político 
onde fossem ratificados alguns pontos do seu programa político, assim que as condições 
políticas o permitissem, algo que, no entanto, nunca chegará a acontecer dada a 
                                                 
123Susana Martins, ob. cit, p. 49. Manifesto do Comité Executivo do PSI, HLS, nº4, Julho de 1944, AMS, 
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persistência da ditadura. Das várias organizações socialistas existentes durante este 
período o PTP é uma das mais mal conhecidas organizações políticas socialistas deste 
período126. As informações relativas à sua actividade são particularmente escassas, não 
permitindo uma compreensão global da sua actividade. Segundo o historiador Pacheco 
Pereira, o partido misturaria em si um conjunto elementos próprios de um partido 
clandestino e de ritos maçónicos. 
De acordo com este, as reuniões do agrupamento deveriam realizar-se 
secretamente, devendo os seus membros usar pseudónimos e estando ainda obrigados à 
assinatura de uma espécie de “compromisso de honra” pelo qual estariam proibidos de 
revelar a sua filiação política a elementos alheios à organização. Apesar da sua 
pequenez em termos políticos o PTP seria um dos mais activos intervenientes nas 
sucessivas tentativas de reunir todos os grupos socialistas num único partido socialista 
unificado.127 
 
3.3.4. Os dois Partidos Socialistas Portugueses 
 
A 10 de Janeiro de 1946, um grupo de socialistas da primeira geração do 
socialismo português envia ao governador civil de Lisboa um pedido para realizar uma 
sessão pública com carácter acentuadamente político, iniciativa idêntica à realizada pelo 
MUD em Outubro de 1945 e que o mesmo governo civil autoriza sem problemas. 
Alguns dias depois de endereçado o pedido, centenas de elementos socialistas realizam 
no dia 27 de Janeiro uma Conferência Socialista, reunião que inicia oficialmente a 
reactivação política do velho Partido Socialista Português. Durante o encontro é 
aprovado um novo programa político e é eleita uma nova direcção política128.  
 
 
                                                 
126AMS, pasta nº 02967.001., im 1 e seguinte. Há ainda uma outra importante pasta, contendo elementos 
avulsos sobre o PTP e outras organizações/ imprensa, AMS, pasta nº 2595.022, im. 1 e ss 
127José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma Biografia Política, volume II: Duarte, o Dirigente 
Clandestino, Temas e Debates, Lisboa, 2001, p. 591-592, com informações pertinentes. Ver ainda Vasco 
da Gama Fernandes, Depoimento Inacabado, Publicações Europa-América, Lisboa, 1976, p.161. Circular 
“ O PTP afirma!”, s/d, (Abril 1945), im. 2, AMS, pasta nº 02595.016.  
128Susana Martins, Socialistas na Oposição ao Estado Novo, Um Estudo Sobre o Movimento Socialista 
Português de 1926 a 1974, Casa das Letras, Lisboa, 2005, pp. 51 a 56. Ver ainda José de Magalhães 
Godinho (entrevista a Fernando Rosas) “As tentativas de reagrupamento nos anos 40”, p. 87 e ss; do 
mesmo autor “Achegas para uma história verdadeira”, in Vértice, nº 42, Setembro de 1991, pp. 15-17, 
Manuel Sertório“ Da Guerra do Carimbo À ASP”, in Diário de Noticias, suplemento História/Cultura, 
29 de Março de 1984, p. 7 
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À nova geração de elementos e dirigentes históricos da primeira geração 
socialista juntava-se agora um conjunto de jovens opositores à ditadura, próximos do 
pensamento socialista. No entanto, como tantas vezes ao longo da sua história, o PSP é 
incapaz de afastar de si velhas e insanáveis divergências que depressa ressurgem pouco 
depois da reactivação formal do partido. Os problemas começam pouco depois do fim 
da reunião socialista. 
 
Logo após o fim da reunião socialista os diferendos ressurgem, começando nas 
próprias comissões eleitas no encontro reorganizador. Passadas apenas algumas 
semanas após o encontro, a maioria das comissões eleitas não apresenta trabalho feito 
nem se mostram capazes de levar por diante nenhuma actividade relevante, sem que se 
encontre na documentação razão aparente para tal. Os problemas depressa estravassam 
para fora das comissões, atingindo a própria comissão central, de que fazem parte Raul 
Wheelhouse, Demétrio Duarte, Emanuel Feijó, José da Silva Tenreiro, José Augusto 
Machado e Arnaldo Alder. Prevista para ser empossada e começar de imediato os 
trabalhos pouco depois, a Comissão é surpreendida pelo súbito abandono do último 
nomeado, sem que aja razão que justifique tal atitude. Para suprir a ausência de Alder os 
restantes elementos nomeiam para o seu lugar Alfredo da Cruz, que nem sequer fazia 
parte de nenhuma das listas apresentadas nem fora eleito para funções partidárias. Em 
protesto contra esta acção, alguns elementos socialistas eleitos para tomar posse nas 
respectivas comissões sócio-profissionais recusam-se a tomar posse e abandonam 
mesmo o partido socialista, repudiando algumas das suas atitudes mais recentes. Os 
problemas seguem-se uns atrás dos outros entre os vários elementos, com o início de 
uma longa luta interna entre os velhos e os novos elementos socialistas.  
Estes últimos, em documento que apresentam a 27 de Janeiro do ano seguinte, 
acusam os velhos elementos históricos socialistas de serem os principais responsáveis 
pela progressiva inactividade registada pelo partido socialista entre 1900-1933. Atacam 
ainda a sua visão politica dos acontecimentos e a sua estratégia de combate ao fascismo 
e à ditadura salazarista, que consideram inadequada aos novos tempos. Em oposição, 
apresentam-se como os reais e autênticos sucessores dos fundadores iniciais do partido. 
As divergências e as lutas internas sucedem-se sistematicamente. 
 À revelia dos dirigentes históricos socialistas, uma representação constituída por 
alguns dos novos membros do partido adere ao MUD, onde assumirá funções 
representativas do PSP-SPIO junto do movimento democrático de luta antifascista. Esta 
atitude motiva um novo desentendimento entre membros do partido, tendo os velhos 
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elementos se recusado a reconhecerem como legitima a representação socialista no 
Mesmo movimento, exigindo ainda o retorno por parte do mesmo grupo do material 
partidário que lhes havia sido emprestado pelos históricos, material que os novos 
membros se recusam a entregar. Esta nova questão ficará conhecida dentro do grupo 
como “a guerra do carimbo”, uma vez que entre o material cedido aos novos elementos 
se encontrava o carimbo oficial do partido socialista. Durante este período a Comissão 
Executiva do PSP é acometida por sucessivos ataques internos por parte de alguns dos 
seus membros, destacando-se Arnaldo Alder, José Augusto Machado e Porfírio de 
Freitas Oliveira, e Feliciano Fernando como os elementos mais críticos da nova 
direcção. Esta decide pouco depois proceder a um processo disciplinar sumário sobre os 
referidos contestatários, bem como a Alfredo Franco, que culmina pouco depois na sua 
expulsão do partido. A falta de documentação relativa a este período parece deixar, 
mesmo á mais recente pesquisa e investigação sobre o período em questão, muitas 
dúvidas, não sendo possível apurar devidamente as causas para esta atitude tão radical 
por parte da Comissão Executiva, podendo apenas supor-se que por detrás desta 
estariam razões muito graves ou até diferendos políticos insanáveis entre os vários 
indivíduos em questão e a direcção do partido.  
As depurações internas continuam. Pouco depois, e por razões que permanecem 
também no segredo dos deuses, Raul Wheelhouse, presidente da direcção do partido, 
expulsa Demétrio Duarte do cargo de secretário geral da Comissão, cargo que passa a 
ser exercido por António Silva Pereira, sendo Emanuel Feijó nomeado para secretário 
geral interino. 
As sucessivas “purgas” internas e as depurações sucessivas levadas a cabo pela 
organização permitem finalmente colocar em marcha algum trabalho. Nos meses que se 
seguem começam a ser constituídas um grande número de células do partido em vários 
pontos do país, para além de células locais, de junta, de bairro e distritais, que começam 
a desenvolver algum trabalho significativo, conhecendo a organização um crescimento 
muito relevante em Lisboa e na região norte do país. Os novos dirigentes realizam ainda 
viagens ao exterior, contactando e restabelecendo contactos internacionais com grupos 
de exilados em França, contactos assegurados entre 1947 e 1948 por sucessivas viagens 
de alguns dirigentes socialistas.129 
                                                 
129Circular da Comissão Executiva do PSP-SPIO, Lisboa, 27 de Janeiro de 1947, AMS, pasta nº 
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Afastados da esfera partidária, nem por isso os socialistas históricos desanimam 
da actividade política e da luta oposicionista. Em final do ano seguinte fundam, sob a 
liderança do intelectual António Sérgio, um novo partido socialista, com uma 
denominação idêntica à do partido dos novos socialistas, facto que estará na origem de 
duras e intermináveis confusões entre todos os agrupamentos socialistas. Os dois 
partidos viverão a partir de então em clima de constante guerra entre si, contribuindo 
não raras vezes ao longo deste processo para o fracasso dos esforços unificadores dos 
agrupamentos socialistas levados a cabo pelas restantes organizações. O partido 
encontra-se activo na cena política oposicionista entre 1947 e 1948, declinando a sua 
acção por volta dessa altura, momento em que deixa de haver documentação sobre a sua 
actividade.130  
 
3.3.5. O Partido Socialista Operário 
 
Sob a liderança do velho militante comunista regressado do Tarrafal em 1945 
José de Sousa gravita a actividade de um novo agrupamento socialista, o Partido 
Socialista Operário (PSO). A data da sua fundação permanece ainda hoje envolta em 
mistério, dividindo-se as opiniões dos historiadores entre Março ou Abril de 1947 e 
Dezembro do mesmo ano. O mesmo problema se coloca para o fim da sua actividade, 
que alguns apontam como sendo certa em final 1947 ou de 1948, enquanto outros 
autores o colocam ainda activo entre 1949-1950, altura em que terá ainda estado 
presente na campanha de Norton de Matos às presidenciais de 1948-1949. Da 
organização viriam a fazer parte essencialmente antigos militantes e dissidentes do 
partido comunista, como o grupelho provocatório e outros elementos intelectuais. O 
agrupamento socialista adere ao CNUAF por volta de 1947-1948, onde se envolve em 
acesas querelas com os elementos do partido comunista, que o viam como um partido 
político rival, e com alguns sectores oposicionistas mais anticomunistas, como o PSP de 
António Sérgio, com o qual desenvolve igualmente em sucessivas polémicas e disputas. 
Sobre a sua actividade as informações escasseiam, sendo à semelhança do PTP, uma das 
organizações socialistas mais mal conhecidas deste período. 
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3.3.6. A Juventude Socialista Portuguesa 
 
No início do ano de 1946 um grupo de estudantes universitários socialistas 
decide formar um agrupamento socialista juvenil, denominado Juventude Socialista 
Portuguesa, do qual fazem parte Manuel Sertório, Prestes Salgueiro, Carlos Espada, 
Mário Trigueiros entre outros. Como inimigos principais o novo grupo elege o sistema 
capitalista e o regime salazarista em particular, embora a crítica que dirigem ao modelo 
estalinista e ao partido comunista inviabilize uma maior aproximação desta formação 
com a esquerda radical opositora á ditadura. Do mesmo modo consideram as restantes 
organizações conservadoras de mais, embora demonstrem boa vontade em colaborar 
com elas no sentido de derrubar a ditadura, dada a relativa importância do novo 
organismo na cena nacional. Neste sentido, alguns dos elementos desta organização 
chegam a filiar-se noutras forças socialistas como a US ou o PSP-SPIO, procurando 
assim alargar a influência e a dinâmica do movimento a outros sectores e conseguir 
novas adesões. Nesta linha, alguns dos elementos das restantes formações socialistas 
não hesitam em apelidar esta estratégia de “entrismo à trotskista” por parte dos jovens 
socialistas da JSP. Não dispondo no início da sua actividade de uma grande implantação 
fora dos limites de Lisboa, a organização rapidamente cresce e constitui núcleos noutras 
cidades e capitais de distrito. O grupo forma pouco depois um directório da 
organização, pelo qual é responsável Manuel Sertório, fazendo ainda parte da 
organização José Carlos Espada, Manuel Trigueiros, Prestes Salgueiro (filho), entre 
outros131
.
 
 
3.3.7. As tentativas de unificação dos agrupamentos socialistas 
 
 No imediato pós-guerra constituem-se, como ficou atrás exposto, diversos 
agrupamentos de índole socialista, com tamanhos e importâncias naturalmente 
diferentes uns dos outros, comungando apenas de um ideal comum: a luta antifascista e 
a instauração de um regime democrático. Conscientes de que de forma isolada nada 
conseguiriam fazer nesse sentido, procuram desde o início reunir todos os agrupamentos 
políticos num único partido socialista unificado.  
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Duas razões em particular parecem motivar estes intentos sucessivos de 
unificação: por um lado, o desejo de que caso concretizassem o objectivo, os socialistas 
se tornariam rapidamente numa força dinâmica na luta oposicionista, e em particular, da 
esfera não comunista, tornando-se desse modo tão ou mais influentes do que o próprio 
Partido Comunista.  
Por outro, mantém vivas as esperanças de que uma rápida transição democrática 
no país, fruto da vitória aliada na II Guerra Mundial. Nesse sentido, não colocam de 
parte a eventualidade do regime ditatorial de Salazar ser derrubado ou até substituído 
por um governo democrático e plural, onde os socialistas manifestavam o desejo de 
estarem representados, caso este esforço se viesse a alcançar. 
Os primeiros contactos entre as organizações socialistas rumo à concretização 
deste objectivo datam aproximadamente de 1944-45 e têm como principais intérpretes o 
Partido Socialista dos dirigentes históricos e da União Socialista132. Durante os meses 
seguintes os dois agrupamentos mantém activas conversações entre si, encontros que 
são marcados por acentuadas divergências entre os dois agrupamentos. As reuniões e 
encontros sucedem-se num rol infindável sem que nada de prático se venha a 
concretizar, apenas sendo assinado um pacto entre as duas em final de 1948. Entretanto, 
dinamizado por outros agrupamentos socialistas, os contactos rumo à unificação dos 
vários campos socialistas prosseguem.  
Em 12 de Maio de 1946, o PTP, o PSP-SPIO da nova geração e o PSI 
constituem uma Frente Socialista, organização a que se juntam posteriormente, em 
1947, o PSO e alguns núcleos de socialistas independentes, apenas ficando de fora da 
organização unitária socialista a US e o outro agrupamento socialista liderado pelos 
elementos históricos. De acordo com o estabelecido num acordo assinado entre todas as 
organizações aquando da formação do novo organismo unitário estaria prevista a 
posterior dissolução da Frente Socialista e a sua transformação num futuro partido 
socialista unificado, a ser constituído por todos os agrupamentos socialistas e 
representantes independentes, projecto que todavia nunca se viria a concretizar dadas as 
más relações existentes entre os partidos socialistas dos históricos e da nova geração, 
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envoltos sempre em polémicas e divergências, que inviabilizam a hipótese de um 
acordo entre todas as partes.133  
Entretanto, US e o PSP-SPIO da velha geração voltam a reatar os contactos entre 
si, dos quais resulta a subscrição de um pacto de aliança entre as duas organizações em 
Julho de 1948, a que poderiam aderir posteriormente outras organizações socialistas, 
desde que as duas organizações fundadoras assim o achassem, caso que se vem a 
verificar pouco depois com a adesão da Juventude Socialista. De acordo com o 
estipulado no documento assinado por todos os organismos presentes estava prevista a 
constituição de uma Comissão Instauradora Directiva, composta por membros de todos 
os agrupamentos e que teria a seu cargo a tarefa de reunir todos os restantes 
agrupamentos dentro do mesmo organismo, a elaboração de um programa político 
comum, a que se seguiria posteriormente a realização de um congresso politico-
partidário para breve. Entretanto, os contactos entre as várias organizações sucedem-se 
a passos rápidos. Em Julho de 1949 o pacto assinado entre US, JSP e PSP-SPIO é 
dissolvido, passando as organizações referidas, juntamente com os restantes 
agrupamentos socialistas, a constituir a Aliança Socialista, promovida em conjunto pelo 
PTP e pelo PSP-SPIO.  
De acordo com os estatutos do novo organismo estava prevista a criação de uma 
Comissão de Interligação Socialista, que teria a seu cargo a divisão de tarefas entre os 
vários elementos presentes na organização e que se aprestaria ainda como o órgão de 
comunicação entre todos os agrupamentos políticos e a existência de uma Comissão 
Directiva paritária, composta por dois elementos de cada grupo socialista. Ainda de 
acordo com os mesmos estatutos a Aliança deveria em breve dar origem a um partido 
socialista unificado, reunindo no seu seio todos os elementos socialistas das várias 
organizações, esforço que mais uma vez fica por concretizar, por razões que ainda hoje 
permanecem contraditórias entre os vários intervenientes, não se conseguindo apurar 
adequadamente as verdadeiras razões por detrás do fracasso da nova organização. Em 
20 de Agosto de 1949 as várias formações socialistas ainda activas no país voltam à 
mesa das negociações, procurando mais uma vez unificar-se, num período em que a 
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repressão governamental e a desmobilização oposicionista era já particularmente 
intensa134.  
Uma moção apresentada pela Junta Directiva da JSP, defendendo a unificação 
de todos os agrupamentos socialistas e a rápida constituição do partido socialista 
unificado, não chega a concretizar-se, acabando, por assim dizer, na “gaveta”. As 
justificações para o sucedido não permitem fazer luz sobre o que se passou realmente. 
Segundo Magalhães Godinho, os responsáveis pelo fracasso terão sido os dois partidos 
socialistas portugueses dos novos e dos históricos, que inviabilizaram totalmente a 
hipótese ao não conseguirem entender-se. Manuel Sertório, por sua vez, justifica o 
fracasso com algumas atitudes de alguns elementos da União Socialista.  
Em finais de 1952 ou princípios de 1953 os agrupamentos socialistas ainda 
activos procuram desesperadamente unificar os grupos socialistas e alcançar o objectivo 
de criarem um partido socialista unificado, pela última vez. Um novo pacto é assinado 
pouco depois, dissolvendo a UDP e constituindo uma nova Frente Socialista, de que 
fariam parte, entre outros, US, a JSP e outros pequenos núcleos socialistas. Referida 
quer por Manuel Sertório da JSP quer por Magalhães Godinho da US, a falta de 
informações e de pormenores sobre a organização não permite ir mais longe no seu 
conhecimento135
. Com o fracasso deste derradeiro esforço terminava um ciclo de 
recomposição socialista no período do pós-guerra.   
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3.4.O Conselho Nacional de Unidade Antifascista 
 
Em meados de 1942 elementos socialistas ligados à US e da direcção do Partido 
Comunista realizam entre si uma série de aproximações mútuas tendo em vista a 
concretização de um projecto político que visava a unificação de todas as forças 
políticas na oposição á ditadura e a constituição de um movimento unitário que teria a 
seu cargo a luta pela democracia e pela liberdade. Em meados desse mesmo ano ou do 
ano seguinte realiza-se em casa do advogado liberal Magalhães Godinho uma reunião 
onde estão presentes elementos socialistas ligados à US, elementos da direcção do 
partido comunista e elementos do grupo seareiro e outros ilustres oposicionistas como 
Bento de Jesus Caraça ou António Sérgio, duas personalidades extremamente bem 
relacionadas com outros quadrantes da oposição liberal e não comunista afastados quer 
de relações com o Partido Comunista quer com outras organizações liberais e não 
comunistas. Durante o encontro é proposta a constituição de um novo movimento 
frentista e unitário de oposição ao regime de Salazar, encontro que se conclui pouco 
depois com a aprovação geral da ideia por todos os presentes, tendo ficado acordado o  
prolongamento das rondas negociais entre os presentes e outras personalidades que se 
lhes quisessem juntar e aderir ao projecto com vista a aprofundar e estruturar o mais 
possível o movimento unitário, tarefa que ocupa os meses seguintes de todos os 
envolvidos no trabalho. Durante todo esse período sucedem-se reuniões e encontros 
com outras personalidades com o objectivo de agregar o maior número possível de 
pessoas ao movimento unitário em construção, processo que resulta na rápida adesão de 
muitas personalidades do meio oposicionista em curso.136 
Em final de 1943 os encontros e reuniões entre os promotores do movimento e 
todos os restantes núcleos da oposição à ditadura, ainda activos ou clandestino no 
interior do país, cessam por completo, altura em que já um grande número de grupos 
aderira ao movimento unitário ou nele já estava presente. Dele fazem parte a maioria 
dos agrupamentos socialistas nacionais, o que restava da velha estrutura sindical e 
confederal, dos partidos e núcleos republicanos, do agrupamento seareiro. Estavam 
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ainda presentes elementos históricos da vida oposicionista, personalidades 
independentes, maçons, militares oposicionistas, entre outros.137  
O grupo conta ainda com a presença de intelectuais de reconhecido prestígio 
como António Sérgio, Manuel Mendes ou ainda Bento de Jesus Caraça, dispondo ainda 
de significativos contactos com núcleos de exilados ou opositores no interior do país, 
com destaque para o grupo da Universidade Popular, ligado a Bento de Jesus Caraça, ou 
no exterior, onde permaneciam activos alguns grupos oposicionistas ligados ao 
pensamento republicano, como o grupo liderado por José Domingues dos Santos, 
situado em França, ou o grupo de exilados políticos activos na luta oposicionista a partir 
do Marrocos francófono138.  
De fora do agrupamento apenas ficariam alguns grupos ou núcleos muito 
específicos, abertamente contra o movimento ou que nele não desejavam tomar parte, 
como era o caso de alguns grupos de republicanos que não vendo relevância suficiente 
no movimento se haviam recusado a aderir, ou o grupo republicano da União Liberal 
Republicano de Cunha Leal, um dos mais ferozes anticomunistas deste período, que se 
recusaria a tomar parte num projecto tutelado e comandado pelo partido comunista. Do 
movimento ficaria ainda afastado o núcleo de antigos dirigentes do PCP que a nova 
direcção do partido pretenderia afastar, apesar da simpatia demonstrada para com eles 
por alguns núcleos oposicionistas, uma vez que este se encontrava bem relacionado com 
a grande maioria dos serviços secretos ocidentais, podendo ser uma valiosa fonte de 
informações para o futuro derrube do regime ditatorial.139  
Nos meses seguintes constituem-se os primeiros núcleos regionais e as 
principais estruturas locais do movimento, altura em que este começa a utilizar a sigla 
CNUAF140. As principais estruturas de “comando” do movimento surgem praticamente 
em seguida. Em 1944 encontra-se já estruturado e em funcionamento o Conselho 
Nacional (CN), organismo aberto a todos os vectores da oposição, e cuja presidência 
seria entregue ao venerando general republicano Norton de Matos. Apesar da sua 
designação o induzir como o órgão central de comando do movimento unitário, o seu 
papel no movimento era meramente simbólico, estando apenas prevista a sua acção caso 
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as condições políticas no país permitissem uma actividade legal ou para-legal do 
movimento, que seria representado por este organismo. Imediatamente a seguir à 
criação deste órgão aparece o Comité Executivo (CE).141 
 Contrariamente ao CN, este organismo era composto apenas ou cinco ou seis 
elementos, competindo-lhe a condução da luta política do movimento, a condução dos 
trabalhos de impressão da propaganda, a redacção e publicação de toda a documentação 
do organismo unitário, entre outras funções.  
 O primeiro comunicado do movimento aparece em 1 de Agosto de 1944, altura 
em que o movimento se dá a conhecer publicamente.142  
Como objectivos principais da sua actividade propõe-se combater o regime 
fascista salazarista e alcançar a implantação de uma nova ordem democrática e liberal, 
que se concretizaria pelo derrube da ditadura, seguida da dissolução de todas as 
estruturas do regime e a constituição de um Governo de Unidade Nacional Provisório 
de Emergência, que teria como atribuições fundamentais essenciais a tomada de 
decisões mais importantes da vida nacional e a convocação de eleições para uma nova 
Assembleia Nacional livre e democraticamente escolhida pelo povo português, 
responsável por eleger um novo governo plural e democrático que uma vez concretizado 
seria responsável pela consolidação da ordem democrática no país. O manifesto mostra 
ainda o seu apoio inequívoco às Nações Unidas e aos acordos internacionais de Teerão e 
de Moscovo, desejando ainda que a rápida integração de Portugal como membro de 
pleno direito na nova ordem internacional democrática, liberal e sob égide das Nações 
Unidas. O documento termina anunciando para breve a apresentação de um Projecto de 
Governo de Emergência, onde estariam incluídas todas as medidas principais a adoptar 
pelo Governo Provisório de Emergência Nacional do CNUAF. 
 A redacção de um programa conjunto aceite por todas as forças presentes no 
movimento unitário e onde ficassem expressas as medidas mais urgentes a tomar por 
um Governo de Emergência Nacional para acudir às principais necessidades do país, 
uma vez concretizado o derrube da ditadura e a instauração de uma plena ordem 
democrática e liberal apresentava-se como um dos principais objectivos a alcançar pelo 
movimento, tendo sido amplamente debatido desde os primeiros contactos rumo à 
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constituição do movimento. Os trabalhos de redacção de um tal projecto começam 
praticamente a seguir à publicação do primeiro documento e consumiriam grande parte 
da actividade unitária durante os meses posteriores143. Para redigir um tal programa é 
nomeada uma Comissão de Redacção do Programa Unitário Oposicionista, composta 
por um conjunto de personalidades comunistas e não comunistas que pouco depois 
começa a trabalhar no projecto de governo de emergência nacional, projecto que após 
inúmeras discussões, encontros e desencontros é apresentado e aprovado como 
programa unitário oficial da oposição em final de Agosto de 1944, começando pouco 
depois a circular ilegalmente144. Do Programa constavam essencialmente as intenções 
de derrubar a ditadura, constituindo-se em seguida um Governo Provisório de 
Emergência Nacional uma vez concretizado o objectivo principal, governo que teria a 
seu cargo a normalização do país e a instauração progressiva verdadeira instauração de 
uma ordem democrática e plural, para a qual eram apresentadas várias medidas. 
Resolvida a questão programática, o passo seguinte na vida do movimento prende-se 
com a definição de qual a melhor estratégia táctica para derrubar a ditadura e proceder à 
instauração da nova ordem democrática. Como depressa se viria a verificar, a questão 
táctica ou estratégica quanto á melhor forma de derrubar a ditadura iria revelar as 
primeiras grandes divergências entre comunistas e não comunistas, constituindo-se 
mesmo como a pedra de toque do movimento unitário e da partir de então.145  
 Os vários grupos depressa se dividem em torno de duas opções tácticas 
verdadeiramente antagónicas e nem sempre conciliáveis. Os sectores republicanos e 
militares defendem a execução pura e simples de um golpe militar liderado pelas elites 
militares republicanas, que eclodiria assim que as condições fossem favoráveis e 
estivessem reunidas as melhores condições para a sua eclosão. Para liderar e conduzir os 
preparativos de um tal projecto, um grupo de conspiradores constituíra mesmo um 
comité militar secreto, presidido pelo general Norton de Matos, ao qual apenas as altas 
patentes militares e os civis republicanos tinham acesso, e que preparava desde então 
com grande preocupação o golpe que deveria derrubar a ditadura.146 
 O período de tempo que decorre entre 1942-45 é fértil na eclosão e na 
preparação de movimentos militares putschistas tendo em vista o derrube do regime, 
favorecidos por vários factores, desde a crise social que alastra por todo o país entre 
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1942-44, à tradicional inimizade da classe militar para com o Presidente do Conselho e 
o seu Ministro da Guerra, Fernando Santos Costa, ou em defesa dos reais valores do 28 
de Maio de 1926 que os militares consideravam ter sido deturpado claramente pelo 
novo regime político empossado pela entrada em vigor da Constituição de 1933 
favoreciam a conspiração sucessiva.147 
Numa outra perspectiva não menos importante a eclosão de um potencial golpe 
militar contra o regime poderia servir como um abanão no regime de Salazar, forçando-
o a tomar algumas das medidas mais reivindicadas pelos militares, como os aumentos 
salariais substanciais ou a servir como meio de pressão para que este acedesse aos 
pedidos aliados de interrupção da exportação do volfrâmio para a Alemanha e as 
restantes forças do Eixo148. Noutra perspectiva não menos relevante, um golpe militar 
poderia ser executado como forma de obrigar o regime a aceder aos pedidos das Nações 
Unidas, procedendo a uma verdadeira liberalização interna e a uma eventual transição 
democrática do mesmo.149 
Inviabilizadas pelas súbitas medidas tomadas por Salazar tendo em vista a 
satisfação das reivindicações internas e a salvaguarda da sua posição internacional junto 
do mundo saído do imediato pós-guerra, com o anúncio de eleições livres abertas à 
participação da oposição não comunista e liberal aliadófila, da qual nasceria o MUD, as 
tentativas golpistas vir-se-iam a verificar pouco depois do fracasso eleitoral registado 
em Novembro de 1945, altura em que respectivamente em Outubro de 1946 e em Abril 
de 1947 eclodem duas sublevações militares contra o governo salazarista.150 
Uma estratégia desta natureza não se apresentava à partida fácil de realizar, 
estando dependente de vários factores para ser bem sucedida.  
O principal factor determinante era o tempo necessário para organizar uma 
ofensiva suficientemente forte e coordenada, apoiada por largo número de unidades 
militares para ter sucesso, o que implicava a perda de muitas energias e de tempo útil 
em negociações e demoradas adesões à iniciativa por forma a permitir a sua eclosão nas 
melhores condições.151  
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Por outro lado, a perda de tempo valioso na preparação do golpe podia 
condicionar a sua saída futura ou significar até o risco do seu fracasso, uma vez que a 
conspiração poderia ser detectada, ou haver risco de fuga de informações que alertasse 
as forças repressivas da ditadura para o sucedido, pondo fim às aspirações golpistas. Por 
outro lado ainda, a perda de tempo valioso podia significar também a perda das 
condições sociais e económicas vividas entre 1942-1944 e que se apresentavam como 
favoráveis à eclosão do golpe, uma vez que a contestação social popular poderia ser um 
factor determinante na vitória da intentona militar, podendo o seu desperdício ou mau 
aproveitamento deitar tudo a perder.152 
Os sectores comunistas criticavam duramente esta opção estratégica, 
condenando-a e lançando advertências sucessivas contra o êxito de uma estratégia 
iminentemente golpista por si só da parte dos opositores, desligada das “massas” e do 
“povo” em geral, que para o partido teria um papel primordial na luta antifascista e no 
processo do seu derrube. Ligado a esta crítica dirigida à clássica conspiração militar 
estava também a desconfiança da maioria dos grupos republicanos quanto à participação 
popular das massas no desencadear do fim da ditadura. O partido comunista criticava 
severamente este desagrado dos elementos republicanos em colaborarem com as 
massas, considerando que a elas caberia um papel fundamental na luta antifascista, 
entendendo que a elas caberia a tarefa de desgastar as bases de apoio do regime, 
condição prioritária para a execução de um golpe militar que tivesse sucesso no derrube 
da ditadura. Em oposição ao golpe militar clássico defendiam a necessidade de uma 
inserção ou conjugação do mesmo no acompanhamento de uma eventual insurreição 
levada a cabo pelas massas, única hipótese que consideravam viável para o sucesso do 
golpe.  
Nesta perspectiva, pode-se afirmar sem grande margem para erro que enquanto a 
linha golpista insurrecional se apresenta como uma estratégia de cúpula, liderada pela 
elite militar republicana, desligada das massas, pelas quais os militares mostravam um 
profundo desprezo, desdenhando da hipótese destas se libertarem por si mesmas do jugo 
fascista e ditatorial, a linha insurrecional de levantamento nacional proposta pelo PCP 
assentava numa enorme capacidade de doutrinação/orientação sincronizada das massas, 
situação que implicava uma grande organização interna e nacional por parte do 
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movimento opositor nacional que favoreciam claramente o partido comunista, de longe 
o mais bem organizado partido da oposição na altura.153 
 É no meio desta incessante luta interna entre golpismo e insurreição popular que 
se dá a constituição dos Grupos Antifascista de Combate (GAC´s), por cuja origem são 
responsáveis elementos comunistas e socialistas154. As suas origens são extremamente 
mal conhecidas, bem como as suas principais funções, tudo indicando porém que 
estariam ligados à eventualidade da eclosão de um golpe contra a ditadura por volta de 
1944 ou em meados 1945, embora seja impossível precisar com exactidão a data.  
As sucessivas alterações da política interna e externa efectuadas por Salazar logo 
após o fim da Guerra, tendo em vista assegurar a manutenção do regime e aceder aos 
pedidos dos aliados para a realização de reformas liberalizantes, a convocação 
antecipada de eleições livres abertas à oposição para Novembro desse ano e o 
aparecimento do MUD, ao qual o povo português dá um entusiástico apoio durante os 
meses de Outubro e Novembro deitam por terra as esperanças do golpe e acabam com a 
existência dos GAC´s.  
Com o aparecimento formal do MUD em 8 de Outubro de 1945 e o apoio 
entusiástico que este recebe do povo e de vários sectores da oposição não comunista, o 
CNUAF, que por essa altura alterara a sua sigla para Movimento de Unidade Nacional 
Antifascista (MUNAF), entra progressivamente em desactivação, perdendo grande parte 
da sua importância na cena oposicionista, que passaria a ser doravante realizada pelo 
MUD.155  
Progressivamente abandonado por todos as forças da oposição à excepção do 
Partido Comunista Português, o movimento entraria em rápido declínio até “morrer de 
inacção” em 1949, data em que formalmente desaparece, na repressão generalizada 
movida contra o governo após a campanha eleitoral de Norton de Matos às 
Presidenciais de 1948-1949.     
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3.5 A génese do Movimento de Unidade Democrática (MUD) 
 
 
Pressionado desde o final da II Guerra por grande parte da comunidade 
internacional, o governo português promulga a 22 de Setembro de 1945 um novo 
decreto-lei, dissolvendo a Assembleia Nacional e convocando eleições legislativas 
antecipadas para 17 de Novembro, decisão acompanhada nos dias seguintes de uma 
liberalização das principais estruturas do regime, que na prática se traduziriam na 
remodelação dos aparelhos repressivos do regime, do afrouxamento da censura e na 
concessão de uma ampla amnistia concedida a alguns presos políticos, permitindo o seu 
regresso ao Continente156.  
A notícia de eleições “livres” e abertas pela primeira vez à participação da 
oposição agita uma parte da oposição moderada e pró-Aliada que vê na promulgação do 
novo decreto e na convocação de eleições antecipadas uma hipótese de ir a eleições e de 
dar início a uma eventual transição democrática a partir do interior do regime.157 
Poucos dias depois da promulgação do decreto, um grupo de advogados e outros 
profissionais liberais reúne-se no escritório do advogado Mário de Lima Alves, para 
discutirem a possibilidade de se apresentarem a eleições, encontro onde estão presentes 
Câmara Reis e Manuel Candeias, José de Magalhães Godinho, Gustavo Soromenho, 
Adão e Silva, entre outros158, reunião onde os presentes determinam enviar um 
requerimento formal ao governo civil de Lisboa, pedindo a prévia autorização 
necessária para a realização de um encontro de democratas liberais que pretendiam 
discutir publicamente as alterações e implicações políticas da promulgação do decreto 
de 22, requerimento enviado três dias depois e assinado por todos os presentes. Em 
simultâneo com os preparativos da reunião os democratas procuram impedir a 
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dissolução da Assembleia Nacional, para que se pudessem apresentar a eleições de 
forma livre e adequada, enviando ao Presidente da República uma delegação de 
democratas procurando conseguir do Presidente Carmona o adiamento da promulgação 
do decreto enviado pela Presidência do Conselho de Ministros antes da reunião que os 
democratas pretendiam realizar e antes de ser dado conhecimento ao regime das 
deliberações nela tomadas, deliberações das quais constavam fundamentalmente o 
adiamento do acto eleitoral até que fosse efectuado um rigoroso recenseamento eleitoral 
fiscalizado pela presença de elementos da oposição e a promulgação de uma nova lei 
eleitoral, pedido ao qual o Presidente da República se mostrará contudo incapaz de 
atender e tomar uma decisão favorável aos democratas159.  
A 8 de Outubro realiza-se no Centro Republicano Almirante Reis o encontro de 
democratas e opositores ao regime onde os então presentes decidem constituir um 
movimento unitário de luta antifascista para concorrer às eleições, exigindo para tal do 
governo um conjunto de reclamações que consideravam fundamentais para a realização 
de um acto sério e credível, resoluções que passavam essencialmente pelo adiamento do 
acto eleitoral, até que fosse devidamente efectuado um novo recenseamento eleitoral, 
amplo, correctamente fiscalizado e com a presença de elementos da oposição, seguida 
da aprovação de uma nova lei eleitoral e fossem repostas em vigor as liberdades 
essenciais e extintos os mecanismos de censura à imprensa e de repressão política, 
permitindo uma ampla e séria campanha eleitoral, “reclamações” aprovadas por 
unanimidade pela assembleia. Os trabalhos da reunião terminam oficialmente com a 
constituição de uma Comissão Central composta pelos promotores do evento e com a 
designação do movimento então em curso de Movimento de Unidade Democrática 
(MUD).160  
Em simultâneo são postas logo a circular a seguir ao final da reunião listas de 
assinaturas de apoio ao movimento, que rapidamente recebem o apoio de milhares de 
subscritores, entre os quais muitos intelectuais e individualidades oposicionistas, mas 
também muita massa anónima.  
Nas semanas seguintes o Movimento conhece uma extraordinária explosão de 
apoio por parte das massas populares, que apoiam de forma entusiástica o novo 
movimento então em curso. Nas principais cidades e capitais de distrito grupos de 
democratas realizam reuniões idênticas de apoio á iniciativa do grupo promotor do 
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movimento e constituindo-se como comissões distritais do movimento desencadeado a 
8 de Outubro.  
Por último, o movimento conhece a adesão de centenas de dezenas de 
democratas, de socialistas, de republicanos, de maçons, de comunistas e de outros 
combatentes da tirania salazarista, adesão acompanhada pela rápida implantação de 
núcleos distritais, concelhios, locais e de bairro de apoio ao movimento então nascente, 
que se verificam quer nos grandes centros urbanos e distritais quer nos meios mais 
reduzidos e pequenos, crescimento para o qual seria determinante o apoio prestado por 
numerosos democratas, entre socialistas, militantes comunistas e simpatizantes da 
esquerda, para além de muitos militantes anónimos que prestam o seu apoio ao jovem 
movimento.161 
A rápida constituição do movimento e o apoio efusivo dado pelas multidões 
anónimas à acção dos grupo oposicionista alarmam e sobressaltam sucessivamente as 
hostes do regime, que vêem no crescimento diário do MUD e na sua destemida marcha 
rumo às urnas um perigo para a estabilidade interna do governo.162 Apesar do abalo 
provocado pela promulgação, na véspera do encontro, do decreto que dissolvia a 
Assembleia Nacional antes da apresentação das reivindicações do MUD aprovadas na 
reunião do Centro Almirante Reis pelo Presidente da República, os democratas 
entregam para conhecimento e apreciação do governo, as reclamações aprovadas 
durante o encontro do dia anterior, continuando a trabalhar com o objectivo de se 
apresentarem às urnas.  
A resposta do regime às reclamações do MUD depressa é conhecida nos dias 
que se seguem sendo naturalmente contrária às intenções deste, tendo o governo se 
recusado a conceder qualquer adiamento pretendido para o acto eleitoral ou a permitir 
um recenseamento eleitoral credível, reivindicações pretendidas pelo movimento e 
consideradas fundamentais para uma correcta participação eleitoral por parte da 
oposição.  
Em face desta resposta negativa por parte do governo, os democratas apelam 
para o Presidente da República, para que este se pronuncie sobre a matéria. A 17 de 
Outubro este recebe uma nova delegação de democratas, na véspera de terminar o prazo 
para apresentação das listas candidatas ao escrutínio junto dos organismos institucionais 
e judiciais.  
                                                 
161
 Idem Ibidem, p. 41 
162
 Idem Ibidem, p. 41 e ss 
 92
Durante a reunião que mantém com o Presidente Carmona os democratas 
insistem para que o Presidente se pronuncie favoravelmente no sentido de ser concedido 
um adiamento do acto eleitoral, sem o qual o movimento não dispunha do tempo 
necessário para se preparar e apresentar junto das autoridades competentes, toda a 
documentação necessária à apresentação das listas candidatas, reivindicações às quais o 
Presidente da República se mostrará indisponível a aceder aos pedidos dos 
democratas163. 
Na noite desse dia a Comissão Central do MUD dá uma conferência de 
imprensa, onde Mário de Lima Alves anuncia publicamente que o movimento se 
encontrava já em posse de cerca de 50.000 assinaturas de apoiantes do movimento, 
recolhidas poucos dias após o anúncio formal da constituição do movimento por via das 
inúmeras listas postas a circular nos dias seguintes.  
Pressentindo que se poderia afirmar por via legal e ir a eleições o mesmo Lima 
Alves anuncia a intenção do movimento de impugnar o acto eleitoral, recorrendo para o 
Supremo Tribunal Administrativo de Lisboa, notícia que torna a abalar os fundamentos 
do regime.164  
Depressa este se recompõe, dando início a uma contra-ofensiva destinada a 
limitar, de uma vez por todas, as magríssimas possibilidades do MUD ganhar as 
eleições que se aproximavam a passos largos. No dia seguinte, numa clara manobra 
destinada a impedir qualquer sucesso por parte do movimento, o Ministério do Interior, 
a pretexto de pretender averiguar da validade das assinaturas em posse do movimento, 
ordena à Comissão Central a entrega das listas na posse desta, ao mesmo tempo que 
exige a imediata suspensão de todos os encontros previstos para o próximo dia 18, 
alegando que estaria em preparação um novo golpe militar contra a ditadura que poderia 
ser favorecido pela multiplicação das reuniões e das sessões de propaganda. 
Alarmado com a intimação feita pelas autoridades, e desejando demonstrar um 
verdadeiro espírito legal e cívico, a Comissão Distrital de Lisboa reúne-se pouco depois 
para tomar uma posição oficial. Se por um lado se temem que sejam exercidas 
represálias sobre o movimento caso este se recuse a obedecer à ordem do Ministério, 
por outro, dentro do espírito ordeiro que os democratas procuram defender, os 
elementos da Comissão acabam por aceder às pressões governamentais, depositando 
junto do governo as listas de assinaturas recolhidas para averiguação governamental da 
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validade das assinaturas aí contidas, atitude que apenas os elementos das Comissões 
Distritais do Porto e da Guarda se recusariam a seguir e que motivaria a detenção de 
todos os elementos a elas pertencentes pela PIDE165.  
Ao mesmo tempo, a Comissão Central do MUD ordena a interrupção de todas as 
sessões de propaganda previstas para esse dia como pedido pelas autoridades, atitude 
que acrescida da entrega das listas ao governo motiva um forte debate interno dentro 
entre sectores comunistas e não comunistas, com alguns elementos comunistas e seus 
simpatizantes a contestarem fortemente esta atitude, considerando-as uma atitude de 
fraqueza por parte da direcção do movimento unitário democrático que apenas servia 
para permitir ao governo a sua rápida reorganização e um contra-ataque ao 
movimento166.  
Estando cada vez mais perto do fim o período de campanha eleitoral, o MUD é 
notificado a 10 de Novembro pelo Supremo Tribunal Administrativo de Lisboa de que o 
seu pedido de impugnação do acto eleitoral fora indeferido pela manifesta incapacidade 
dos juízes em se pronunciarem sobre a validade do decreto promulgado pelo Presidente 
da República. Terminavam definitivamente as escassíssimas hipóteses do movimento ir 
a votos.  
Na noite desse mesmo dia a Comissão Central do MUD realiza um novo 
encontro, desta feita no Teatro Taborda, onde é feita a síntese da actividade do 
Movimento durante os últimos meses de actividade do mesmo e onde o movimento se 
decide, após fortes pressões dos elementos comunistas presentes, pela desistência da ida 
às urnas, por não se encontrarem as condições mínimas exigidas pelo movimento e 
apelando a todos os seus apoiantes para que se abstenham de ir a votos167. 
Os trabalhos concluem-se pouco depois com a votação de uma proposta 
apresentada pelos sectores comunistas e os seus simpatizantes de reestruturação da 
Comissão Central do MUD, reestruturação que permitia o ingresso nas estruturas 
directivas do movimento de muitos simpatizantes da esquerda e do partido comunista, 
acompanhada de uma reestruturação da Comissão Distrital de Lisboa e da criação de 
uma Junta Directiva do MUD, que teria a seu cargo apoiar a actividade da Comissão 
Central.168 
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Os trabalhos encerram-se pouco depois com a apresentação e votação de uma 
nova moção definindo a continuação da actividade do MUD e a continuação da luta por 
eleições livres e pelo retorno das liberdades fundamentais, mantendo-se o movimento 
oposicionista activo até que tal se realizasse.169 
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4º Capítulo: A oposição democrática entre 1946 e 1949 
 
4.1. A situação interna do Estado Novo entre 1946 e 1948 
 
Ultrapassado o sobressalto eleitoral protagonizado pelo MUD entre Outubro e 
Novembro de 1945, o governo de Salazar permanece ainda numa situação de grande 
instabilidade. Por um lado, ainda não se encontram completamente esbatidos os sinais 
da contestação social aberta com o impacto da economia de guerra, nem os efeitos da 
reorganização de grande parte da oposição ao governo. Internacionalmente, a situação 
não é menos segura, uma vez que ainda não é certa a manutenção de Salazar e do seu 
regime à frente do país nos anos imediatamente a seguir ao pós-guerra, apesar de todos 
os esforços liberalizadores e da convocação de eleições antecipadas com a participação 
da oposição.  
Tudo no entanto, parece começar a voltar à normalidade a partir de 1947. A 
pronta e enérgica intervenção do jovem ministro Daniel Barbosa na pasta da Economia 
entrado para o governo na sequência de uma nova remodelação ministerial realizada por 
Salazar em Fevereiro desse ano permite pacificar os exaltados ânimos de contestação 
social, fruto de uma política económica bem sucedida por parte do jovem titular da 
pasta, que, nos poucos meses em que está à frente desta, consegue fazer regressar 
novamente às prateleiras das lojas, e a preços relativamente acessíveis, um grande 
número de produtos e bens essenciais que haviam escasseado durante os anos da guerra 
e motivado o forte descontentamento social, além de conduzir uma batalha árdua contra 
a especulação e o açambarcamento especulativo reinantes no período em causa, pondo 
fim à onda de instabilidade interna vivida pelo regime desde 1942-44, e repondo 
novamente no seu devido lugar os equilíbrios sociais e económicos vigentes desde a 
década de trinta com a entrada em vigor das estruturas principais do aparelho 
corporativo.170 
Resolvida a crise social aberta pelos efeitos da economia de guerra na sociedade 
e na economia nacionais, Salazar vira a sua atenção para a salvaguarda da imagem 
internacional do regime, situação em que é favorecido nos meses imediatamente a 
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seguir pela emergência cada vez maior de um conflito entre as duas principais potências 
vitoriosas na II Guerra Mundial.  
Com efeito, o clima de bom relacionamento existente entre EUA e URSS não 
tarda a declinar poucos meses depois da vitória aliada. Com o apogeu soviético no 
horizonte e temendo as repercussões da sua política claramente expansionista grande 
parte da comunidade ocidental, receando a implantação na Península Ibérica de duas 
ditaduras comunistas, passa a ver com bons olhos uma eventual manutenção de Salazar 
em Portugal, cuja posição de neutralidade colaborante ao longo de toda a II Guerra é 
louvada por todos as forças aliadas e cujo apoio nos meses decisivos do final da mesma 
é considerado como decisivo para a vitória das forças democráticas. 
 Sucessivamente, França, Reino Unido e Estados Unidos louvam o empenho de 
Salazar e do governo português na defesa da ordem e da estabilidade internacional e 
como exemplo na luta contra o Comunismo, que se apresentava agora como a principal 
ameaça e perigo que urgia combater, tendo em conta a salvaguarda da civilização cristã 
e ocidental face a este novo perigo global, apoiando nesse sentido a sua manutenção no 
poder e com ele a manutenção do regime ditatorial por ele implantado desde 1933. 
Salazar capitaliza em cheio esta viragem internacional em favor do seu regime 
para reforçar e solidificar as relações externas com a maior parte da comunidade 
internacional, de que resulta em particular o reforço dos laços com os EUA, com a 
França e no fortalecimento da aliança anglo-lusa.171 
Alcançada a manutenção do regime, este podia agora facilmente prescindir da 
oposição liberal e por termo a qualquer manobra liberalizante que o período 
imediatamente a seguir à II Guerra promovia e aconselhava até.  
Fortalecido pelo reforço da sua posição internacional o governo salazarista 
desfere entre 1946 e 1948 golpes consecutivos no oposicionismo democrático, traduzido 
numa perseguição sem dó nem piedade ao Partido Comunista, na repressão à 
contestação sindical e operária e juvenil em 1947 e na ilegalização formal do MUD no 
ano seguinte, pondo deste modo fim ao apogeu da oposição liberal criada na atmosfera 
liberalizante do pós-guerra. 
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Desmembrada mas não totalmente esmagada, a oposição ainda lograria 
reagrupar-se no ano seguinte, para concorrer às eleições presidenciais, que ficariam a 
significar o fim de toda uma experiência de luta democrática e liberal iniciada alguns 
anos antes. 
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4.2. O IV Congresso do Partido Comunista Português e a fundação do 
Movimento de Unidade Democrática Juvenil (MUDJ) 
 
 
Em 1946 o Partido Comunista realiza, num clima de apogeu partidário, o seu IV 
Congresso, realizado desta feita na Lousã. Por esta altura o partido encontra-se 
solidamente estruturado e organizado internamente, dispondo já de uma sólida 
doutrinação dos militantes e de uma liderança estável, eleita durante o decorrer do 
último encontro. O número de militantes de que o partido dispõe é também 
significativo, rondando, segundo dados oficiais do Secretariado, os cerca de sete mil 
militantes. Tal situação de apogeu não significava necessariamente que tudo dentro do 
partido corresse bem. Pelo contrário. Nas vésperas da realização do novo encontro 
comunista o secretariado encontra-se a braços com graves dissidências internas que 
ameaçavam a coesão e a unidade de todos os militantes. Em 1945 uma nova amnistia 
promulgada pelo governo de Salazar permitira o regresso do Tarrafal de alguns velhos 
elementos comunistas e de outros dirigentes emblemáticos dos primórdios da 
reorganização comunista, como Júlio Fogaça, Pedro Soares e Militão Bessa Ribeiro, 
entre outros.  
No âmbito da OCPT do Tarrafal, estes elementos haviam desenvolvido uma 
nova plataforma política que consideravam mais adequada para promover o derrube do 
regime ditatorial de Salazar. Inspirada em parte pelas teorias e concepções políticas do 
líder norte-americano Earl Browder e na transição de muitos países europeus de regimes 
fascistas para a democracia, esta concepção recebeu o nome de “política de 
transição”.172 
Por um lado, preconizavam a possibilidade de uma saída liberalizadora da 
ditadura, através da constituição de um governo de transição democrática composto por 
dissidentes internos do regime e por democratas oposicionistas que estivessem 
interessados nesta opção, e que teriam a seu cargo a transição do regime para uma nova 
constitucionalidade parlamentar, liberal e democrática. Por outro lado, e inspirando-se 
directamente nos acontecimentos vividos de modo particular na Itália fascista e na sua 
peculiar transição para a democracia por intermédio de um golpe palaciano levado a 
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II: Duarte, o Dirigente Clandestino, Temas e Debates, Lisboa, 2001, pp. 470 e ss, p. 600 e ss. 
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cabo, acreditavam que uma solução desta natureza se podia igualmente concretizar em 
Portugal.  
O aparecimento de uma nova linha abertamente contrária à linha definida no I 
(III) Congresso não deixava de suscitar uma forte apreensão dentro do próprio 
Secretariado do partido, uma vez que não só era uma orientação contrária à posta em 
prática, como poderia muito facilmente levar à separação do partido em dois grupos 
distintos, entre apoiantes da transição e apoiantes do secretariado, já que era do 
conhecimento geral de todos que a linha insurrecional proposta e aprovada pelo Partido 
não reunia, na totalidade das suas fileiras, uma unanimidade total, e que alguns 
elementos do partido possuíam uma acentuada simpatia para com a nova orientação 
desenvolvida pelo grupo proveniente do Tarrafal.  
Motivado por estas circunstâncias, a direcção do partido decide-se pela 
realização de um novo congresso extraordinário para resolver a questão política, tarefa 
que cabe a Álvaro Cunhal, que durante o encontro lê o relatório político, denominado O 
Caminho para o Derrubamento do Fascismo, onde as duas orientações políticas em 
debate são analisadas e debatidas, combatendo-se a linha da transição, considerada 
impraticável pelo secretariado e ratificando-se oficialmente a linha política do partido 
comunista seguida desde 1943173. 
Além da ratificação da linha política oficial por parte do Secretariado o outro 
ponto fundamental dos trabalhos durante o IV Congresso dirigiu-se para a criação, 
estruturação e constituição oficial de um novo movimento juvenil de massas de unidade 
democrática, que viesse substituir adequadamente a velha estrutura juvenil das 
Federações de Jovens Comunistas Portugueses (FJCP), dissolvida durante os trabalhos 
do I (III) Congresso apenas no plano formal, após se constatar claramente a 
incapacidade de reorganizar e revitalizar uma das estruturas partidárias mais antigas do 
partido174. Durante os trabalhos do IV Congresso que se debruçam sobre o movimento 
juvenil, o Secretariado político do partido decide finalmente proceder á dissolução e 
extinção formal do organismo juvenil e iniciar o processo de constituição de um novo 
organismo juvenil de imediato, capaz de suprir adequadamente as suas fraquezas e 
debilidades internas. 
                                                 
173José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 600 e ss, Álvaro Cunhal, Obras Escolhidas, volume I (1935-1947), 
Edições Avante, Lisboa, 2007, pp. 369 e ss. 
174Álvaro Cunhal, ob. cit, p. 369 e ss, João Madeira, Os Engenheiros de Almas: o Partido Comunista e os 
Intelectuais, Estampa, Lisboa, 1996, pp. 245 e ss 
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A substituição das Federações de Jovens Comunistas e a criação de uma nova 
estrutura juvenil era um desejo antigo do partido e que este finalmente conseguia 
concretizar após um longo período de tempo durante o qual realizara sucessivos 
esforços para reorganizar e “refundar” em moldes novos o trabalho juvenil do partido, 
aplicando-se assim uma das orientações definidas durante os trabalhos do VII 
Congresso da Internacional Comunista e, de modo particular, do VI Congresso da 
Internacional Juvenil Comunista (IJC), ambos realizados em 1935, onde fora decidira a 
reorganização do trabalho juvenil em moldes diferentes dos até então desenvolvidos 
pelas anteriores estruturas juvenis comunistas.175 Entre 1935 e 1939 o partido exercera 
esforços sucessivos no sentido de cumprir esta directiva, sem que se notasse sucesso 
algum nos seus esforços, fruto em grande parte das debilidades por que a própria 
organização comunista passara durante o mesmo período.176  
No decorrer do I (III) Congresso Ilegal, constatando-se a incapacidade de 
reorganizar adequadamente a velha organização juvenil partidária nos moldes 
pretendidos pela Internacional Comunista, as FJCP são dissolvidas formalmente, 
determinando o secretariado dar início à criação de um novo organismo juvenil capaz de 
executar devidamente a luta juvenil nos moldes preconizados pela VII Internacional em 
1935.177 Os trabalhos de constituição do novo organismo unitário começam 
imediatamente a seguir ao fim do congresso e absorvem grande parte das atenções do 
secretariado entre 1944 e 1945. Durante este período este divide-se em sucessivas 
reuniões e encontros para estruturar e definir concretamente os moldes de acção do 
novo organismo juvenil, trabalhos que se podem considerar praticamente concluídos nas 
vésperas do novo Congresso do partido realizado em 1946, quando uma nova reunião 
do Comité Central realizada praticamente nas vésperas do novo congresso apresenta um 
documento para apreciação interna dos membros do secretariado onde se encontram 
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72, dedicado ao MUDJ, Maio a Junho de 1996, Arquivo da Fundação Mário Soares, MAS, Fundo do 
MUD Juvenil, pastas várias 
 101
contidos os moldes de actuação da nova organização juvenil, tendo os presentes na 
reunião decidido formalmente a criação oficial de um organismo antifascista de acção 
legal para conduzir os trabalhos juvenis, respondendo assim de maneira adequada e 
apropriada às aspirações e sonhos dos jovens, dando especial atenção aos seus interesses 
culturais e sociais/recreativos, moldes aos quais a velha FJCP era incapaz de 
corresponder178. 
Em simultâneo com a teorização e estruturação do órgão juvenil, o partido 
multiplica-se em encontros e reuniões sucessivas com jovens militantes comunistas de 
todo o país para lhes explicar a necessidade de uma mudança na organização juvenil e o 
porquê de uma nova organização.  
Arquimedes da Silva Santos, militante comunista da FJCP na região de Coimbra 
e funcionário do partido desde há já algum tempo, recorda a realização de uma reunião 
entre elementos comunistas da região ligados á FJCP e alguns elementos do 
secretariado, entre os quais esteve presente Álvaro Cunhal, onde teria ficado decidida a 
extinção das FJCP e a passagem dos seus militantes para a nova organização juvenil que 
se encontrava já nas antevésperas do seu anúncio formal pelo Partido179. Também 
Octávio Pato, militante comunista desde a década de trinta e forçado à clandestinidade 
desde a sua participação nas greves realizadas em Vila Franca de Xira entre 1943-44, 
recorda a realização de um outro encontro decorrido no Estoril, organizado por Mário 
Soares e Salgado Zenha, que contou com a presença do próprio Octávio Pato e de 
Álvaro Cunhal, onde teriam sido dados os últimos afinamentos na nova organização 
juvenil de unidade democrática180.  
À semelhança do clima de efervescência social e política que se sente entre 
1943-45 e que abala constantemente a ditadura, também o clima nitidamente 
insurrecional e anti ditatorial se faz sentir junto das camadas jovens. Poucos dias depois 
da constituição formal do MUD, um grupo de jovens universitários de Lisboa, entre os 
quais se encontram presentes Mário Soares, Areosa Feio e ainda Custódio Maldonado, 
dirigem-se ao escritório de Mário de Lima Alves, manifestando o seu apoio aos 
democratas. Em seguida decidem-se pela constituição de um movimento juvenil de 
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apoio, ao qual dão o nome de MAUD181. A este grupo juvenil liderado por estudantes de 
Lisboa depressa se juntam outros núcleos de outro ponto do país. No Porto, por 
exemplo, está activo um grupo contestatário e oposicionista á ditadura, liderado pelo 
jovem estudante de Arquitectura José Borrego, que anima nessa cidade diversos 
protestos organizados contra a ditadura, enquanto em Coimbra está activo outro, 
dinamizado por Salgado Zenha. 
Os contactos entre os grupos oposicionistas intensificam-se de forma gradual 
nos meses seguintes, culminando na realização de uma grande sessão em Lisboa, no 
Centro Escolar José Estêvão, no dia 20 de Julho de 1946, onde centenas de delegações 
juvenis vindas de todo o país decidem criar um movimento juvenil de unidade 
democrática aberto a todos os jovens, elegendo em seguida a primeira Comissão Central 
do movimento.182 
A liderança e a condução dos trabalhos seria confiada a Octávio Pato, dirigente 
comunista encarregue pelo secretariado do partido para as questões juvenis. Ao 
Movimento os jovens dão o nome de Movimento Juvenil de Unidade Democrática, sigla 
que seria alterada em breve para Movimento de Unidade Democrática Juvenil183. 
  O apogeu do novo movimento situou-se fundamentalmente entre 1946 e 1947, 
período durante o qual o movimento juvenil realiza algumas das suas actividades mais 
relevantes e significativas, que coincide igualmente com o seu maior número de 
militantes e simpatizantes, que andariam à volta de 20.000 associados, de acordo com 
os dados oficiais do movimento, abrangendo núcleos em diversas cidades, vilas e 
aldeias, dados contrariados pelos das autoridades governamentais, que afirmariam 
posteriormente que o MUDJ nunca ultrapassara a barreira dos 10.000 elementos. 
Durante o período em que se encontrou mais activo o movimento dedicou 
grande parte da sua actividade à realização de acções culturais, sociais e recreativas com 
os jovens, organizando passeios184, excursões185, encontros onde se debatiam os temas 
de interesse juvenil, se discutia e lia poesia186, se cantava e se realizavam entre outras 
actividades a exibição de filmes e documentários sobre temas juvenis, assuntos e 
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encontros que a ditadura sempre procuraria reprimir violentamente, justificando-se com 
os seus conteúdos subversivos.187 
De todas as actividades realizadas pelo MUDJ a mais marcante e a mais 
grandiosa foi a que se realizou entre os dias 21 e 28 de Março, na localidade de Bela 
Olinda (Olhão), tendo o MUDJ reunido no âmbito da realização da Semana Mundial da 
Juventude188, em colaboração com a Federação Mundial das Juventudes Democráticas 
(FMJD) centenas de jovens num grande acampamento ao ar livre. Os participantes no 
encontro seriam pouco depois do seu começo surpreendidos por forças da PIDE que 
invadiram de imediato o acampamento, levando presos centenas de participantes, entre 
os quais a maioria dos membros da Comissão Central do MUDJ189. 
O MUDJ participaria ainda de forma particularmente activa na comemoração do 
Dia do Estudante realizada pelos estudantes da Faculdade de Medicina da Universidade 
de Lisboa, encontro que seria novamente reprimido pelas autoridades, que invadiram o 
recinto universitário, levando presas centenas de manifestantes e de jovens, entre os 
quais a totalidade da Comissão Central Universitária do MUDJ190. 
Reprimido e abalado pelos consecutivos actos de repressão policial, o MUDJ 
lograria ainda recompor-se durante os meses seguintes, continuando a intervir191. Em 
1948 o MUDJ participa em peso no funeral de Bento de Jesus Caraça numa nova e 
grande manifestação que mostra mais uma vez a forte capacidade mobilizadora da 
oposição democrática ao regime de Salazar192. 
Em 1949 o movimento associa-se à campanha presidencial de Norton de Matos 
e à continuação da luta democrática oposicionista. Neste período desenvolver-se-ia uma 
intensa polémica entre os militantes do MUDJ e os de uma outra organização juvenil, a 
Juventude Socialista Portuguesa de Manuel Sertório, agrupamento que se pretenderia 
afirmar como um novo dinamizador da actividade juvenil antifascista. O conflito estaria 
na origem da realização da única sessão pública do MUDJ autorizada pelas autoridades, 
                                                 
187AMS, pasta nº 02969.006.002 e 02969.006.003 
188
 Circular da Comissão Distrital de Lisboa do MUD Juvenil, de 20-2-1947, anunciando a organização 
das Semana Mundial da Juventude, em ligação com as federações das juventudes democráticas, AMS, 
pasta nº 02969.006.013 
189José Pacheco Pereira, ob. cit, João Madeira, “O PCP e o MUDJ”, História, 1996, p. 36,  
190João Madeira, idem ibidem,  
191
 Circular da Junta de Delegados de Escola do MUD Juvenil, À Universidade, 26-6-1947, AMS, pasta nº 
02969. 012.001; Circular, Pela Universidade em Perigo !, de 16-6-1947, AMS, pasta nº 02969.016.003, 
Circular da Comissão de Estudantes Universitários do MUDJ, 3 de Abril de 1947, AMS, pasta nº 
02969.016.002; Manifesto dos Estudantes ao Povo Português, da junta de delegados de escola do MUDJ 
de Lisboa, Porto e Coimbra, 1947, AMS, pasta nº 02969. 012.013; Manifesto À Juventude, pasta nº 
02592.002.002, im 13 e ss; À Juventude, pasta nº 02969.003.004. im 1 e 2 
192João Madeira, idem ibidem,  
 104
encontro que decorreu na Voz do Operário, e onde os jovens democratas discutiram que 
solução opor ao aparecimento de uma organização juvenil “rival”, tendo ficado decidido 
no encontro o combate ao novo agrupamento juvenil193. 
Com o declínio progressivo que se abate sobre a oposição democrática logo após 
o fim da campanha para as presidenciais de 1948-1949 e as constantes lutas entre 
sectores comunistas e não comunistas, também a actividade do MUDJ se torna cada vez 
menos significativa e condicionada fortemente pela repressão do regime. A 4 de Março 
de 1949 realiza-se no Tribunal do Comércio de Lisboa o primeiro julgamento de altos 
membros directivos do MUDJ194. Durante a década de cinquenta o MUDJ continuaria a 
intervir sempre que possível, colaborando nas actividades desenvolvidas pelo 
Movimento Nacional Democrático (MND).  
A sua actividade cessaria por completo em 1957, altura em que na sequência de 
dois novos julgamentos de altos dirigentes do movimento juvenil as autoridades 
governamentais decidiriam a sua ilegalização, pondo fim à sua actividade política e 
cívica. 
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4.3. A Intervenção Cívica do Movimento de Unidade Democrática entre 1945 e 
1948  
 
A reunião do Teatro Taborda de 10 de Novembro de 1945 determinou a 
abstenção do Movimento de Unidade Democrática das eleições legislativas antecipadas, 
uma vez constatada a falta de condições mínimas para a realização de um escrutínio 
sério e credível, ratificando a continuação da actividade do movimento e da exigência 
do retorno imediato das liberdades e a realização de um acto eleitoral credível como 
prioridades fundamentais da actividade do movimento unitário democrático. Durante os 
três anos que se seguiriam o MUD continuaria a intervir civicamente pela conquista de 
eleições livres e pela realização de um recenseamento eleitoral livre e fiscalizado por 
elementos da oposição e o retorno das liberdades cívicas fundamentais, continuando a 
aproveitar a escassa margem de manobra concedida pelo regime à oposição para intervir 
civicamente nesse sentido.195  
A 19 de Janeiro o MUD endereça uma nova representação ao Presidente da 
República, onde os democratas reivindicam mais uma vez a realização de eleições 
livres, antecedidas de um recenseamento justo e aberto correctamente fiscalizado pela 
presença de elementos da oposição e o restabelecimento das liberdades fundamentais 
que possibilitasse a ida às urnas da oposição, representação à qual o governo não daria, 
à semelhança de outras reclamações anteriores, qualquer seguimento196. Pela passagem 
do aniversário da revolta republicana de 31 de Janeiro de 1891, o MUD organiza na 
cidade do Porto, em conjunto com a Comissão Distrital do movimento nessa cidade e o 
apoio de outras comissões e de muitos democratas uma grandiosa comemoração da 
efeméride, realizando uma romagem cívica aos túmulos dos mortos desse dia, onde 
foram depositadas flores e onde se ouviram discursos proferidos por alguns ilustres 
democratas que apelaram mais uma vez ao governo para a rápida realização de eleições 
livres e o retorno imediato das liberdades cívicas197.  
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Por ocasião da comemoração do primeiro aniversário do final da II Guerra o 
MUD volta a intervir, organizando uma grande acção cívica de protesto e repúdio pelo 
governo, onde os democratas voltaram a exigir a imediata realização de eleições livres, 
num protesto que reuniu na cidade de Lisboa novas milhares de manifestantes em luta 
contra a ditadura198. 
O movimento democrático voltaria novamente a intervir por ocasião da 
comemoração do vigésimo aniversário do 28 de Maio de 1926 dirigindo um novo apelo 
à realização de um acto eleitoral livre e exigindo o regresso das liberdades 
fundamentais.199 
A intervenção mais importante do MUD em 1946 dá-se por ocasião do pedido 
de admissão de Portugal à ONU feito pelo governo português em 2 de Agosto desse 
ano, pedido que viria a ser rejeitado pela comunidade internacional e que estaria na 
origem de uma nova intervenção por parte do MUD.  
Num documento publicado pouco depois pela sua Comissão Central o 
movimento unitário culparia directamente o regime pelo sucedido, ao considerar que o 
veto da ONU era a condenação internacional de uma política repressiva, ditatorial e 
totalitária prosseguida pelo regime no imediato pós-guerra que resultara na condenação 
e no isolamento internacional do governo português.200A atitude crítica do MUD 
desencadearia uma repressão brutal sobre o movimento e todos os democratas em geral 
por parte do regime. Pouco depois de emitido o documento a Comissão Central do 
movimento seria detida pelas autoridades, sendo-lhe instaurado um processo-crime por 
ordem do Ministério do Interior201. Mário de Azevedo Gomes e Bento Jesus Caraça, 
respectivamente presidente e vice-presidente da Comissão Central seriam demitidos das 
funções que exerciam no ensino universitário, na sequência de processos disciplinares 
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instaurados contra si por ordem do Ministério da Educação Nacional pela sua 
participação na publicação do documento.  
A repressão intensificar-se-ia nos meses seguintes, com indiscriminadas 
detenções de democratas, o encerramento de sedes do MUD, bem como do aumento das 
perseguições generalizadas aos apoiantes do movimento de oposição à ditadura202. 
Pouco depois da intervenção do MUD o seu estatuto de legalidade seria revogado por 
um despacho do Ministério do Interior passando o movimento a ser considerado pelas 
autoridades do regime como uma organização semi-legal.203 Reprimido fortemente entre 
Setembro e Outubro de 1946 por esta sua intervenção o espaço de actividade e de 
intervenção do MUD tornar-se-ia cada vez mais diminuto, não deixando porém de ser 
aproveitado pelos opositores e democratas. Por ocasião da passagem do 5 de Outubro o 
MUD volta a realizar uma nova acção cívica e de luta democrática realizando uma 
romagem ao cemitério dos Prazeres, aos túmulos dos Drs. Magalhães Lima, Miguel 
Bombarda e ao do Almirante Cândido dos Reis, no Cemitério dos Prazeres que contou 
com a participação de centenas de democratas que se deslocaram ao local em 
homenagem aos heróis da I República, tendo sido depositado coroas de flores junto aos 
túmulos das três personalidades e proferidos alguns discursos evocativos da data onde 
mais uma vez se dirigiu um apelo para a realização de eleições livres e democráticas por 
parte do regime.  
Contrariamente à grandiosa manifestação protagonizada pelos democratas no 
início do ano na comemoração do 31 de Janeiro, a nova intervenção do MUD ficaria 
muito aquém do esperado, tendo conhecido fortes limitações por parte das autoridades, 
que opuseram inúmeros entraves à realização do evento. Mesmo limitados pelas 
restrições impostas pelas autoridades os democratas ainda conseguem realizar nesse dia 
duas sessões evocativas da data, uma em Lisboa e outra no Porto, organizadas 
respectivamente pelas Comissões Distritais do MUD em ambas as cidades, onde 
compareceram centenas de apoiantes e entusiastas da democracia, encontros que seriam 
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prontamente interrompidos pelas autoridades pouco depois de se iniciarem, 
justificando-se com o carácter abertamente subversivo das duas reuniões.204   
A repressão sobre o MUD continuaria nos meses seguintes. Em Outubro desse 
ano eclodia uma nova intentona golpista contra o governo, protagonizada por alguns 
velhos conspiradores, com a alegada conivência do próprio Presidente da República, 
operação que é rapidamente desarticulada pela intervenção pronta da PIDE. Alguns 
elementos que conseguem escapar reatam uma nova conspiração pouco depois, 
protagonizando mais uma intentona golpista em Abril do ano seguinte, que conheceria o 
idêntico fim da primeira. Os principais elementos implicados na intentona são pouco 
depois conduzidos a julgamento e condenados, tendo o governo procedido a uma nova 
depuração do funcionalismo público e militar, alegando uma eventual colaboração entre 
os funcionários demitidos e os meandros golpistas. Apesar de não estar directamente 
envolvido no conhecimento e preparação dos dois golpes o MUD seria também 
fortemente atingido por esta nova vaga de repressão.  
A pretexto da implicação de alguns dirigentes do MUD nas intentonas o regime 
procederia nos meses seguintes ao encerramento de novas centenas de sedes concelhias 
e distritais do movimento acompanhadas de centenas de prisões de militantes e 
simpatizantes pela polícia política. Realizadas numa altura em que a ditadura de Salazar 
alcançara a salvaguarda da sua posição internacional, as novas e cada vez mais duras 
medidas de repressão governamental significavam que o tempo de tolerância concedido 
à oposição democrática nascida no imediato pós-guerra se esgotava rapidamente.205 
Em 22 de Novembro a Comissão de Escritores, Jornalistas e Artistas Plásticos 
Democratas dirige uma nova representação dirigida ao Presidente da República, 
insurgindo-se contra a ausência de liberdades e a persistência da censura no trabalho dos 
intelectuais e artistas democráticas, e apelando ao fim da censura prévia, exigência que 
mais uma vez ficaria sem efeito206.  
 
                                                 
204
 Comemoração do 5 de Outubro de 1946, Boletim Interno nº 8 da Comissão Distrital do MUD no 
Porto, de 28 de Novembro de 1946, AMS, pasta nº 2547.000, im 8; Circular da Comissão Distrital de 
Lisboa do MUD, Novembro de 1946, AMS, pasta nº 02969.048, im. 48 
205
 O MUD Juvenil é perseguido ferozmente pelo governo, comunicado interno do MUD, AMS, pasta nº 
02964.054, im 16; A Ofensiva policial Contra o MUD Juvenil, boletim interno nº 2 da Comissão Distrital 
do MUD no Porto de 2 de Maio, MAS, pasta nº 2547.000, im 23 e ss  
206Os Intelectuais Portugueses protestam! -representação entregue ao Presidente da República por uma 
delegação da Comissão de Escritores, Jornalistas e Artistas Plásticos Democráticos do MUD, 22 de 
Novembro de 1946, AMS, pasta nº 02969.052, im. 3 
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A última e mais importante acção desempenhada pelo MUD nesse ano ocorre 
poucos dias depois, com a realização de uma nova sessão pública organizada pela 
Comissão Central do Movimento na noite de 30 de Novembro no salão da Voz do 
Operário, encontro que voltaria a reunir grande número de elementos do movimento, e 
onde seria feito o balanço da actividade do movimento nos últimos meses, seguida de 
uma avaliação dos mais recentes acontecimentos políticos, tendo ainda sido proferidos 
discursos sobre a avaliação política nacional e as suas implicações nacionais e 
internacionais, acompanhado da leitura de relatórios sectoriais sobre temas tão caros ao 
movimento como a censura e a actividade intelectual democrática, a liberdade, a 
democracia, os problemas da juventude, a segurança social, o aparelho corporativo do 
regime e as suas repercussões sociais, económicas e políticas, entre outros207, encontro 
terminaria novamente com a votação e aprovação por parte de todos os democratas de 
uma nova moção a enviar pelos democratas ao Presidente da República, da qual 
constavam, novamente, a exigência de realização de eleições livres e o retorno das 
liberdades fundamentais, para além de outras exigências que constituiriam o cerne da 
actividade do MUD ao longo do ano seguinte208. 
Em 31 de Janeiro do ano seguinte o MUD organiza, novamente no Porto, uma 
nova comemoração cívica de protesto contra a ditadura, por ocasião de mais uma 
passagem do aniversário da revolta republicana de 31 de Janeiro de 1891. As restrições 
impostas destas vez pelas autoridades e o aumento da repressão sobre o movimento 
impossibilitariam que a nova comemoração fosse muito além da tradicional romagem 
aos cemitérios e à realização de algumas evocações da data feitas através de discursos, 
tendo-se registado durante as comemorações agressões e detenções por parte das 
autoridades a democratas anónimos pela sua alegada postura “subversiva” e contrária à 
ordem política e social209, repressão que se intensificaria nos meses seguintes, e que se 
voltaria a fazer sentir por ocasião da comemoração do 5 de Outubro, onde se voltaram a 
registar agressões e violências por parte das autoridades sobre elementos da oposição e 
muitos democratas anónimos. 
 
 
                                                 
207
  A Sessão de 30 de Novembro de 1946 do MUD, edição da Comissão Central do MUD, 1946, AMS; 
pasta nº. 02969.037, folhas 1 e ss 
208A Sessão de 30 de Novembro de 1946 do MUD, edição da Comissão Central do MUD, 1946, AMS, 
pasta nº, 02969.037, folhas 50 e ss 
209
 A Comemoração do 31 de Janeiro, Boletim Interno nº 1, Comissão Distrital do MUD no Porto, 15-2-
1947, AMS, pasta nº 025969.050, im 25 e 26  
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Cada vez mais limitado na sua intervenção, o MUD volta a intervir por ocasião 
do vigésimo primeiro aniversário do 28 de Maio de 1947, tendo os democratas dirigido 
um novo apelo à luta democrática exigindo novamente por parte do governo a rápida 
realização de eleições livres e o retorno das liberdades fundamentais, exigências que se 
voltariam a fazer ouvir no dia 22 de Setembro, altura em que o movimento democrático 
realiza uma Assembleia de Delegados onde uma nova moção seria aprovada pelos 
presentes, reafirmando a continuação da actividade do movimento e a continuação da 
luta por eleições livres.210  
A actividade do MUD extinguir-se-ia no início do ano seguinte. Em Janeiro 
desse ano qualquer comemoração do 31 de Janeiro promovida pelo Movimento é 
proibida por ordem das autoridades e do Ministério do Interior211. 
 Em Abril de 1948 o Ministério do Interior ilegalizava formalmente o 
Movimento, tendo a PIDE informado a Comissão Central do MUD de que o organismo 
unitário de democratas fora dissolvido e ilegalizado por ordem do Ministério do 
Interior, tendo todos os elementos pertencentes à Comissão sido detidos quase de 
imediato por se encontrarem na posse de “propaganda subversiva”. Cessava deste modo 
a actividade do MUD enquanto organismo da oposição212. O que restaria da organização 
do MUD unir-se-ia ao que restaria da organização do CNUAF no apoio e auxílio à 
última campanha oposicionista unitária que seria a corrida às eleições presidenciais de 
1948 e 1949, onde a oposição apoiaria o nome de Norton de Matos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
210O que é e o que pretende o MUD, resumo de algumas resoluções da Assembleia de Delegados, 
circular da Comissão Central do MUD, Setembro de 1947, AMS, pasta nº 02592.002, im 3 a 5 
21131 de Janeiro de 1891.. 31 de Janeiro de 1948, AMS, pasta nº 02582,003, im. 24; 31 de Janeiro, 
Circular da Comissão Distrital de Lisboa do MUD, Janeiro de 1948, AMS; pasta nº 02964.048 im. 15; 
Boletim Interno da Comissão Distrital do MUD no Porto, Fevereiro de 1948, AMS, pasta nº 02582.003, 
im. 22 e 23  
212José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma Biografia Política, volume II, Duarte, o Dirigente 
Clandestino (1941-1949), Temas e Debates, Lisboa, 2001, pp. 797-798; O MUD e a Nota Oficiosa de 24 
de Abril de 1948, documento assinado pela Comissão Central do MUD, AMS, pasta nº 02582.003, im. 26 
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4.4. A última campanha unitária da oposição democrática: a campanha 
presidencial de Norton de Matos de 1948/1949 
 
 
A última intervenção relevante da oposição democrática na década de quarenta 
realiza-se entre o final de 1948 e o início de 1949, e prende-se com a participação da 
oposição numa nova corrida eleitoral, desta feita a corrida às eleições para a Presidência 
da República onde a oposição decide participar pela primeira vez, apoiando a 
candidatura do velho general republicano Norton de Matos213. Apesar de intensamente 
reprimida pelo governo e das divisões internas que a povoam desde 1946-1947 e que 
dividem elementos comunistas e não comunistas, o que resta da oposição democrática 
constituída no imediato pós-guerra ainda encontra forças para se unir e participar numa 
nova corrida eleitoral, participando pela primeira vez na sua história em eleições 
presidenciais, marcadas para ocorrer em Fevereiro de 1949 e onde a oposição decide 
apresentar também uma lista candidata. 
À semelhança da campanha realizada pelo MUD entre Outubro e Novembro de 
1945, a nova corrida voltaria a revelar-se um novo acto de dinamismo por parte de todos 
aqueles que se opunham ao regime, constituindo tal como a primeira participação 
eleitoral da oposição em 1945 um novo e fortíssimo abanão para o governo e as suas 
hostes de apoio.214 
 
 
 
 
                                                 
213
 Para a campanha de Norton de Matos ver, entre outras referências, Uma Campanha Indomada e 
Indomável: a campanha eleitoral do general Norton de Matos, 1948-1949 (coord. cientifica de Fernando 
Rosas), Biblioteca-Museu da República e Resistência, Lisboa, 1998, Mário Soares, Portugal 
Amordaçado: Depoimento Sobre os Anos do Fascismo, Arcádia, Lisboa, 1974, Manuel da Costa e Melo, 
Memórias Cívicas: 1913-1983, Almedina, Coimbra, 1988; José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma 
Biografia Política, volume II, Duarte, o Dirigente Clandestino (1941-1949) Temas e Debates, Lisboa, 
2001, Vanda Gorjão, Mulheres em Tempos Sombrios: Oposição Feminina ao Estado Novo, ICS, Lisboa, 
2001, José de Magalhães Godinho, Pedaços de Uma Vida, Lisboa, Pégaso, 1992, Norton de Matos, 
Quatro Meses da Minha Candidatura à Presidência da República, edição do autor, Porto, 1948, e Mais 
Quatro Meses da Minha Candidatura à Presidência da República (9-IX-48 a 9-I-49), edição do autor, 
Porto, 1949, José Norton, Norton de Matos: Biografia, Bertrand, Lisboa, 2002. AMS, pasta nº 02969.063, 
campanha de Norton de Matos 
214Mário Soares, Portugal Oprimido-Depoimento Sobre os Anos do Fascismo, Lisboa, Arcádia, 1974 p. 
140 e ss. Nas suas memórias Marcello Caetano fala, a dada altura, desta importante campanha, dando 
conta do estado geral de espírito do regime, in Minhas Memórias de Salazar, Verbo, 1976, p. 317 e ss 
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 O governo mostrava-se mais uma vez disposto a apoiar a recandidatura a um 
terceiro mandato presidencial do Marechal Carmona, como representante da União 
Nacional e do próprio governo. Quanto à oposição decide participar pela primeira vez, 
apoiando o nome do velho general republicano Norton de Matos, nome escolhido em 
finais de 1947 numa das últimas reuniões da Comissão Central do MUD, candidatura 
que é oficialmente apresentada junto do Supremo Tribunal Administrativo de Lisboa no 
dia 9 de Julho, altura em que o candidato oficialmente a sua candidatura bem como o 
seu manifesto político, onde em nome da oposição democrática exige do governo um 
conjunto de requisitos mínimos para uma campanha séria e minimamente credível, 
exigências essas que passavam pela imediata abolição da censura e da polícia política, 
do retorno das liberdades públicas fundamentais sistematicamente cerceadas pelo 
regime ditatorial desde 1926 e por um correcto período de recenseamento eleitoral, 
aberto a toda a população sem excepções e correctamente fiscalizado pela presença de 
delegados e elementos da oposição, condições sem as quais alerta, ameaça não 
concorrer, optando pela desistência e pela abstenção da lista que encabeça.215 
Os trabalhos de estruturação da campanha começam imediatamente após a 
publicação do manifesto e ocupam os meses que antecedem o período de propaganda 
eleitoral, que arranca oficialmente logo a seguir às férias de Verão de 1948. 
Beneficiando da existência de grande parte da estrutura nacional herdada quer do 
CNUAF quer do MUD torna-se possível aos oposicionistas erguer, num espaço de 
curtas semanas, uma vasta estrutura nacional de campanha, destinada a apoiar e 
conduzir todo o processo eleitoral que se iria seguir nos meses mais próximos. Para 
orientar e coordenar todos os trabalhos e o desenrolar da campanha o candidato ordena a 
constituição de um Serviço Central da Candidatura, tarefas para as quais designa como 
responsáveis principais Mário de Azevedo Gomes, Tito de Morais e Jacinto Simões, 
designando ainda Manuel Candeias para tesoureiro da candidatura. Para apoiar e acudir 
aos gastos financeiros de uma campanha necessariamente longa e difícil é lançada a 
campanha de recolha de fundos “Um Escudo para a Candidatura”216.  
                                                 
215Mário Soares, ob. cit, p. p. 140 e ss.; Circular às Comissões, documento assinado pela Comissão 
Distrital de Lisboa do MUD, AMS, pasta nº 02969.048., im 13 e 14; Recenseamento Eleitoral, circular da 
CD de Lisboa do MUD, 1947, AMS, pasta nº 02592.002., im 11  
216
 “Um Escudo para a Campanha”, circular de recolha de fundos para a campanha de Norton de Matos, 
AMS, pasta nº 02969.063. Na mesma pasta há ainda importantes documentos sobre a campanha 
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A campanha arranca oficialmente pouco depois das férias de Verão de 1948, e 
decorre entre finais de 1948 e o início de 1949. sendo a realização da II Conferência da 
União Nacional, pelo regime no Porto a dar o pontapé de saída aos trabalhos eleitorais. 
A abrir os trabalhos Salazar anuncia claramente que mais do que escolher entre 
dois candidatos e duas listas, os portugueses iriam ser chamados a escolher entre um de 
dois regimes, entre o apoiar a ordem social e política instaurada em 1926, portadora da 
ordem, da estabilidade, da segurança e dos valores civilizacionais cristãs, de que o 
regime se arvorava um autêntico representante, ou entre escolher uma candidatura que 
pretendia a subversão da ordem e de tudo o que até então se edificara, pretendendo a sua 
clara subversão e a instauração de um regime por detrás do qual se moviam os vagos e 
incertos interesses dos agentes oposicionistas, que mais não eram do que os agentes de 
Moscovo e da Rússia Soviética, reaccionária, subversiva e despótica, contrária a todos 
os princípios e valores tradicionais do povo português217. Toda a campanha decorre nas 
semanas que se seguem no ambiente de aberta confrontação internacional entre Leste e 
Oeste, entre Ocidente e Comunismo. Desde o primeiro momento a ditadura cerra fileiras 
e aponta baterias aos aspectos que considera como subversivos da candidatura 
oposicionista, atacando em particular a ligação próxima do candidato com o desgoverno 
da I República, a sua filiação junto do Partido Republicano, principal responsável pelo 
desastre que o país vivera e assistira entre 1911-1926, na sua ligação ao Grande Oriente 
Lusitano e à Maçonaria, vista como um instrumento subversivo, anti-clerical e anti-
religioso, aos elementos oposicionistas por detrás dos quais agiam camuflados os 
elementos do Partido Comunista Português e todos os seus ditos apaniguados que se 
moviam na sombra da candidatura, procurando subvertê-la e instaurar uma ordem 
bolchevique em território nacional218.   
 
 
                                                 
217José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma Biografia Política, volume II: Duarte, o Dirigente 
Clandestino (1941-1949), Temas e Debates, Lisboa, 2001, p. 835 e ss 
218Fernando Rosas, ob. cit, p. 390, Manuel da Costa e Melo, Memórias Cívicas-1913-1983, Coimbra, 
Almedina, 1988, p. 102 e ss; Norton de Matos-Uma Oposição Indomada e Indomável (coord científica de 
F. Rosas),Alfredo Ribeiro dos Santos, A Campanha Eleitoral de Norton de Matos e o Fim da Unidade 
Nacional Antifascista, Nova Renascença, nº 45 a 47, 1992, p. 284 e ss; José Norton, Norton de Matos -  
Biografia, Bertrand, Lisboa, 2002, p. 350 e ss; Norton de Matos, Quatro Meses da Minha Candidatura à 
Presidência da República, edição do autor, 1949, pp. 31 e ss, Mais Quatro Meses da Minha Candidatura 
à Presidência da República (9-IX-48 a 9-I-49), edição do autor, Porto, 194, pp. 18 e ss; Mário Soares, 
Portugal Amordaçado: Depoimento Sobre os Anos do Fascismo, Arcádia, 1974, pp. 140 e ss; Alexandre 
António da Costa Luís, ob. cit , pp. 349 e ss  
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 Não dispondo da capacidade logística e dos meios postos à disposição pelos 
mecanismos propagandísticos da ditadura, a campanha oposicionista nem por isso deixa 
de se mostrar uma campanha viva e dinâmica. Durante os meses de campanha que se 
seguem a oposição realiza sucessivos comícios, inúmeros encontros e diversas sessões 
de esclarecimento abertos a todos os seus simpatizantes, reunindo em todas elas uma 
larga massa humana. 
Num comício realizado em Braga chega a reunir cerca de quatro mil apoiantes, e 
num outro, realizado no Porto, consegue congregar cerca de três mil num encontro 
realizado nessa cidade. Alguns dias depois, numa grandiosa sessão realizada na 
sociedade Voz do Operário, volta a conseguir reunir um grande número de pessoas, 
numa nova manifestação de vincado oposição ao regime de Salazar presidida pelo 
próprio candidato e que contou com a presença de muitos oposicionistas ilustres.219 
A mais importante sessão de campanha decorreria praticamente no fim desta, 
tendo lugar novamente no Norte do país, e novamente novo no Porto, num comício que 
se realizou a 23 de Janeiro, no velho Centro Hípico da Fonte da Moura, onde marcaram 
presença centenas de milhares de apoiantes da oposição, numa sessão que voltaria a 
contar com a presença do candidato e de muitas centenas de opositores, onde seriam 
proferidos discursos em favor das liberdades cívicas e pelo retorno rápido da 
democracia numa grande manifestação de luta oposicionista que com este feito torna a 
conseguir alarmar as hostes do regime perante a mobilização da oposição e o apoio que 
esta demonstrava ter junto das massas anónimas220.  
O encontro realizado na Fonte da Moura volta contudo a colocar a oposição 
novamente perante a questão da ida ou não às urnas, contribuindo para o reacender de 
um debate e uma nova divisão entre sectores comunistas e não comunistas quanto a esta 
questão crucial. Tal como em 1945 os sectores comunistas e seus simpatizantes voltam 
a pronunciar-se a favor da abstenção, considerando não estarem reunidas as condições 
mínimas para a oposição ir a votos livremente, dirigindo mesmo um forte apelo à 
abstenção por parte de todos os democratas221, contrastando esta intenção com a da 
maioria dos sectores não comunistas, que defendiam a ida às urnas por parte da 
                                                 
219Vanda Gorjão, idem ibidem, José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal-Uma Biografia Política, volume II 
Duarte, o Dirigente Clandestino (1941-1949), Temas e Debates, Lisboa, 2001, p. 835 e ss; Mário Soares, 
Portugal Amordaçado: Depoimento Sobre os Anos do Fascismo, Arcádia, 1974, p. 140 e ss; Uma 
Oposição Indomada e Indomável: a Campanha Presidencial de Norton de Matos-1948-1949, coord. 
cientifica de Fernando Rosas), Biblioteca/Museu da Resistência, Lisboa, 1998, p. 26-42;  
220Vanda Gorjão, ob. cit, p. 205 
221José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 851 e Vanda Gorjão, ob. cit,, p. 208 
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oposição, como forma de poder provar a existência de quaisquer possíveis fraudes 
eleitorais, algo que só se poderia provar, segundo alguns sectores, caso a oposição se 
apresentasse a votos. 
Com a aproximação cada vez maior do dia das eleições, e sendo preciso tomar 
uma decisão formal sobre a ida ou não às urnas, os serviços centrais da candidatura 
decidem-se pela realização de uma assembleia magna de delegados e representantes de 
vários quadrantes da oposição onde seria tomada uma posição formal e definitiva sobre 
a matéria, sessão que se realiza a 7 de Fevereiro no Centro Republicano António José de 
Almeida. No novo encontro, pressionado pelos argumentos apresentados pelos sectores 
comunistas e pró-comunistas então presentes, e constatando não estarem reunidas as 
condições mínimas exigidas pela oposição para ir a votos, o candidato decide abster-se 
de participar no acto eleitoral, retirando a sua candidatura nas vésperas das eleições se 
realizarem.222 As eleições realizavam-se assim, mais uma vez sem a presença da 
oposição e terminariam com a reeleição para um novo mandato por parte de Carmona a 
13 de Fevereiro de 1949. 
 Finda a campanha eleitoral, a repressão e as intimidações não tardam a abater-se 
novamente sobre todos os opositores e inimigos do regime, desta feita com mais força 
do que nunca. Logo no dia a seguir à eleição presidencial, são presos pela PIDE 
diversos democratas e outros opositores acompanhado de intimidações gerais a todos os 
que se haviam demonstrado apoiantes ou simpatizantes da lista adversária e de 
expurgações do funcionalismo público de todos os que haviam subscrito o programa da 
oposição ou lhe houvessem prestado o seu apoio. O Partido Comunista não escapa à 
repressão geral que se verifica no final da campanha e é mesmo um dos sectores mais 
atingidos pela repressão.  
Nos dias seguintes centenas de militantes e simpatizantes eram detidos, 
acompanhados de desarticulações de células comunistas um pouco por todo o país. O 
golpe mais duro contra a organização política clandestina é desferido a 25 de Março 
pela PIDE quando esta desmantela por completo o Secretariado Comunista que se 
refugiara na zona do Luso, levando consigo presos todos os elementos da direcção do 
partido, entre os quais se encontrava Álvaro Cunhal, num dos mais duros golpes alguma 
                                                 
222Vanda Gorjão, ob. cit, p. 204 e ss e José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 847 e 848 
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vez infligidos contra o partido desde a reorganização do partido em 1940-41 e o mais 
importante desde o desmantelamento da direcção de Bento Gonçalves em 1935.223  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
223José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal-Uma Biografia Política, volume II: Duarte, o Dirigente 
Clandestino (1941-1949), Temas e Debates, Lisboa, 2001, p. 834 e ss 
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4.5. A tentativa de prolongar a luta democrática: a criação do Movimento Nacional 
Democrático 
 
Na sequência da feroz repressão governamental que se seguiu à campanha 
presidencial de Norton de Matos, a oposição desmobiliza totalmente, pondo fim a um 
período de forte intervenção e de enorme mobilização iniciado pouco depois do final da 
Guerra com o anúncio formal da constituição do MUD. 
Alguns elementos ligados aos trabalhos da campanha de Norton de Matos e 
próximos na sua larga maioria do Partido Comunista decidem não desistir da luta 
oposicionista, defendendo o seu prolongamento, continuando desse modo a luta iniciada 
pelo MUD em 1945 e continuada pela mais recente campanha da oposição. 
A 8 de Março, um grupo desses simpatizantes e de membros de algumas 
comissões ligadas à campanha eleitoral realiza na Voz do Operário um encontro onde é 
decidido prolongar a luta pela democracia, pelo retorno das liberdades cívicas e por um 
acto eleitoral sério e credível que permitisse a participação da oposição de uma forma 
justa, encontro onde marcam presença elementos de quatro comissões distritais oriundas 
de Vila Real, de Braga, do Porto e Lisboa224. Em Abril desse ano nasce oficialmente o 
Movimento Nacional Democrático (MND), movimento formado por elementos 
provenientes das referidas comissões distritais, no qual colaborariam ainda elementos 
simpatizantes do Partido Comunista, do MUDJ e muitos democratas anónimos.225 
Numa das suas primeiras reuniões, realizada clandestinamente na Costa da Caparica, é 
eleita uma Comissão Instauradora de Delegados do Movimento, embrião de uma futura 
Comissão Central do movimento, de que farão parte, entre outros, Areosa Feio, Maria 
Lamas, Virgínia Moura, Ruy Luís Gomes, José Alberto Magro226. 
 
 
 
 
                                                 
224Para o MND ver José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal-Uma Biografia Política, volume III-O 
Prisioneiro, Temas e Debates, Lisboa, 2005, p. 104 e Vanda Gorjão, Mulheres em Tempos Sombrios: 
Oposição Feminina ao Estado Novo, ICS, Lisboa, 2002, pp. 204; Mário Soares, Portugal Amordaçado: 
Depoimento sobre os Anos do Fascismo; Arcádia, 1974, pp. 163 e ss 
225José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 104-105, Vanda Gorjão, Mulheres em Tempos Sombrios: Oposição 
Feminina ao Estado Novo, ICS, Lisboa, 2002, p. 204 e ss 
226
“A Oposição Democrática continua o Movimento Legal, circular das CD do MND de Lisboa, Porto, 
Braga e Vila Real, 1949, AMS, pasta nº 02581.001, im 1 e ss 
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Não dispondo de uma base de apoio tão grande como a conhecida pelo MUD e 
pela campanha presidencial de Norton de Matos, o movimento decide abster-se de 
participar em actos eleitorais, razão pela qual não participa na corrida eleitoral de 1951, 
ano em que se realizavam eleições legislativas. Nas vésperas da ida às urnas uma 
reunião da Comissão Central do MND decide oficialmente a abstenção formal do 
movimento de participar neste novo acto, alegando não estarem reunidas as condições 
mínimas para uma ida às urnas de forma séria, tendo o movimento emitido um 
documento interno onde apelava à abstenção por parte de todos os democratas por não 
se encontrarem reunidas as condições mínimas para a participação da oposição, e para 
que não fosse reconhecida legitimidade a quaisquer listas que se apresentassem às urnas 
para além da União Nacional, considerando-as como não pertencentes à esfera 
democrática e unitária227. 
Em vez de uma postura eleitoralista e participativa em actos eleitorais, a 
actividade do MND restringiu-se essencialmente à realização de acções de carácter 
simbólico aproveitadas pelo movimento para intervir civicamente e apelar ao retorno 
das liberdades fundamentais e à realização de um recenseamento livre e legal que 
permitisse a justa e correcta realização de eleições. Neste sentido eram aproveitadas 
pelo movimento datas tão simbólicas e importantes como o 5 de Outubro228, do 1º de 
Dezembro, o 1º de Maio ou o 31 de Janeiro229 para intervir e reclamar, à semelhança do 
MUD, por eleições livres e pelo retorno das liberdades fundamentais. 
Em 1949 o MND constituiu, em conjunto com elementos próximos do Partido 
Comunista, do que ainda restava do MUDJ e com a colaboração de alguns sectores da 
oposição não comunista o Conselho Mundial de Defesa da Paz (CNDP), dinamizando 
através deste a luta contra a proliferação do armamento nuclear e em defesa da paz 
mundial.230  
  
 
 
 
                                                 
227
“ O MND perante as Eleições de Deputados, circular da CC do MND, 10/Outubro/1949, AMS, pasta 
nº 02581.001, im. 3 e 4 
228
“ Ao Povo”, comunicado da Comissão Distrital do Porto do MND, 1950 
229
“ Homenagem a Bento de Jesus Caraça”, circular da Comissão Distrital do MND” AMS, pasta nº 
02581.001, im. 9 e 10 
230José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal, Uma Biografia Política, volume III-O Prisioneiro, Temas e 
Debates, Lisboa, 2001, pp. 105 e ss   
 119
No mesmo ano a adesão de Portugal à NATO mereceu as mais duras críticas da 
parte do movimento, que considerou esta acção como a legitimação internacional do 
regime de Salazar, que a utilizava em seu benefício para consolidar e salvaguardar a sua 
posição internacional, permitindo-lhe desse modo desencadear, sem qualquer entrave ou 
qualquer tipo de condenação internacional, toda uma espécie de represálias e 
perseguições indiscriminadas contra os opositores e democratas que se mostravam 
contra o regime.  
A atitude do movimento pró-comunista levaria a um corte de relações com os 
sectores não comunistas da oposição, que consideraram as acusações proferidas pelo 
MND extremamente violentas e uma afronta ao país, embora compartilhassem da sua 
opinião de que a adesão de Portugal à NATO apenas era utilizada pela ditadura para se 
legitimar aos olhos da comunidade internacional.231  
A pretexto de que as acusações do MND eram difamatórias do bom nome do 
governo este desencadeou uma forte repressão sobre o movimento, que culminaria na 
detenção da sua Comissão Central pouco depois do anúncio formal da adesão de 
Portugal ao organismo internacional. 
Em 1951 o MND apoiaria a candidatura de Ruy Luís Gomes à Presidência da 
República contra o candidato do regime, Craveiro Lopes candidatura que viria a ser 
inviabilizada pelo Supremo Tribunal Administrativo que a consideraria subversiva, não 
permitindo por conseguinte a sua apresentação às urnas.232 
A Comissão Central do MND seria sucessivamente presa pelas autoridades do 
regime entre 1952 e 1956, sendo os seus membros pura e simplesmente detidos e postos 
em liberdade de forma quase consecutiva, justificando-se o regime com o pretexto de 
que o movimento seria como uma espécie de “face legal” da actividade comunista, 
através do qual este agia legalmente.233 
O MND continuaria a intervir civicamente em defesa das liberdades essenciais e 
por um sufrágio livre e fiscalizado que permitisse à oposição ir a eleições democráticas 
até 1957, altura em que por sua livre iniciativa o movimento se auto dissolve. 
 
 
                                                 
231José Pacheco Pereira, ob. cit, p. 106 e ss 
232Vanda Gorjão, ob. cit, p. 205 e ss 
233Liberdade para o Professor Ruy Luís Gomes e a Engenheira Virgínia Moura, representação do MND 
endereçada pela CC ao Presidente do Conselho, 20 de Junho de 1950, AMS, pasta nº 02581.001, im 16  
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Síntese Conclusiva 
 
Chegados ao final do presente trabalho, importa sintetizar algumas linhas mestras 
consideradas essenciais e já focadas ao longo do texto: 
  
1. A 28 de Maio de 1926 um golpe militar protagonizado por altas patentes militares 
derrubava a experiência liberal e parlamentar conhecida como I República, pondo fim a 
dezasseis anos de governo de experiência democrática e instaurando uma Ditadura 
Militar, cuja larga massa de apoio reflectia a total incapacidade do regime liberal em 
lidar com vários aspectos da vida política e social nacional. Os vários governos 
republicanos defrontaram-se sempre com enormes dificuldades para concretizar os seus 
projectos políticos e sociais. Por um lado conhecem a hostilidade dos sectores e forças 
vivas mais ultramontanas e conservadoras (casos da Igreja, das alas monárquicas 
integralistas e de alguns latifundiários mais próximos da Monarquia Constitucional), 
com os quais mantêm relações tensas e difíceis desde o início do novo regime, 
mostrando-se ao mesmo tempo incapazes de lidar com a virulência do movimento 
operário organizado, apesar de todos os esforços repressivos que procuram opor às 
acções grevistas e insurrecionais dos trabalhadores. A esta instável e volátil situação 
política e social adicionava-se ainda uma difícil situação do ponto de vista económico e 
social desde os primeiros meses de vida do novo governo, problemas que o pós-I Guerra 
Mundial apenas intensificaria, contribuindo para uma instabilidade geral nacional cada 
vez maior à medida que os governos se sucedem uns atrás dos outros. É contra este 
desgoverno total e perante a incapacidade governativa dos executivos republicanos que 
se sucedem uns atrás dos outros entre 1910 e 1926 que se revoltam os militares, 
procedendo ao derrube da República e à instauração de um governo militar capaz de 
resolver as situações mais urgentes, nomeadamente o restauro da ordem pública e o 
saneamento das contas públicas nacionais, em forte défice desde o pós-guerra e contra o 
qual os vários esforços saneadores dos governos republicanos se haviam demonstrado 
totalmente infrutíferos. A instauração da ditadura militar não trouxe porém o restauro 
imediato da ordem e a resolução dos problemas do país, antes contribuindo para o seu 
agravamento. Constituída na verdade como um programa mínimo de aplicação máxima, 
apoiada por praticamente todas as forças vivas e por todos os partidos republicanos, 
inclusive o próprio Partido Democrático, afastado da governação em 1926, a ditadura 
imposta pelos militares tem ainda de se defrontar com as ferozes disputas que dentro da 
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mesma se fazem de imediato sentir, entre grupos rivais que combatem entre si tendo em 
vista a condução do país uma vez reposta a normalidade constitucional e resolvidos os 
graves problemas sociais. Depressa surgem dois blocos políticos e sociais contrastantes, 
com o seu projecto político próprio: de um lado, aqueles que acreditam que a ditadura 
militar poderia servir de tempo de interregno da experiência republicana e liberal, 
contribuindo para a própria regeneração da ideologia republicana e para o recomeço de 
uma nova e melhorada experiência liberal, programa largamente apoiado pela maioria 
das forças republicanas. Projecto político a que se opõe a maior parte das forças vivas 
de índole autoritária e conservadora, que vêem no novo regime a possibilidade de 
instauração de um programa claramente antidemocrático, autoritário e corporativo, 
desligado dos erros e das incapacidades do anterior regime. Esta luta interna entre os 
dois blocos marca grande parte da vida interna da ditadura entre 1926 e 1932, com cada 
um deles procurando apresentar-se como a melhor solução política para o país. O 
sucesso na regeneração do sistema financeiro nacional operada por Salazar a partir de 
1928 contribui para o fortalecimento dos sectores autoritários e ditatoriais do regime 
militar, possibilitando a sua afirmação e a do seu respectivo programa político social e 
corporativo, abertamente antiparlamentar e liberal, do qual o próprio Salazar se 
apresenta como guia e melhor intérprete. 
Em contrapartida, incapazes de apresentarem soluções políticas e económicas 
que competissem com as propostas austeras, mas bem sucedidas, do Ministro das 
Finanças, os sectores pró-liberais e regeneradores são sucessivamente afastados, 
soçobrando rapidamente, situação que contrasta com o reforço consecutivo das posições 
da orla mais conservadora e conservadora dentro da ditadura. Em 1932 os apoiantes 
desta última facção apresentavam-se, uma vez solucionados os graves problemas que 
haviam obrigado à instauração do governo militar, como os principais vencedores na 
luta pela condução política do Estado, sendo possível apresentarem com sucesso e sem 
entraves o seu programa político e social conservador e corporativo. 
  A 5 de Julho de 1932 Salazar era empossado como o novo Presidente do 
Conselho de Ministros, dando início a um regime de natureza civil e antidemocrático, 
autoritário e corporativo conhecido como Estado Novo. O novo governo rapidamente se 
consolida durante as duas décadas seguintes, com a estruturação da nova ordem política 
e económico-social de índole corporativa, processo que é acompanhado do progressivo 
cerceamento das liberdades e o afinamento dos mecanismos de censura, de controlo e 
vigilância política e de depuração deixados pela ditadura militar, além da criação de 
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mecanismos de controlo ideológico destinados à arregimentação das massas e à 
propaganda política dos valores do regime, de que a realização da Grande Exposição do 
Mundo Português de 1940 é, sem dúvida, o melhor exemplo, assinalando ao mesmo 
tempo o apogeu político e social interno da ditadura de Salazar. 
2. As primeiras oposições à Ditadura Militar e ao Estado Novo começam pouco depois 
do derrube da I República e são lideradas pelos principais partidos da esquerda 
republicana, aos quais se juntam alguns sectores operários, comunistas e muitos civis. 
Entre 1927 e 1940, e mais propriamente entre 1927 e 1931, os republicanos fomentam 
revolta atrás de revolta contra a ditadura, visando “revirar” a situação ditatorial para um 
regresso à experiência republicana e liberal. A primeira grande revolta eclode logo em 
1927, na cidade do Porto, acompanhada de algumas acções e pronunciamentos muito 
localizados e de um movimento tardio em Lisboa, únicos momentos em que os 
republicanos fazem autenticamente perigar a ditadura, pelo grande número de meios que 
conseguem colocar em campo. 
Segue-se uma não menos importante revolta, embora de menores dimensões 
realizada em 1928 acompanhada, de mais outra tentativa revolucionária em 1930 que 
não se chega a concretizar. Em 1931 ocorrem as últimas e mais significativas revoltas 
contra a ditadura, em Abril na Madeira e em Agosto do mesmo ano em Lisboa, onde os 
republicanos levam a cabo os últimos grandes esforços de luta contra o novo regime, 
nas vésperas da transição para o Estado Novo de Salazar. O fracasso sucessivo das 
revoltas republicanas justifica-se basicamente por dois motivos essenciais: por um lado, 
a ausência total de uma sincronização adequada entre todos os intervenientes nas várias 
operações militares levadas a cabo, de modo a que pudessem reunir condições 
suficientes e favoráveis para conduzir ao efectivo derrube do governo ditatorial, 
condições a que apenas a revolta de Fevereiro de 1927 no Porto corresponde na sua 
quase totalidade, ficando as restantes muito aquém do esperado.  
Por outro lado, o fracasso das hostes republicanas é em grande parte motivado 
pela profunda divisão programática e estratégica existente entre elas e os partidos 
republicanos que não raras vezes servem para enfraquecer os opositores, impedindo o 
sucesso das tentativas revolucionárias. A uma estratégia amplamente civil e 
revolucionária preconizada pela maioria dos grupos republicanos organizados e activos 
a partir do exterior do país, entre os quais se destaca a Liga de Defesa da República ou 
Liga de Paris, opõem-se os métodos golpistas e putschistas dos grupos militares 
republicanos, defensores de uma solução militar para se conseguir regressar à 
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constitucionalidade perdida em 1926, métodos que se podem considerar como as 
principais estratégias no campo oposicionista republicano. No meio destas duas grandes 
orientações pululam ainda outras propostas defendidas por grupos de menores 
dimensões e cuja aplicação na prática era não menos difícil de se concretizar. Tudo isto 
estaria na origem de acesas e insanáveis disputas que apenas contribuiriam, nos anos 
seguintes, para a dificuldade das sucessivas operações oposicionistas. 
Com a normalização política e o melhoramento dos mecanismos repressivos 
trazidos pelo Estado Novo a partir de 1933, torna-se cada vez mais difícil aos grupos 
republicanos levar por diante movimentos revolucionários capazes de abalarem os 
pilares do novo regime. É certo que ainda se registam algumas revoltas de importância, 
como as ocorridas em 1934 e 1937, acompanhada de pequenos pronunciamentos 
posteriores, que quase sempre esbarram na eficácia da polícia política e no 
aperfeiçoamento dos mecanismos repressivos que se apressam em as desarticular. 
A oposição à Ditadura e ao Estado Novo faz-se também à esquerda, com 
destaque particular para o movimento operário organizado. Um dos grandes 
responsáveis pela constante instabilidade por que passou a I República, no momento em 
que a ditadura militar se instala em Lisboa este encontra-se porém profundamente 
incapaz de lhe fazer frente, dividido em múltiplas contendas internas, afectado pelos 
efeitos sociais e económicas das graves crises que ocorrem logo no imediato pós-I 
Guerra Mundial e amplamente reprimido pelos vários governos republicanos que 
combateram entre 1911-1925.  
Nestas condições não é possível ao operariado organizado combater eficazmente 
a Ditadura Militar instaurada a 28 de Maio nem o Estado Novo, a quem caberia a tarefa 
de esmagar por completo a “questão social”. Com a entrada em vigor da Constituição de 
1933 tinha início a regulamentação do modelo social e económico corporativo, 
pretendendo o governo com o novo modelo laboral e social regular e harmonizar as 
relações laborais ao mesmo tempo que pacificar e resolver de vez a tumultuosa “questão 
social”, impondo a obrigatoriedade aos trabalhadores da filiação em sindicatos 
nacionais e procedendo à ilegalização de toda actividade sindical em moldes livres. 
Apesar das múltiplas divisões que mantêm as várias estruturas sindicais separadas umas 
das outras, estas procuram-se reunir e unificar esforços, constituindo um Comité de 
Unidade de Luta Antifascista e preparando uma grande acção insurrecional grevista 
tendo em vista o combate aos anunciados projectos corporativos e de constituição dos 
sindicatos nacionais. Marcada por profundíssimas divisões e por percalços sucessivos 
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na sua preparação, a ofensiva operária que rebenta na madrugada de 17 para 18 de 
Janeiro de 1934 quase não tem consequências de maior para o regime, sendo 
prontamente reprimida e esmagada com toda a violência e servindo de pretexto para 
este desencadear uma pronta dissolução de todas as organizações sindicais e confederais 
ainda existentes, resultantes na sua ilegalização e na imposição em sua substituição da 
constituição dos sindicatos nacionais. Sindicatos aos quais os operários não viriam a 
aderir em massa e de forma entusiástica, mas que assegurariam porém, a inexistência de 
qualquer tipo de sobressaltos grevistas de maior monta para o regime durante as décadas 
seguintes.  
Quanto à intervenção de elementos comunistas e socialistas na luta contra a 
ditadura, a sua acção é extremamente escassa. Os primeiros são, no momento em que se 
dá o movimento militar, uma força sem expressão política relevante, posição de que 
rapidamente se destacam para passarem a assumir um particular protagonismo na luta 
antifascista a partir de 1929-1930, altura em que uma reorganização partidária levada a 
cabo por alguns militantes em 1929 inicia um processo de reorganização partidária 
tendo em vista o combate à ditadura e ao progressivo autoritarismo repressivo do 
governo. Em 1935 a direcção liderada por Bento Gonçalves participa nos trabalhos do 
VII Congresso da Internacional Comunista que define a constituição de frentes unitárias 
antifascistas como forma de combater o progressivo e crescente autoritarismo na 
Europa, experiência que o secretariado comunista nunca chegará a colocar em prática, 
uma vez que seria preso à chegada a Portugal. 
 A prisão do Secretariado em 1935 e o intensificar da repressão governamental 
sobre o partido entre 1936-1939 levam ao progressivo esboroar da fragilíssima 
operacionalidade comunista. Quanto ao Partido Socialista, a sua força e expressão 
política no novo regime é escassíssimo, sendo o seu período mais importante de 
actividade o século XIX, pejado no entanto de histórias e lutas internas.  
3. A década de 40 assiste ao reagrupamento da oposição à ditadura, num período 
que coincide com a mais grave crise conhecida pelo regime desde a sua fundação, fruto 
das repercussões internas e internacionais, da II Guerra Mundial na sociedade e na 
economia portuguesas. Internamente, os efeitos da economia de guerra no país 
traduzem-se numa onda de greves e de protestos sociais sem precedentes por parte dos 
camponeses e dos assalariados rurais desde a dissolução dos sindicatos livres, da 
ilegalização da greve e da criação dos sindicatos nacionais corporativos. Entre 1940 e 
1947, e mais propriamente entre 1942-1944 sucedem-se violentos protestos sociais 
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devido à falta de bens e produtos necessários à alimentação das populações, entre os 
quais assumem particular destaque os que se realizam entre 1942 e 1944, com a 
importante particularidade de serem conduzidos e organizados pelo reconstituído e 
reorganizado Partido Comunista Português. 
As repercussões do segundo conflito mundial fazem-se também sentir no país e 
não são menos gravosas. A vitória das forças aliadas na Guerra obriga o regime a 
proceder a uma aparente liberalização interna, traduzindo-se sobretudo no afrouxamento 
dos mecanismos de censura e de perseguição e repressão política e numa remodelação 
de governo, destinada, essencialmente a combater a atmosfera de euforia 
democratizante que se vive nos meses seguintes. Pressionado por grande parte da 
comunidade internacional para realizar eleições livres e abertas à participação de 
elementos da oposição democrática, liberal e pró-Aliadas, o regime acede, embora 
renitentemente a estes pedidos, procedendo à dissolução da Assembleia Nacional e à 
convocação de eleições antecipadas abertas à participação de listas formadas por 
elementos da oposição. É neste período importantíssimo da história mundial que se irão 
recompor e até reorganizar quase por completo, as oposições ao regime.  
Em 1940-41 o Partido Comunista Português após um longo período de 
inactividade durante a década de trinta refunda-se por completo sob a liderança de uma 
nova geração de dirigentes e militantes, passando a desempenhar um papel importante 
na luta oposicionista, dinamizando greves e abalando sucessivamente o regime. 
Também o pensamento e a doutrina socialistas reaparecem em força neste período, com 
a erupção sucessiva de vários grupos de índole socializante entre 1942 e 1949, grupos 
que depressa iniciam tentativas de se unificar num efémero Partido Socialista Unificado, 
tendo em vista o fortalecimento da sua posição no seio da luta oposicionista, processo 
que fracassa por diversas razões.  
Dos contactos entre estas duas correntes nasce a ideia de constituir um novo 
movimento unitário de luta antifascista contra a ditadura, agregando para além delas, 
outros núcleos de menores dimensões de oposição, originando o aparecimento do 
Conselho Nacional de Unidade Antifascista (CNUAF).  
Pressionado desde o fim da II Guerra por grande parte da comunidade 
internacional para proceder a uma liberalização interna da ditadura, Salazar, procurando 
acima de tudo salvaguardar o regime e assegurar a sobrevivência política do mesmo, 
anuncia a convocação de eleições antecipadas, abertas pela primeira vez à participação 
da oposição democrática. 
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Na sequência deste anúncio por parte do governo, um grupo de democratas e 
profissionais liberais próximos da esfera socialista e aliadófila, decide constituir um 
movimento democrático de luta antifascista para concorrer às eleições. Nascia assim o 
Movimento de Unidade Democrática (MUD), que entre Outubro e Novembro de 1945 
desenvolve uma campanha cívica de luta por eleições livres, que perante o apoio 
entusiástico que esta recebe do povo consegue abalar fortemente as hostes do regime. 
Constatando porém a inexistência total de condições mínimas para um acto eleitoral 
sério, o MUD acabará por desistir à boca das urnas e por apelar à abstenção, definindo 
contudo a continuação da sua luta pela democracia e pelas liberdades cívicas 
fundamentais. 
4. Ultrapassado o sobressalto eleitoral protagonizado pelo MUD entre Outubro e 
Novembro de 1945, o governo liderado por Salazar volta à normalidade por volta de 
1946 e 1947. A pronta intervenção do ministro Daniel Barbosa na pasta da Economia 
consegue resolver, através de uma hábil política que consegue trazer novamente para as 
prateleiras das lojas, e a preços relativamente acessíveis, a maioria dos produtos e 
géneros essenciais que haviam faltado durante os anos da Guerra, para além de conduzir 
uma batalha contra a especulação e o açambarcamento especulativo, a grave crise social 
e económica vivida entre 1942-44, contribuindo para a pacificação social e o 
restabelecimento dos equilíbrios internos criados pelo regime na década de trinta e 
pondo, deste modo, fim ao clima grevista e insurrecional registado durante os anos 
quarenta. 
Resolvida a crise social e a questão das “subsistências”, o regime vira a sua 
atenção para a imagem internacional do regime, situação em que é favorecido pelo 
clima crescente de conflitualidade entre Leste e Oeste. Receando o expansionismo 
soviético, a comunidade internacional depressa passa a apoiar o governo português, 
vendo nele um forte aliado estratégico na luta contra o Comunismo e a emergência 
internacional da Rússia. Situação utilizada por Salazar em seu benefício para assegurar 
a sua posição no mundo do imediato pós-guerra, e da qual resulta o reforço dos laços de 
amizade e cooperação com as principais potências ocidentais vitoriosas na II Guerra 
Mundial, passando a integrar a esfera internacional, democrática, liberal e anti 
comunista liderada pelos EUA. 
Fracassada a hipótese de vitória eleitoral em 1945, a oposição democrática saída 
do pós guerra continua activa e actuante na cena nacional. 
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Em 1946, na sequência do IV Congresso do Partido Comunista, é lançado o MUD 
Juvenil, organização de luta antifascista, agrupando elementos maioritariamente 
comunistas, mas também outros elementos oposicionistas. Entre 1946 e 1947, período 
em que este movimento se encontra mais activo, realiza numerosas iniciativas e 
actividades de pendor democratizante, de que a mais relevante é a Semana Mundial da 
Juventude em 1947, da qual resultará a prisão de centenas de jovens democratas e de 
outros oposicionistas.  
Inviabilizada a hipótese de derrubar o regime por via eleitoral, o MUD 
prossegue, de acordo com o defendido e aprovado na moção do Teatro Taborda, uma 
intervenção sistemática e cívica, aproveitando a escassa margem de manobra concedida 
pelo regime, para continuar a lutar pelo retorno das liberdades fundamentais e a 
realização de um escrutínio livre e amplo, que consome o essencial da sua actividade 
entre 1946/1948. 
 Durante este período o MUD intervém frequentemente, enviando contínuas 
reclamações ao governo, realizando acções de protesto ou aproveitando comemorações 
simbólicas para exigir eleições livres, da qual a mais relevante acção é, sem dúvida, a 
que realiza em 1946 por ocasião do veto internacional da ONU ao regime salazarista, 
intervenção que originaria, da parte do governo, a primeira de muitas medidas 
repressivas e o início de represálias generalizadas contra todos os democratas. 
 O MUD viria a ser progressivamente reprimido durante este período, 
continuando a aproveitar a magríssima margem de manobra permitida pelo governo 
para intervir na sociedade e em prol da democracia, cessando a sua actividade em 1948, 
quando o regime procede à ilegalização formal do movimento, prendendo ainda a 
maioria da sua Comissão Central e pondo termo à sua actividade.       
Desmembrada pelos sucessivos golpes infligidos pela repressão governamental 
embora não totalmente esmagada por esta, a oposição ainda se reagrupa para concorrer 
às eleições presidenciais do ano seguinte, apoiando a candidatura de Norton de Matos. 
Mais uma vez a campanha eleitoral revela-se um novo momento de cívica luta contra a 
ditadura, contribuindo para que esta se sobressalte novamente. Confrontada novamente 
com a difícil questão da ida ou não às urnas, a oposição acabará por desistir, ao 
constatar não se encontrarem reunidas as condições necessárias para uma eleição 
credível. 
Alguns sectores da oposição pró-comunista procuram ainda prolongar a luta 
oposicionista, dando origem a um novo movimento, o Movimento Nacional 
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Democrático, agrupamento através do qual procuram prolongar a actividade do MUD 
continuando, entre 1949 e 1957, a desenvolver uma relevante embora limitada 
actividade política em prol da realização de eleições livres e democráticas. Cessava 
todavia um importante ciclo de oposição ao Estado Novo, que apenas a campanha 
presidencial de 1958 conseguiria reavivar. 
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